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resumo 
 
 
O tema da presente investigação insere-se no âmbito da liderança 
escolar. Pretende identificar e caracterizar o(s) estilo(s) e os 
efeitos da liderança exercida pela Diretora de um agrupamento de 
escolas, através da perceção dos Membros do Conselho
Pedagógico e da própria. 
 
A fundamentação teórica encontra-se sustentada na teoria “Full-
-Range” de liderança, de Bass e Avolio (1990,1994,2004), que 
comtempla a liderança transformacional, transacional, “laissez-
-faire” e três resultados de liderança (satisfação, esforço extra e 
eficácia). 
 
Em termos metodológicos, a investigação assumiu a forma de um 
estudo de caso único, recorrendo a técnicas de recolha e 
tratamento de informação com carácter quantitativo e qualitativo. 
Como instrumentos de recolha de dados utilizou o “Questionário 
Multifatorial de Liderança” (QML), da autoria de Bass e Avolio
(2004), a entrevista semiestruturada e a análise documental. Para 
a análise dos dados recolhidos recorreu à estatística descritiva, à 
análise qualitativa comparativa na versão “fuzzy-set” (fsQCA) e à 
análise de conteúdo.  
 
As principais conclusões do estudo indicam que o estilo de 
liderança preconizado pela Diretora é do tipo transformacional, 
seguido do transacional e com menos expressão surge o “laissez-
-faire”. Também é reconhecido o efeito positivo do seu estilo de 
liderança ao nível da satisfação, do esforço extra e da eficácia. No 
entanto, verificamos que esses efeitos positivos não ocorrem 
apenas quando um dos estilos de liderança está presente, mas 
sim de duas combinações de estilos de liderança diferentes. 
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abstract 
 
This research falls within the context of educational leadership. The 
purpose is to identify and characterize the style(s) and the effects 
of leadership exercised by the school director, based on the 
perception of the pedagogical council members and herself.  
 
The theoretical background is based on Bass and Avolio’s “Full-
-Range Leadership Theory” (1990,1994,2004), which comprises 
transformational, transactional and “laissez-Faire” leadership and 
three leadership outcomes (satisfaction, extra effort and 
effectiveness). 
 
Regarding to the methodology, the research followed a single case 
study approach, using techniques for collecting and processing 
information with quantitative and qualitative nature. Data were 
collected through the “Multifactor Leadership Questionnaire”, 
originally developed by Avolio and Bass (2004), semi-structured 
interviews and document analysis. Data were analyzed using 
descriptive statistics, “fuzzy-set” Qualitative Comparative Analysis 
(fsQCA) and content analysis. 
 
The results show that transformational leadership is the main style 
of perceived leadership, followed by transactional and at lower 
level the “laissez-faire” leadership. There is also evidence of the 
positive effect of the director's leadership style at the satisfaction, 
extra effort and effectiveness levels of the pedagogical council 
members. However, we found that these positive effects do not 
occur only when one of the leadership styles is present, but two 
combinations of different leadership styles. 
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INTRODUÇÃO 
 
Nos últimos anos, a estrutura organizacional da escola pública portuguesa tem 
vindo a ser alvo de mudanças substanciais, decorrentes das sucessivas alterações 
legislativas que culminaram no decreto-Lei n.º 75/ 2008, de 22 de abril, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho. Este decreto cria a figura do diretor escolar, como 
órgão unipessoal e líder formal da organização-escola, e reforça a importância das 
lideranças para a melhoria da qualidade e eficácia da educação. 
Sendo assim, a presente investigação procura contribuir para o aprofundamento do 
conhecimento da liderança em contexto escolar através do estudo do estilo (s) e os efeitos 
da liderança do diretor de um agrupamento de escolas, segundo a perceção dos Membros 
do Conselho Pedagógico e do próprio. Utilizando como modelo de análise a teoria Full-              
-Range de liderança, de Bass e Avolio (2004), que avalia comportamentos de liderança 
Transformacional, Transacional e Laissez-Faire e três resultados de liderança, Satisfação, 
Esforço Extra e Eficácia, com recurso ao Questionário Multifatorial de Liderança. 
A investigação sobre os diretores escolares tem sido recorrente, no entanto, 
nenhuma estuda, no atual modelo de gestão e administração das escolas, a perceção dos 
Membros do Conselho Pedagógico sobre a liderança do diretor. A nossa escolha recaiu pelo 
estudo das perceções dos membros deste órgão pelo facto de ser, atualmente, constituído 
exclusivamente por docentes que assumem cargos de gestão intermédia e trabalham 
diretamente com o diretor na definição das linhas orientadoras da escola, logo estarão em 
melhores condições para descrever e caracterizar o modo de liderança do diretor.  
Por outro lado, a pertinência do nosso estudo prende-se com o facto de recorrer ao 
Método de Análise Qualitativa Comparativa (QCA), que não foi ainda utilizado em estudos 
realizados no âmbito da educação. Com este método procuramos estudar a associação 
entre os estilos de liderança do diretor escolar e os resultados de liderança, em termos de 
Satisfação, Esforço Extra e Eficácia, na perceção dos Membros do Conselho Pedagógico. 
Procuramos verificar se a Satisfação, o Esforço Extra e a Eficácia estão associadas a vários 
estilos de liderança ou apenas a um. A vantagem da utilização deste método, face a outros, 
é que permite fazer um estudo simultâneo dos vários estilos de liderança e analisar a sua 
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relação com cada um dos seus efeitos, permitindo identificar a(s) combinação(ões) de 
estilos que conduzem a um mesmo resultado.  
Contudo, não pretendemos fazer generalizações, nem extrapolações, queremos 
apenas estudar as perceções dos membros conselho pedagógico que estão integrados num 
contexto específico, com valores e cultura organizacionais próprios e, portanto, únicos. 
A presente investigação está estruturada em três capítulos. 
No primeiro capítulo, pretendemos contextualizar a investigação do ponto de vista 
teórico, realizando uma revisão da literatura. Nesse sentido, num primeiro momento, 
procedemos à descrição dos modelos normativos de administração e gestão da escola 
pública após o 25 de abril, nomeadamente no que diz respeito às alterações no órgão de 
direção, no contexto das reformas educativas até à situação atual. De seguida, abordamos 
o tema da liderança, procurando clarificar os conceitos gestão e liderança, demonstrar a 
importância da liderança nas organizações e uma breve abordagem aos diferentes 
modelos/estilos de liderança. Para finalizar, tratamos do tema da liderança em contexto 
escolar, referindo-nos aos modelos teórico concetuais de liderança e gestão e ao papel do 
diretor e das lideranças intermédias. 
No segundo capítulo, apresentamos o objeto de estudo e os objetivos de 
investigação. Descrevemos o plano de investigação empírica, enquadrando e justificando 
as nossas opções metodológicas tendo em conta a problemática em estudo.  Apresentamos 
as técnicas de recolha de informação e descrevemos o modo como procedemos à análise 
e tratamento da informação. Por fim, caracterizamos a escola e a população em estudo. 
No terceiro capítulo, fazemos uma apresentação e análise detalhada dos resultados 
dos dados recolhidos, através do Questionário Multifatorial de Liderança, de Bass e Avolio 
(2004), da entrevista semiestruturada aplicada à Diretora e da análise de conteúdo ao 
Projeto de Intervenção e Carta de Missão da Diretora e ao Relatório de Avaliação Externa 
da Escola. De seguida, procedemos à triangulação de resultados.  
Por último, sistematizamos as principais conclusões obtidas na investigação, 
procurando destacar os seus contributos e limitações e sugerindo eventuais questões para 
investigação futura.  
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CAPÍTULO I – ENQUADRAMENTO TEÓRICO E POLÍTICO-NORMATIVO 
 
Neste capítulo pretendemos efetuar uma revisão da literatura com o objetivo de 
enquadrar do ponto de vista teórico e político-normativo o tema da nossa investigação. 
Procuraremos, num primeiro momento, contextualizar o atual modelo de 
autonomia, administração e gestão da escola e compreender a emergência da liderança na 
gestão das organizações escolares.  
Num segundo momento, trataremos do tema da liderança nas organizações em 
geral, salientando a dificuldade de encontrar uma definição unívoca e expondo as principais 
abordagens/teorias da liderança que se foram desenvolvendo ao longo dos tempos. 
Destacaremos a liderança transformacional e a teoria de Full-Range da liderança, por ser o 
modelo que servirá de referência para a nossa investigação.  
De seguida, apresentaremos, ainda, os modelos teórico-concetuais de gestão e 
liderança escolar, procurando destacar a centralidade da questão da liderança nos 
processos de gestão para a melhoria e sucesso das organizações educativas.  
E por fim, procuraremos expor algumas considerações sobre o papel do diretor e 
das lideranças intermédias no processo de liderança escolar. 
 
1. Da democratização do ensino à emergência da liderança na gestão 
escolar 
Segundo Barroso (2011a), em Portugal, “a gestão escolar constitui um dos domínios 
da política educativa onde ocorreram mais transformações, pelo menos do ponto de vista 
legislativo, após o restabelecimento do regime democrático, em 1974” (p.27), apesar de 
ter resistido durante muito tempo aos modelos teóricos que se desenvolviam noutros 
países “mantendo, de facto, um pendor normativista e burocrático, obediente aos ditames 
de um Estado administrativo centralista» (Estêvão, 2000, p. 9). Atualmente, “a política 
educativa nacional está dependente das “produções” e decisões de entidades 
supranacionais que, […], influenciam, claramente, os caminhos a seguir ao nível da gestão 
educativa” (Castro, 2011, p.11). Existe maior recetividade às tendências que ocorrem 
noutros países, reflexo de um conjunto de mudanças que têm múltiplas causas, entre as 
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quais a transnacionalização das políticas educativas e o crescente interesse dos 
investigadores, da área da educação, sobre a administração, gestão e liderança nas 
organizações educativas.  
Podemos observar, no quadro 1, os vários paradigmas subjacentes às mudanças 
legislativas que ocorreram, desde 1974 até à atualidade, na administração das escolas 
portuguesas. 
Quadro 1 – “A administração das escolas no Portugal Democrático” - (1974 – 2012)1 
 
 
Fonte: Adaptado de Formosinho e Machado (2000), p.57 e Caixeiro (2014), p. 71-72. 
 
                                                          
1 Sistematização até aos anos noventa realizada por Formosinho e Machado (2000) e décadas de 2000 e 
2010 por Caixeiro (2014). 
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1.1. Da democratização à “autonomia” da escola 
Após o 25 de abril de 1974, é publicado o Decreto-Lei n.º 221/74, de 27 de maio, 
que, de acordo com Barroso (2011a), “teve por finalidade consagrar as decisões do 
movimento “revolucionário” dos professores que depôs os diretores das escolas, 
nomeados pelo anterior regime” (p.27). Este decreto legaliza o processo de eleição das 
Comissões de Gestão e regulamenta o seu funcionamento, enquanto não for regulado o 
processo de escolha democrática dos órgãos de gestão dos estabelecimentos de ensino. 
Deste modo, procedeu-se à substituição dos reitores e diretores pelas “Comissões de 
Gestão”, com as mesmas funções, que democraticamente elegiam o presidente de entre 
os professores e das quais faziam parte professores, estudantes e funcionários.  
Lima (1999) apelida este momento como “a primeira edição da gestão 
democrática”, período “em que foi possível identificar práticas autogestionárias” (p.233), 
baseadas numa democracia direta. 
A partir deste momento, que durou pouco tempo, várias são as alterações que se 
vão introduzindo ao nível do governo das escolas públicas.  
O Decreto-Lei 735-A/74, de 21 de dezembro, veio criar estruturas democráticas, 
representativas dos docentes, discentes, funcionários, administrativos e auxiliares, em 
todos os estabelecimentos oficiais dos ensinos preparatórios e secundário (preâmbulo). 
Este decreto define três órgãos de gestão: o Conselho Diretivo, Conselho Pedagógico e 
Conselho Administrativo.  
O Conselho Diretivo era constituído por representantes dos professores, dos alunos, 
do pessoal administrativo e do pessoal auxiliar (n.º 1 do art. 2.º), que eram eleitos através 
de um processo democrático. O presidente deste órgão de direção era um dos docentes 
que integravam o Conselho Diretivo e era eleito pelos seus pares. 
O presidente do Conselho Diretivo assumia também a presidência dos outros órgãos 
de gestão, tendo em todos eles voto de qualidade em caso de empate. 
 O Conselho Diretivo tinha “todas as funções que, nos estatutos dos respectivos 
graus e ramos de ensino e legislação complementar, são atribuídas aos directores, 
subdirectores, reitores e vice-reitores dos estabelecimentos dos ensinos preparatório e 
secundário” (art.17.º) e todos os membros eram “responsáveis pelo cumprimento das 
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normas legais e regulamentares” (art.18.º). As decisões, neste órgão de gestão, eram 
tomadas por maioria de votos (n.º 2 do art.15.º). 
O Conselho Pedagógico era formado por representantes dos alunos (a partir dos 14 
anos) e dos docentes, em nenhuma situação o número de alunos poderia ser superior ao 
número de docentes. Se este órgão não tivesse representantes dos discentes, poderia 
convidar alunos a participar em algumas sessões, sem direito de voto sobre as matérias em 
análise. Este órgão funcionava em plenário, por sessões e tinha responsabilidade em 
termos de matéria disciplinar, passando a assumir as funções dos Conselhos de Escola e 
dos Conselhos Disciplinares (Cap. III, Decreto-Lei n.º 735-A/74). 
O Conselho Administrativo era responsável por definir “as regras a que deve 
obedecer a administração do estabelecimento, de acordo com as leis gerais da 
contabilidade pública e a orientação da Direcção-Geral da Administração Escolar” (art. 6.º, 
Decreto-Lei n.º 513/73, de 10 de outubro). 
Segundo este decreto, o poder era exercido pelos membros da comunidade 
educativa e as decisões eram tomadas por assembleias. Adotou-se o modelo e a lógica 
burocrática e centralizadora e limitou-se a autonomia, participação e poder da direção.  
Posteriormente, com a aprovação da Constituição Portuguesa em 1976, surge o 
Decreto-Lei nº 769-A/76, de 23 de outubro, que regulamenta a gestão democrática das 
escolas e procura definir os alicerces para uma gestão baseada na atribuição de 
responsabilidades aos diferentes elementos da comunidade educativa.  
Neste sentido, redefine a eleição, a constituição, bem como as competências dos 
três órgãos de gestão: o Conselho Diretivo, o Conselho Pedagógico e o Conselho 
Administrativo.  
O Conselho Diretivo passa a ser um órgão de gestão plural e representativo, 
constituído por três ou cinco representantes dos docentes (pelo menos dois 
profissionalizados), dois representantes dos alunos (só dos cursos complementares) e um 
representante do pessoal não docente (n.º 1 e 3 do art. 6.º) que eram eleitos pelos seus 
pares, por voto secreto. O presidente, o vice-presidente e o secretário eram escolhidos, de 
entre os membros docentes, pelo conselho diretivo e os dois primeiros teriam de ser 
necessariamente profissionalizados (n.º 1 e 3 do art. 6.º).  
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Passado um ano, a portaria n.º 677/77, de 4 de novembro publica o regulamento 
de funcionamento dos Conselhos Diretivos dos estabelecimentos de 
ensino preparatório e secundário. Apresenta o Conselho Diretivo como um órgão colegial 
responsável pelo cumprimento dos normativos legais e das determinações do Ministério 
da Educação, com mais atribuições no que diz respeito ao funcionamento das diferentes 
dimensões da escola. O presidente do Conselho Diretivo continua a assumir a presidência 
dos três órgãos de gestão e possui um conjunto alargado de competências. 
O Conselho Pedagógico “é o órgão de orientação pedagógica” responsável por 
promover “a cooperação entre os elementos docentes e discentes, de modo a garantir o 
adequado nível de aprendizagem e conveniente formação dos alunos”. É constituído por 
delegados de grupo, de disciplina e um representante dos discentes (Portaria n.º 679/77, 
ponto 2 e 3). 
O Conselho Administrativo era constituído por um presidente, um 
vice-presidente e um secretário e mantém as competências do decreto anterior. 
De acordo com Barroso (2011a), “este decreto foi várias vezes revisto, mas 
manteve-se em vigor, no essencial até 1998, em particular no que se refere aos princípios 
da colegialidade e da eleição dos órgãos que passaram a ser associados ao conceito de 
“gestão democrática” (p.28). Com este modelo surge no discurso normativo os conceitos 
de descentralização, autonomia e participação, procurando fomentar o abandono da 
burocracia centralizada e criar um “modelo político de democracia representativa” 
(Formosinho e Machado, 2013, p. 29). 
Com a aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE), Lei n.º 46/86, de 14 
de outubro, ficou definido que “em cada estabelecimento ou grupo de estabelecimentos 
de educação e ensino a administração e gestão orientam-se por princípios de 
democraticidade e de participação de todos os implicados no processo educativo […]” (Art. 
48.º, 2). Relativamente à administração e gestão das escolas define que devem ser 
constituídos órgãos próprios para a direção da escola através da eleição de representantes 
dos professores, dos alunos e do pessoal não docente (Art. 48.º, 4). 
Segundo Barroso (2011a), a Lei n.º 46/86, assinala o fim da “tentativa de 
normalização do sistema político, no domínio da educação, que, no dizer dos seus 
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promotores, visava pôr termo às “sequelas” do período revolucionário e criar as condições 
para a sua “modernização”” (p.29). O Estado recupera, assim, o poder e o controlo do 
sistema educativo.  
É neste momento que o conceito de “autonomia” começa a emergir nas conceções 
de administração e gestão das escolas, “invocando-se como seu fundamento a participação 
democrática e a abertura da escola à comunidade local reivindicando-se a descentralização 
política do território e das políticas públicas” (Formosinho e Machado, 2010, p. 121) 
Barroso (1997), refere que é ainda uma autonomia de natureza jurídico-
administrativa, que apelida de “autonomia decretada” para “demonstrar que o que existe 
na gestão das escolas portuguesas é uma autonomia relativa, “condicionada pelos poderes 
da tutela e da superintendência do governo e da administração pública quer, 
eventualmente, do poder local, no quadro de um processo de descentralização” (p.18).  
O Decreto – Lei n.º 43/89, de 3 de fevereiro, veio definir o regime jurídico da 
autonomia das escolas oficiais dos 2.º e 3.º ciclo do ensino básico e secundário, procurando 
romper com um modelo de gestão centralizado ao “transferir poderes para os planos 
regional e local” (preâmbulo). A autonomia da escola corresponde à “(…) capacidade de 
elaboração e realização de um Projeto Educativo em benefício dos alunos e com a 
participação de todos os intervenientes no processo educativo (…)” (n. º1 do artigo 2.º). 
Esta autonomia é atribuída em três dimensões: cultural, pedagógica e administrativa, de 
acordo com o n. º3 do artigo 2.º e 4º-7º. 
Um dos instrumentos para promover a autonomia é o estabelecimento de programas 
educativos que poderiam ser ou não adotados pelas escolas, procurando deste modo 
introduzir de forma progressiva a sua diferenciação e, simultaneamente, a melhoria da 
qualidade da educação. 
De acordo com Formosinho e Machado (2005), este Decreto-Lei, conjuntamente com 
Decreto-Lei n.º 172/91, alarga o âmbito do “novo modelo de administração, direção e 
gestão das escolas” a todas as escolas dos vários níveis de educação e ensino e apresenta 
uma visão “pluridimensional da escola” (p. 123). Deste modo, “associa uma 
intencionalidade de intervenção substantiva da comunidade local na definição e 
contextualização das políticas educativas, baseadas nos princípios da democraticidade, da 
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participação, da integração comunitária e da autonomia da escola corporizada no seu 
Projeto Educativo” (p.123), em consonância com a Lei de Bases do Sistema Educativo. 
A estrutura organizacional da escola passa a ser constituída pelo Conselho de Escola, 
Diretor Executivo, Conselho Pedagógico e Conselho Administrativo o que representa novas 
relações de poder no interior da escola entre os diferentes órgãos. 
O Conselho de Escola e de área escolar é um órgão de direção no qual “diferentes 
sectores da comunidade, responsáveis, perante a administração educativa, pela orientação 
das actividades da escola ou área escolar, com vista ao desenvolvimento global e 
equilibrado do aluno” (art.7.º). O Diretor Executivo e o presidente do Conselho Pedagógico 
participam neste conselho, mas sem direito a voto (art.9.º). Este órgão é de natureza 
colegial e assume um papel importante na definição da política da escola por representar 
toda a comunidade educativa.  
O órgão de administração e gestão da escola é o Diretor Executivo, que vem substituir 
o presidente do Conselho Diretivo do anterior modelo e passa a ter mais competências nas 
áreas cultural, pedagógica, administrativa e financeira, embora esteja dependente na sua 
atuação das políticas educativas definidas a nível nacional e das orientações do Conselho 
de Escola (n.º 1 do art. 16.º).  
O Diretor Executivo era escolhido pelo Conselho de Escola, através de um concurso 
público e nacional, e necessitava de ter um currículo profissional e formação específica para 
concorrer ao cargo.  
O Conselho Pedagógico é constituído pelo Diretor Executivo, pelos Chefes de 
Departamento Curricular, pelos Coordenadores de Ano dos Diretores de Turma, pelo Chefe 
do Departamento de Formação, por dois Representantes da Associação de Pais, por três 
Representantes dos Alunos e Serviços Especializados (art. 33.º). É um órgão de 
coordenação e orientação educativa que presta apoio aos órgãos de direção, administração 
e gestão da escola, nos domínios pedagógico-didático (art. 31.º). As competências mais 
importantes deste órgão estão relacionadas com a eleição do seu presidente de entre os 
docentes que o integram; a elaboração e proposta de Regulamento Interno, do Projeto 
Educativo e do Plano de Atividades, entre outras (art. 32.º). 
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O Conselho Administrativo é composto pelo diretor executivo, um dos adjuntos e pelo 
chefe dos serviços de administração escolar. É um órgão deliberativo em matéria de gestão 
administrativa e financeira da escola e compete-lhe “autorizar a realização e pagamento 
das despesas, nos termos legalmente previstos, e acompanhar e verificar a legalidade da 
gestão administrativo-financeira da escola” (art.26º).  
De acordo com Lima (2004), o Conselho de Acompanhamento e Avaliação concluiu que 
“no novo regime de administração escolar, previsto no Decreto-Lei N.º 172/91, de 10 de 
maio” (p.13) a administração permaneceu fortemente centralizada, restringindo “o espaço 
político de que a escola tem de dispor para formular um verdadeiro Projeto Educativo” 
(Lima, 2006, p.26). 
Mais tarde, o Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de maio, aprova o novo regime de 
autonomia da administração e gestão dos estabelecimentos de educação. Este decreto 
manda agrupar as escolas em agrupamentos verticais, desde o pré-escolar até ao 9.º ano 
do ensino básico, ou horizontais, de pré-escolar e 1.º ciclo, e realizar, em todos eles, os 
documentos de gestão estratégica, introduzidos pelo Decreto-Lei n. º172/91, 10 de maio: 
Projeto Educativo, Regulamento Interno da Escola, Plano Anual de Atividades e Plano de 
Orçamento da escola e acrescenta o Projeto Curricular de Escola.  
Este diploma define a autonomia como o “poder reconhecido à escola pela 
administração educativa de tomar decisões nos domínios estratégico, pedagógico, 
administrativo, financeiro e organizacional, no quadro do seu Projeto Educativo e em 
função das competências e dos meios que lhe são consignados” (n.º 1 do artigo 3.º). É 
apresentada como forma de ultrapassar a uniformidade do modelo de gestão das escolas 
procurando promover um maior envolvimento e responsabilidade das entidades locais. 
Denotando a intenção de uma política descentralizadora e autonómica, como referem 
Formosinho e Machado (2005).  
 No artigo 7.º, do presente diploma, define-se como órgãos de administração e gestão: 
a Assembleia, o Conselho Executivo ou Diretor, o Conselho Pedagógico e o Conselho 
Administrativo. 
É estabelecida uma diferença entre o órgão de Administração e órgão de Gestão. 
Formosinho (2010) refere que a Assembleia, neste decreto, surge como “o órgão 
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responsável pela definição das linhas orientadoras das actividades da escola e pela 
participação e representação da comunidade educativa” enquanto o conselho executivo 
ou diretor é apresentado como o órgão “responsável pela administração e gestão da escola 
nas áreas pedagógica, cultural, administrativa e financeira” (p.46).  
Com a criação da Assembleia de Escola surge o cargo de presidente da mesma, que na 
opinião de Formosinho (2010) pressupõe que “todos os instrumentos de autonomia 
necessitam da cooperação quer do órgão de gestão quer dos órgãos de administração, 
tornando implícita a colaboração entre o presidente do Conselho Executivo e o presidente 
da Assembleia de Escola” (p. 48).  
O mandato da Assembleia tinha a duração de três anos e não poderia ter mais de vinte 
elementos e metade dos seus membros teriam de ser representantes dos professores da 
escola e a outra metade seriam outros representantes.  
Teixeira (2009) considera que a Assembleia, neste diploma, é transformada “num mero 
órgão de consulta que não de verdadeira decisão”, sendo este um “órgão que representa 
toda a comunidade em questões estruturantes” deveria ter outras competências (p.12). 
Formosinho (2010), relativamente ao órgão de gestão, salienta a possibilidade de se 
escolher um Conselho Executivo ou um Diretor Executivo, mas a maioria das escolas 
escolheu um Conselho Executivo em detrimento de um Diretor. O Conselho Executivo era 
o órgão de gestão da escola, seria constituído por professores dessa escola e eleito por 
todos os órgãos da escola.  
Ao Conselho Executivo competia, depois de consultar o Conselho Pedagógico, a 
elaboração do Projeto Educativo, do Regulamento Interno e do Plano Anual de Atividades, 
que teriam de ser submetidos à aprovação da Assembleia de Escola. 
De acordo com o artigo 18.º, ao presidente do Conselho Executivo ou ao Diretor 
competia: a representação da escola; exercer o poder hierárquico em matéria disciplinar 
em relação a professores, funcionários e alunos; a coordenação das atividades inerentes à 
sua função e a avaliação do pessoal docente e não docente. 
O presidente do Conselho Executivo ou Diretor tinha assento na Assembleia de Escola 
sem direito de voto.  
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 O Concelho Pedagógico continua a ser um órgão de coordenação e orientação 
educativa da escola, de natureza consultiva na maior parte das matérias e assume funções 
deliberativas quanto à definição de critérios gerais para um determinado conjunto de 
domínios. A sua constituição não pode exceder os vinte membros e deve incluir 
representantes das estruturas de orientação educativa, dos serviços de apoio educativo, 
da associação de pais e encarregados de educação, dos alunos, no caso do ensino 
secundário, do pessoal não docente e dos projetos de desenvolvimento educativo (art. 
25.º). 
Este decreto salienta ainda que “a autonomia da escola desenvolve-se e aprofunda-     
-se com base na iniciativa desta e sendo um processo faseado em que lhe serão conferidos 
níveis de competência e de responsabilidades acrescidos” (art.º 47). Para o exercício da 
autonomia consagra a celebração de “contratos de autonomia” enquadrados na 
“subordinação de autonomia aos objetivos do serviço público de educação e à qualidade 
da aprendizagem das crianças e dos jovens e dos adultos” (art.º 48). O legislador com os 
contratos de autonomia afirma estar a “favorecer decisivamente a dimensão local das 
políticas educativas e a partilha de responsabilidades” (Preâmbulo). 
O contrato de autonomia é definido como “o acordo celebrado entre a escola, o 
Ministério da Educação, a administração municipal e, eventualmente, outros parceiros 
interessados, através do qual se definem objectivos e se fixam as condições que viabilizam 
o desenvolvimento do projecto educativo”, considerando que do contrato devem constar 
as atribuições e competências a transferir e os meios que serão especificamente afetados 
à realização dos seus fins (n.º 1 e 2 do art.º 48.º). 
O Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de maio, ressalva ainda o reforço da 
responsabilização dos órgãos de administração e gestão, através do desenvolvimento de 
instrumentos de avaliação do desempenho da escola que permitam acompanhar a 
melhoria do serviço público de educação” e a “garantia de que o alargamento da 
autonomia respeita a coerência do sistema educativo e a equidade do serviço prestado” 
(art.º 48).  
Surge a questão da avaliação externa das escolas que, na perspetiva de Afonso (2002), 
aparece como instrumento de “desregulação” e de “regulação”, no âmbito das políticas 
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educativas. A avaliação passa a ser um requisito essencial para a melhoria dos programas 
e projetos educativos e, simultaneamente, fundamental para a responsabilização dos 
diferentes dos atores e decisores pelo funcionamento e pelos resultados da escola. Por 
outro lado, serve também para reforçar o controlo central por parte do Estado, em 
articulação com estratégias de autonomia ou autorregulação institucional. 
Do ponto de vista de Lima (2006), persiste um discurso descentralizador e apologista 
de maior autonomia para as escolas, mas este “novo regime” continua a não evidenciar 
“uma mudança global do sistema de administração da educação e sem alterar a sua 
concentração de poderes de decisão relativamente às escolas” (p.32).  
 
1.2. O regime atual de administração e gestão da escola 
Segundo Bolívar (2012), “a mudança, no século XXI é a exigência de criação de 
escolas que assegurem, a todos os estudantes em todos os lugares, o sucesso educativo, 
ou seja, uma boa educação” (p.48). As alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 
75/2008, posteriormente alterado pelo Decreto-Lei n. º224/2009 e republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho2, procuram ir ao encontro dessa exigência.  
Este decreto surge sob a influência de perspetivas gerencialistas e tecnocráticas, 
marcadas pela subjugação da democracia e autonomia das escolas aos princípios da 
“qualidade”, “da prestação de contas”, ao “ambiente concorrencial”, ao “capitalismo 
académico” e “à emergência de um mercado mundial de ensino superior” (Martins, 2004 
citado em Lima, 2009, p.246). Esta análise relativa, ao ensino superior é transferida, por 
este decreto para as escolas do ensino básico e secundário.  
Como podemos verificar no discurso do seu preâmbulo é atribuída à escola a missão 
de “dotar todos e cada um dos cidadãos das competências e conhecimentos que lhe 
permita explorar plenamente as suas capacidades” e “integração na vida ativa da 
sociedade”.  
                                                          
2 Nesta secção faremos referência ao preâmbulo do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, mas utilizaremos 
para análise do modelo de administração e gestão da escola a sua republicação pelo decreto-lei n.º 137/2012, 
de 2 de julho. 
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Assim, o reforço da participação das famílias e das comunidades na direção 
estratégica das escolas, das “boas” lideranças e da autonomia são os princípios 
orientadores das mudanças iniciadas por este decreto, procurando promover a abertura 
da escola ao exterior e a sua integração na comunidade (Preâmbulo do Decreto-Lei n.º 
75/2008). 
O conceito de autonomia é reformulado e passa a ser entendido como “a faculdade 
reconhecida ao agrupamento de escolas ou à escola não agrupada, pela lei e pela 
administração educativa, de tomar decisões nos domínios da organização pedagógica, da 
organização curricular, da gestão de recursos humanos, da ação social escolar e da gestão 
estratégica, patrimonial, administrativa e financeira, no quadro das funções, competências 
e recursos que lhe estão atribuídos” (n. º 1 do artigo 8. º do decreto-lei n.º 137/2012).  
O desenvolvimento da autonomia da escola processa-se através do Projeto Educativo, 
do Regulamento Interno, do Plano Anual e Plurianual de Atividades e do Orçamento.  
O Projeto Educativo é apresentado como um dos instrumentos de gestão ao serviço da 
autonomia da escola, “elaborado e aprovado pelos seus órgãos de administração e gestão 
para um horizonte de três anos”, (n.º 1, alínea a) do artigo 9º) que assume um papel 
fundamental na orientação da vida escolar, procurando manter a “coerência e unidade da 
ação educativa” (Costa, 2003, p.53).  
Este documento deve ser construído tendo em conta a especificidade do contexto de 
cada escola e deve dar resposta às suas necessidades. É um documento “de carácter 
pedagógico”, construído a partir dos contributos de toda a comunidade educativa, que 
exprime a identidade da escola. Na perspetiva de Costa (2003) “a sua construção formal 
deve atender, prioritariamente, à clarificação dos valores, dos grandes objectivos, da visão 
da organização relativamente ao futuro e dos traços que diferenciam cada escola das suas 
congéneres” (p. 83) uma vez que se apresenta como um documento de planificação 
estratégica a longo prazo. Neste sentido, deve destacar as mudanças a operar na escola e 
os meios de as operacionalizar utilizando e otimizando os recursos que tem disponíveis. 
Por esta razão Costa (2003) considera que a participação, a estratégia e a liderança são 
fundamentais no processo de construção e desenvolvimento do Projeto Educativo. O autor 
alude para a necessidade da emergência de líderes, com características transformacionais, 
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capazes de incentivar a ação concertada dos diferentes atores educativos promovendo o 
envolvimento e participação de todos nas tomadas de decisão sobre a visão que possuem 
para a escola e o modo de a concretizar.  No mesmo sentido reitera Castro (2007),  
“o Projecto Educativo, se desenvolvido numa perspectiva transformacional, poderá promover 
a investigação, a partilha, a reflexividade e o espírito de cooperação entre os docentes, assim 
como o próprio desenvolvimento da organização educativa. Este instrumento de gestão poderá 
permitir que os docentes construam conhecimento sobre si próprios e sobre a escola” 
(para.20). 
O Regulamento Interno, o Plano Anual e Plurianual de Atividades e o Orçamento são 
instrumentos que ajudam a operacionalizar as metas definidas no Projeto Educativo. O 
Regulamento Interno  
“define o regime de funcionamento do agrupamento de escolas ou da escola não 
agrupada, de cada um dos seus órgãos de administração e gestão, das estruturas de 
orientação e dos serviços administrativos, técnicos e técnico-pedagógicos, bem como os 
direitos e os deveres dos membros da comunidade escolar”. (n.º 1, alínea b), do artigo 9.º) 
O Plano Anual e Plurianual de Atividades “definem […] os objetivos, as formas de 
organização e de programação das atividades e que procedem à identificação dos recursos 
necessários à sua execução”. E o Orçamento prevê, “de forma discriminada, as receitas a 
obter e as despesas a realizar pelo agrupamento de escolas ou escola não agrupada” (n.º 
1, alíneas b), c) e d) do artigo 9º). 
Como “a maior autonomia tem de corresponder maior responsabilidade” (Preâmbulo), 
foram definidos alguns instrumentos de prestação de contas: o relatório anual de 
atividades, a conta de gerência e o relatório de autoavaliação. 
Este decreto mantém a ideia de contratualização da autonomia das escolas públicas ao 
definir que “a celebração de contratos de autonomia tem por objetivos a equidade, a 
qualidade, a eficácia e a eficiência” (n.º 3 do artigo 56.º). O contrato de autonomia é 
entendido como “o acordo celebrado entre a escola, o Ministério da Educação e Ciência, a 
Câmara Municipal e, eventualmente, outros parceiros da comunidade interessados, 
através do qual se definem objetivos e se fixam as condições que viabilizam o 
desenvolvimento do Projeto Educativo apresentado pelos órgãos de administração e 
gestão de uma escola ou de um agrupamento de escolas” (n. º1 do artigo57º).  
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      No que respeita às competências a transferir para o contrato de autonomia, não se 
verificam grandes alterações em relação ao decreto anterior. Continuam a ser evidentes as 
limitações de competências, no sentido do desenvolvimento efetivo da autonomia. 
Algumas áreas consideradas importantes para o desenvolvimento da autonomia das 
escolas ficam, mais uma vez, de fora neste decreto. Neste sentido, os atores escolares 
continuam a não poder escolher e tomar decisões em função das verdadeiras necessidades 
da escola e da comunidade em que se insere. No entanto, as escolas não devem deixar de 
investir nesta possibilidade para aproveitarem todas as margens possíveis para 
desenvolver a autonomia, como defende Barroso (1996; 2004). 
Relativamente aos órgãos de direção, administração e gestão existem alterações, em 
relação ao antigo Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de maio, a Assembleia é substituída pelo 
Conselho Geral (órgão colegial de direção estratégica), este é criado para concretizar o 
objetivo de fomentar a participação das famílias e das comunidades na direção estratégica 
da escola, surge a figura do Diretor, como órgão unipessoal e mantém-se o Conselho 
Administrativo e o Conselho Pedagógico (art.º 10.º).  
De acordo com o nº 1 do artigo 11º deste decreto, o Conselho Geral “(…) é o órgão de 
direcção estratégica responsável pela definição das linhas orientadoras da actividade da 
escola, assegurando a participação e representação da comunidade educativa”. É 
composto por um número impar de membros que não deve ultrapassar os 21 elementos e 
na sua constituição “tem de estar salvaguardada a participação de representantes do 
pessoal docente e não docente, dos pais e encarregados de educação, dos alunos, do 
município e da comunidade local” (n.º 2, art.12.º).   
 De acordo com Formosinho (2010), “este novo regime reforça a participação dos 
pais, da autarquia e da comunidade local na direcção estratégica da escola e atribui ao 
Conselho Geral a selecção e a escolha do director (…)” (p. 65).  
A republicação do decreto-lei n. º75/2008 de 22 de abril, pelo decreto-lei n.º 137/2012, 
altera as competências do Conselho Geral no que diz respeito ao processo de avaliação do 
desempenho do Diretor e no poder de decisão sobre os recursos decorrentes da avaliação 
de desempenho dos docentes. Na generalidade, as funções mantêm-se relativamente ao 
decreto anterior. 
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O Conselho Pedagógico é um órgão de administração e gestão da escola 
responsável pela “coordenação e supervisão pedagógica e orientação educativa do 
agrupamento de escolas ou escola não agrupada, nomeadamente nos domínios 
pedagógico-didático, da orientação e acompanhamento dos alunos e da formação inicial e 
contínua do pessoal docente” e é presidido pelo Diretor (art. 31.º). O decreto-lei n.º 
137/2012, alterou a constituição deste órgão3, que passa agora a ser formado 
exclusivamente por docentes, no sentido de garantir “um carácter estritamente 
profissional” (preâmbulo) e não poderá exceder os 15 elementos.  
O Conselho Administrativo “é o órgão deliberativo em matéria administrativo-
financeira do agrupamento de escolas ou escola não agrupada, nos termos da legislação 
em vigor” (n. º1, art.36º). É composto pelo Diretor e subdiretor ou adjuntos do diretor e 
pelo chefe dos serviços administrativos. O Diretor assume o cargo de presidente deste 
órgão. Algumas das competências deste órgão são desenvolvidas em articulação com o 
Conselho Geral, nomeadamente no que diz respeito à aprovação do projeto de orçamento 
anual, do Projeto Educativo tendo em consideração as linhas definidas pelo Conselho Geral 
e a elaboração do relatório de contas de gerência que será submetido para aprovação pelo 
Conselho Geral (alíneas a) e b) do art.36.º, do decreto-lei n.º 137/2012). 
A grande alteração introduzida pelo decreto-lei n. º75/2008 é a criação da figura do 
Diretor escolar. Surge como órgão unipessoal com o intuito de reforçar a liderança da 
escola e está incumbido de assumir a gestão administrativa, financeira e pedagógica da 
escola, reunindo ainda as funções de presidente do Conselho Pedagógico e do Conselho 
Administrativo (art.º 18). Ferreira e Torres (2012), referem que  
 “o poder central deixa transparecer a ideia de associação linear entre liderança e eficácia 
organizacional, conduzindo à emergência e/ou sedimentação de valores gerencialistas [...], que 
poderão conduzir a uma certa conflitualidade com os valores democráticos e participativos 
imanentes ao contexto escolar” (p. 87). 
De acordo com o n.º 2 do art.º 21.º do decreto-lei n.º 137/2012, o recrutamento do 
Diretor é efetuado através de um procedimento concursal prévio à sua eleição, sempre que 
                                                          
3 O decreto-lei n.º 75/98 de 22 de abril, na sua primeira publicação, previa a participação dos 
pais/encarregados de educação, pessoal não docente e alunos como membros efetivos do conselho 
pedagógico.  
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não existir recondução do Diretor por parte do Conselho Geral. O candidato ao cargo tem 
de ser docente de carreira do ensino público ou professor profissionalizado com contrato 
por tempo indeterminado do ensino particular e cooperativo, em ambos os casos com, pelo 
menos, cinco anos de serviço; e qualificação para o exercício de funções de administração 
e gestão escolar” (n. º3). 
A candidatura é “efetuada por requerimento acompanhado, para além de outros 
documentos exigidos no aviso de abertura, pelo curriculum vitae e por um Projeto de 
Intervenção no agrupamento de escolas ou escola não agrupada” (n.º 1 do art.º 22.ºA). No 
Projeto de Intervenção o candidato identifica os problemas, define a missão, as metas e as 
grandes linhas de orientação da ação, bem como a explicitação do plano estratégico a 
realizar no mandato (n.º 3).  O mandato tem a duração de 4 anos, no fim do mesmo o 
conselho geral pode optar por abrir novo procedimento concursal ou reconduzir o Diretor 
e este terá de apresentar uma “Carta de Missão”  
“na qual explicita de modo claro e objetivo os grandes compromissos que pretende 
concretizar durante a vigência do mandato, designadamente, os resultados a alcançar no 
quadro da concretização do Projeto Educativo e do Plano Anual de Atividades ou do Plano 
Anual ou Plurianual de Formação, bem como da gestão dos respetivos recursos humanos, 
financeiros e materiais” (portaria nº 266/2012, de 30 de agosto). 
Uma vez eleito pelo Conselho Geral, de acordo com n.º 1 e 2 do art.º 20.º do decreto-
lei n.º 137/2012, compete ao Diretor elaborar e propor, para anuência do Conselho Geral, 
o Projeto Educativo, as alterações ao Regulamento Interno, os Planos anual e Plurianual de 
Atividades, o Relatório Anual de Atividades e as propostas de celebração de Contratos de 
Autonomia. O Diretor, enquanto presidente do Conselho Pedagógico, deve discutir o teor 
destes documentos com os membros deste órgão antes de o submeter para aprovação do 
Conselho Geral. É ainda da sua responsabilidade, a definição do regime de funcionamento 
da escola, a elaboração do projeto de orçamento em articulação com as orientações do 
Conselho Geral, superintender a constituição de turmas, a elaboração de horários, a 
distribuição do serviço docente e não docente, a designação dos coordenadores de escola 
ou estabelecimento de educação pré-escolar, o recrutamento e avaliação de desempenho 
do pessoal docente e não docente.  
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Compete-lhe também propor os candidatos ao cargo de coordenador de departamento 
curricular e designar os diretores de turma, planear e assegurar a execução das atividades 
no domínio da ação social escolar, em conformidade com as linhas orientadoras definidas 
pelo Conselho Geral, gerir as instalações, espaços e equipamentos, bem como os outros 
recursos educativos, estabelecer protocolos e celebrar acordos de cooperação ou de 
associação com outras escolas e instituições de formação, autarquias e coletividades, em 
conformidade com os critérios definidos pelo conselho geral. A direção dos serviços 
administrativos, técnicos e técnico- pedagógicos também são da sua responsabilidade (n.º 
4, art.20.º) 
Por fim, compete ao Diretor representar a escola, exercer o poder hierárquico em 
relação ao pessoal docente e não docente e o poder disciplinar em relação aos alunos. 
Podendo ainda o Diretor exercer competências que lhe forem delegadas pela 
Administração Educativa e pela Câmara Municipal (n.º 5 e 6, art. 20.º). 
O decreto-lei n.º 75/2008 vem restituir ao Diretor o cargo de presidente do Conselho 
Pedagógico, reconhecendo que este deve exercer “também competências no domínio da 
gestão pedagógica, sem as quais estaria sempre diminuído nas suas funções” e ao mesmo 
tempo destaca-o como figura fundamental para o desenvolvimento de “boas lideranças e 
lideranças eficazes” na escola (preâmbulo). 
Para Barroso (2011a) existem diferentes conceções sobre as funções e estatuto do 
Diretor (Quadro 2):  
Quadro 2 – Diferentes estatutos e funções do Diretor Escolar 
 
Fonte: Adaptado de Barroso, 2011a, p.44. 
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O mesmo autor refere ainda que a “ação do diretor escolar combina uma 
“racionalidade estatal”, a priori, e neste sentido, a escola é entendida como “um serviço 
do Estado” e, por outro lado, “uma racionalidade corporativa”, em que a escola é 
perspetivada como “uma organização profissional” na qual o diretor aparece como líder 
pedagógico” (Barroso, 2011b, p. 12).  
Barroso (2011a) considera que este decreto representa uma alteração de paradigma 
no que respeita à orientação legislativa. Substitui a “gestão corporativa” pela “gestão 
profissional” e passa a entender cada escola como uma “unidade de gestão do sistema, [...] 
de coordenação e de regulação dos sistemas de ensino e como lugar estratégico para 
introduzir a mudança” (p.28). 
Barroso (2011b) refere ainda que a escola pública, durante a maior parte do século XX, 
apresentou uma estrutura e funcionamento de tipo burocrático-profissional. Com o 
decreto em vigor, esta regulação burocrática- profissional tem vindo a ser substituída por 
uma regulação pós-burocrática que se caracteriza pela “valorização dos resultados, busca 
da eficácia” em detrimento das “regras do direito” e a racionalidade é reduzida à sua 
dimensão instrumental. Segundo Barroso (2011b), “dá-se a substituição do controlo a 
priori (pelas normas) pelo controlo a posteriori (pelos resultados)” (p.13). 
As características da “Nova Gestão Pública” também estão presentes quando a 
legislação insere no seu discurso “o trabalho por projetos”, a “contratualização”, “a criação 
de agências independentes”, “a descentralização de competências e responsabilidades” 
para o nível local da administração (Barroso, 2011b, p.13).   
 Barroso (2011b) considera que estes “dois modos de regulação coexistem na 
definição e aplicação das políticas públicas de educação” (p.13). Temos o que apelida de 
um “Estado de duas caras”, por um lado, burocrático, controlador, regulamentador, 
recorrendo a um modelo de governo “mãos de ferro” e, por outro lado, pós-burocrático, 
negociador, avaliador, e marcado por um modelo de governança de “mãos de Veludo” 
(p.14). O primeiro modelo caracteriza-se pelo “centralismo e pela hierarquização dos 
processos de decisão e de execução, a obediência a normas universais”. O segundo, 
caracteriza-se por uma “regulação policentrada em que o controlo é feito pela obtenção 
de determinados resultados” (p.14). O mesmo autor, refere-se a esta realidade como um 
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processo de “hibridação”, que apresenta na forma de metáfora “mão de ferro em luva de 
veludo”. Aparenta a diminuição do papel do Estado na escola, mas em termos práticos, o 
que se verifica é o reforço através de novas formas de controlo. A “hibridez” dos modos de 
regulação aparece como uma “estratégia ganhadora para a sobrevivência do Estado” 
(p.14).  
Castro e Martins (2015) também salientam que “os processos de administração e 
gestão das organizações educativas estatais, em Portugal, continuam fortemente marcadas 
pelas lógicas centralistas e burocráticas” (p.73).  
O decreto-lei n.º 75/2008 “representa uma rutura com uma longa tradição de 
colegialidade” (Ferreira e Torres, 2012, p. 87). Esta orientação normativa para o sucesso e 
a eficácia aponta para uma “liderança empresarial de gestão escolar” que pode colidir com 
a ideia de liderança democrática da gestão da escola.  
De acordo com Castro e Martins (2015), o discurso normativo de pendor 
gerencialista tem introduzido mudanças no modo de gestão da escola, mas também está 
já refletido “nos próprios documentos produzidos pelos docentes, nas escolas” (p.73).  
Em suma, é neste contexto que a liderança surge, no discurso normativo, como um 
elemento fundamental para introduzir nas organizações educativas as mudanças 
necessárias para a sua melhoria. 
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2. A Liderança  
Yukl (2010) refere que a liderança é um tema que tem suscitado, desde sempre, muito 
interesse entre as pessoas.  
Apesar de todo o interesse pelas questões da liderança, a pesquisa científica apenas 
começou no século XX, focando a sua atenção sobre os aspetos que determinam a eficácia 
da liderança. Os investigadores têm tentado identificar, os traços, as habilidades, os 
comportamentos ou aspetos da situação que contribuem para que um líder seja capaz de 
influenciar os seus seguidores e alcançar os objetivos definidos. Existe também um 
crescente interesse em compreender a liderança como um processo compartilhado que 
envolve diferentes pessoas num grupo ou organização (Yukl, 2010). 
Deste modo, segundo alguns autores (Yukl, 2010; Bolman e Deal, 2003; Castanheira e 
Costa, 2007; Bass, 1990), o estudo da liderança nos contextos organizacionais é uma das 
problemáticas mais estudadas. A liderança aparece muitas vezes descrita como a solução 
para quase todos os problemas (Bolman e Deal, 2003). A sua crescente valorização prende-
-se, por um lado, com o facto de ser reconhecida como um dos fatores determinantes para 
o sucesso das organizações e, por outro lado, por ser um processo eficaz na introdução de 
mudanças e, consequente, revitalização das organizações (Chiavenato, 2005). 
 É no contexto das organizações em geral que, num primeiro momento, procuraremos 
abordar a temática da liderança salientando que a compreensão do que é a liderança não 
é consensual. Por essa razão podemos observar nas diferentes investigações, sobre a 
liderança, a existência de diferentes modelos explicativos que vão variando consoante os 
pressupostos ideológicos e as abordagens. Deste modo, procuraremos expor as 
características distintivas dos principais modelos de liderança, sem ter o intuito de esgotar 
as possibilidades de análise, dada a limitação temporal para a realização deste estudo. 
 
2.1. Conceito(s) e abordagens de liderança 
 Na revisão da literatura que efetuamos é constante a referência à dificuldade em 
produzir “uma definição consensual e paradigmática” de liderança (Cunha, Rego, Cunha, 
Cabral-Cardoso & Neves, 2014, p. 258; Yukl, 2010). Bass (1990), relativamente a esta 
questão, afirma “how to define leadership can be a long-drawn-out discussion that 
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dominates the early portion of deliberations of a scholarly meeting on the subject of 
leadership” (p.20). Esta longa discussão está relacionada com o facto de a liderança ser 
multifacetada e não unidimensional. A liderança é concebida como um processo, um 
conjunto de atributos de personalidade, um exercício de influência, um ato ou 
comportamento, um meio de persuasão, uma relação de poder, um instrumento de 
realização de objetivos, um efeito de interação ou mesmo uma combinação de todos estes 
aspetos (Bass, 1990).  
Assim, a definição de liderança varia consoante as abordagens e as perspetivas 
tomadas ao longo do tempo (Castanheira e Costa, 2007). Para demonstrar esta diversidade 
apresentamos, no quadro 3, alguns exemplos:  
 
Quadro 3 – Definições de liderança, segundo alguns autores4 
 
Esta diversidade pode contribuir para a compreensão do fenómeno da liderança, 
diferentes perspetivas permitem enveredar por distintos percursos de análise e 
interpretação e, por outro lado, relembram a necessidade de contextualizar a liderança, de 
procurar descrevê-la tendo em conta o ambiente em que se desenrola. 
                                                          
4 Construído pela autora a partir de Burns, 1978; Bass,1990; Boalman e Deal (2003); House et al,2004; 
Vroom e Jago, 2007; e Yukl, 2010.  
 24 
 
No entanto, Yukl (2010) refere que a maioria das definições transmitem a ideia de 
que a liderança é “a process whereby intentional influence is exerted over other people to 
guide, structure, and facilitate activities and relationships in a group or organization” (p. 
21). Nas diferentes definições os conceitos influência, grupo e objetivo estão presentes 
(Bryman, 1992). Para além destes conceitos Yukl (2010), Bolman e Deal (2003), Bush e 
Glober (2003) referem ainda a visão e os valores, mas várias são as controvérsias que 
dificultam a apresentação de uma definição unívoca.  
Procuraremos, de forma sumária, diferenciar e caracterizar as principais 
abordagens sobre a liderança (quadro 4), recorrendo às classificações de Bryman (1992), 
Costa, (2000) e Costa e Castanheira (2015). 
Quadro 4 – Principais abordagens e visões da Liderança 
 
De acordo com Costa e Castanheira (2015), as abordagens sobre a liderança que se 
desenvolveram entre os anos 40 e os anos 80, do século XX, inscrevem-se “numa visão 
mecanicista da liderança já que esta parece ser entendida como uma ação lógica, mecânica, 
automática, desencadeada por alguém que detentor de certos predicados, leva outros a 
atingirem determinados resultados pré-definidos” (p.16).  
A abordagem dos traços de personalidade foi a primeira teoria sobre a liderança a 
surgir, em meados dos anos 40. Defendia que a liderança estava associada a um conjunto 
de traços, características ou qualidades do líder que o diferenciavam dos seus subordinados 
(Jesuíno, 2005). Esta teoria assentava no pressuposto de que os líderes tinham “«scores» 
mais elevados numa grande variedade de características tanto físicas como psicológicas, a 
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que corresponderiam diferenciais” (Jesuíno, 2005, p. 27). Admitiam que estas 
características eram inatas e os tornavam líderes em qualquer circunstância e, portanto, 
seria a partir delas que poderiam distinguir os líderes dos não líderes. Por esta razão os 
estudos sobre liderança, durante este período, centravam-se essencialmente na 
identificação e medição dessas qualidades, “predominantemente centrados nos traços de 
inteligência e personalidade” (Jesuíno, 2005, p. 27).  
Vários autores realizam estudos para identificar os traços e características dos 
líderes eficazes, como podemos analisar no quadro 5: 
 
Quadro 5 –Alguns dos estudos sobre os traços e características dos líderes 
 
Todavia, segundo Neves (2001), os estudos feitos no âmbito desta abordagem 
concluíram que “os traços pessoais não se revelaram suficientes para discriminar líderes de 
não líderes, e muito menos a eficácia e ineficácia em termos de liderança” (p. 380). O que 
significa que só por si os traços de personalidade são insuficientes para “explicar a 
variabilidade dos desempenhos dos líderes de situação para situação. É necessário 
encontrar novas formas de abordar o problema” (p. 380). 
É neste contexto que, por volta dos anos 50, surge a abordagem comportamental 
da liderança que coloca a ênfase no comportamento do líder para conduzir um grupo ao 
sucesso. A tónica dos estudos sobre a liderança passa a estar associada ao que faziam os 
líderes e ao modo como faziam, procurando estabelecer uma relação entre os 
comportamentos de liderança e os resultados obtidos pelo líder. Procurava-se identificar o 
estilo de liderança de um líder de sucesso com o intuito de preparar e treinar potenciais 
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líderes (Costa e Castanheira, 2015). Persistia ainda o paradigma do líder universal, tal como 
na abordagem dos traços, que procurava a partir da observação do comportamento de 
indivíduos fazer generalizações para o mundo das organizações (Neves, 2001). 
Inseridos nesta abordagem surgem os estilos de liderança de Kurt Lewin (1938), o 
modelo de contínuo de Likert (1967), Bales e associados (1950) com as investigações sobre 
as características comportamentais dos líderes emergentes e Blake e Mouton (1964) com 
o modelo da “Grelha Gerencial”, entre outros (Neves 2001) (quadro 6). 
Quadro 6 – Alguns dos estudos sobre características comportamentais dos líderes 
 
 
De acordo com Costa e Castanheira (2015), esta abordagem representa uma 
mudança “nas conceções de liderança nas organizações, quer pelo reconhecimento da 
aprendizagem a que estes desempenhos necessitam de estar sujeitos, quer pelos estudos 
entretanto desenvolvidos sobre os comportamentos dos líderes e sobre os processos de 
liderança” (p. 19). No entanto, “a crescente insatisfação por parte dos teóricos e práticos 
com a solidez teórica do modelo e com a sua insuficiência na aplicabilidade à formação e 
seleção de cargos de chefia” (Neves, 2001, p.384) conduzem à substituição das 
preocupações com o líder universal por orientações mais contingenciais. 
Com a década de 60, do século XX, emergem as teorias de abordagem contingencial 
ou situacional que vêm colocar em causa a existência de estilos de liderança 
universalmente adequados. Estas teorias defendem que os resultados da ação de um líder 
dependem de situações específicas e não apenas dos traços do mesmo, o líder é eficaz se 
for capaz de ajustar a sua ação ao perfil e comportamento dos liderados e ao contexto da 
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organização. Nesta perspetiva, situações diferentes exigem diferentes tipos de liderança, 
“não há um único melhor meio para organizar, mas pelo contrário, as organizações 
necessitam de ser sistematicamente adaptadas aos objectivos colectivos e às finalidades 
humanas individuais” (Lawrence & Lorsch, 1969 citado por Costa e Castanheira, 2015, p. 
20). 
 No âmbito desta abordagem surgem vários modelos (quadro 7): “o modelo 
contingencial de Fiedler (1967), o modelo cognitivo-motivacional de House e Mitchell 
(1974) e o modelo situacional de Hersey e Blanchard (1977)”, entre outros (Neves,2001, p. 
384). 
Quadro 7 – Principais modelos contingenciais ou situacionais 
 
Segundo Neves (2001), “estes modelos são algo redutores ao considerarem a 
relação líder-liderado como uma relação determinística, no sentido de que o líder se adapta 
simplesmente à situação, quando em muitas das situações esta relação é influenciada pela 
interação líder-liderado” (p. 390). 
 Com o decorrer do tempo e o desenvolvimento de várias investigações, o lema 
“one best way”, começa a ser insuficiente para explicar os comportamentos dos líderes 
eficazes. Os estudos realizados têm vindo a mostrar que “a liderança é uma variável 
organizacional, entre outras, com impacto nas práticas de gestão” (Neves, p. 390), 
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portanto, não é o único fator a ter em conta quando se analisa as organizações com 
sucesso. Começam, então, a surgir alguns debates em torno do binómio gestão/liderança, 
no sentido de procurar clarificar “as fronteiras e delimitações conceptuais” (Neves, p. 390) 
destas duas funções nas organizações. 
Rego e Pina e Cunha (2007) salientam que “um breve olhar sobre a literatura 
permite reconhecer que muitos autores tratam sinonimamente os vocábulos “liderança” e 
“Gestão”” (p. 176), mas também podemos encontrar especialistas que defendem a 
existência de diferenças entre o gestor e o líder (Zaleznik,1977; Bennis 1989,2009; 
Kotter,1992, 1996; Kets de Vries, 2001) e, outros ainda, que consideram estas funções 
complementares e que podem coexistir numa mesma pessoa (Rowe, 2002). 
Na perspetiva de Bennis (1989; 2009), as “diferences between leaders and 
managers as the differences between those who master the context and those who 
surrender to it” (p. 41). Para o autor, a principal diferença está relacionada com a atitude 
que se desenvolve face a um determinado contexto, mas esta não é a única diferença: 
liderar consiste em inovar, concentrar-se nas pessoas, inspirar confiança, ter uma visão de 
longo prazo, perguntar o quê e porquê, optar pela educação enquanto gerir é administrar, 
manter, concentrar-se em sistemas e estruturas, controlar, perguntar como e quando, 
aprender através da experiência.  
 De acordo com Bennis (1989;2009), a educação é mais importante do que o treino, 
contrariamente, ao que habitualmente se pensa, e por essa razão, destaca a ação do líder 
em detrimento da ação do gestor. Refere ainda que o sistema educativo tende a valorizar 
o treino em detrimento do educar, o que do seu ponto de vista não é o melhor, porque o 
treino requer obediência, não permite às pessoas adotar uma postura ativa, dinâmica, 
criativa, estratégica, aberta e inovadora, própria daquilo que considera ser a educação.   
 Bennis (1989; 2009) defende que “to become a leader, then, you must become 
yourself, become the maker of your own life” (p.48). Salienta que os líderes que estudou 
compartilham da sua ideia de que ninguém pode ensinar uma pessoa a tornar-se líder. Os 
líderes são homens de visão, que sabem o que querem fazer e quais os objetivos para a sua 
organização, mas o modo como o fazem é único, por essa razão afirma que “managerial 
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skills can, of course, be taught. And they are useful skills for leaders to have. The ingredients 
of leadership cannot be taught, however. They must be learned” (p.67). 
Kotter (1990) considera que a liderança é necessária em contextos de mudança, 
permite criar mais-valias em termos de trabalho de gestão através da implementação de 
estratégias e de um conjunto de colaboradores motivados na persecução dos objetivos 
organizacionais. Deste modo, a eficácia do trabalho do gestor depende das interações 
pessoais e institucionais assentes na base da troca e da reciprocidade e na concretização 
do plano de ação da sua visão. A gestão lida com a complexidade (práticas e 
procedimentos) e a liderança com o desenvolvimento da mudança nas organizações. Deste 
modo, o exercício de liderança manifesta-se na capacidade de tomar decisões, de 
desenvolver e manter relações, de obter e fornecer informação e de influenciar os 
colaboradores, que são as principais atividades de gestão.  
No entanto, para Kotter (1990), “leadership and management are two distinctive 
and complementary systems of action. Each has its own function and characteristic 
activities. Both are necessary for success in an increasingly complex and volatile business 
environment” (p.103). Mas é difícil encontrar uma pessoa que seja, simultaneamente, um 
bom líder e um bom gestor. O sucesso das organizações depende do equilíbrio entre uma 
forte liderança e uma forte gestão, compete assim às organizações encontrarem estes dois 
tipos de pessoas e promoverem um trabalho articulado entre ambas. 
Para Bass (1990), os líderes são mais carismáticos do que os gestores, são capazes 
de envolver os seguidores através de uma comunicação clara da sua finalidade e missão. 
Pelo contrário, os gestores tendem a ser mais ambíguos sobre o rumo que desejam para a 
organização. Acredita que os líderes geram mais sinergias e emoção no local de trabalho e 
são mais preocupados com as ideias e valores, enquanto os gestores estão mais 
preocupados com o processo. Admite que os líderes são mais propensos a serem 
“transformacionais”, a conduzirem os seguidores à mudança ou ao comprometimento com 
os objetivos da organização, do que os gestores. 
Também Yukl (2010) salienta que a diferença fundamental entre liderança e gestão, 
de acordo com vários estudos, está relacionada com a capacidade de influência dos líderes 
sobre os liderados no que respeita ao comprometimento com os objetivos da organização. 
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Os gestores procuram exercer a autoridade sobre os subordinados, no sentido de 
cumprirem as funções decorrentes da sua posição enquanto os líderes trabalham a 
motivação e as relações interpessoais. Sendo assim, destaca oito princípios orientadores 
da atividade de gestão que facilitam o exercício da liderança: i) desenvolver atividades não 
programadas para a resolução de problemas que surgem; ii) estabelecer e promover o 
alargamento da rede de contatos internos e externos; iii) ser capaz de estabelecer ligações 
entre problemas; iv) revelar abertura e flexibilidade e saber estabelecer prioridades na 
resolução dos problemas; v) aprender com os erros e os imprevistos; vi) inovar;  vii) saber 
usar o poder organizacional; viii) e, ser capaz de fazer análises e planos a médio/longo 
prazo. 
Recorrendo ao trabalho de sistematização de Cunha et al (2014), destacamos, no 
quadro 8, algumas das diferenças entre liderança e gestão que resultam da análise da 
perspetiva de diferentes autores:  
Quadro 8 – Liderança versus gestão 
 
Relativamente a esta questão Rowe (2002), apresenta a liderança estratégica como 
um modo de conciliar os papéis de gestão e de liderança numa só pessoa. O líder 
estratégico coordena de modo sinérgico as qualidades do gestor e do líder, proporcionando 
à organização a possibilidade de manter o seu equilíbrio financeiro a curto prazo e, 
simultaneamente, o seu desenvolvimento a longo prazo. Valoriza as tomadas de decisão 
apoiadas em valores e opta por estratégias que marquem a diferença na sua organização e 
no ambiente.  
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Sendo assim, podemos concluir que este incremento da liderança na gestão, na 
perspetiva de alguns autores (Cunha et al, 2014; Jesuíno, 2005), pode assumir três formas: 
admitindo a distinção entre as duas em função do contexto organizacional; a gestão como 
uma parte das funções de liderança, em que se privilegiam as atividades de gestão; e, por 
fim, defendendo que a liderança é um subconjunto das atividades de gestão.   
Hoje qualquer organização contempla na sua gestão preocupações com a liderança, 
pois esta é fundamental para o sucesso e eficiência da mesma, mas também não pode 
descurar nas tarefas de gestão, não existe liderança eficaz sem uma boa gestão. No 
entanto, apesar de todos os estudos realizados neste campo fica por apurar, 
contundentemente, se uma única pessoa, simultaneamente, pode ou não ser um bom líder 
e um bom gestor e qual o peso da liderança para o sucesso das organizações (Jesuíno, 
2005). 
Segundo Neves (2001), “dois outros aspectos que surgem com frequência na 
literatura associados à ligação entre liderança e gestão, dizem respeito a modalidades que 
a liderança pode assumir: a liderança transacional versus transformacional (Burns, 1977; 
Bass, 1985); liderança Carismática (House, 1977)” (p.392).  
Segundo Costa e Castanheira (2015), estas teorias sobre a liderança começam a 
desenvolver-se, por volta dos anos 80, inseridas numa visão cultural que vai designar-se de 
“Nova Liderança”. Esta visão caracteriza-se pela valorização do papel da liderança na 
construção de uma cultura organizacional, o líder passa a ser entendido como “um gestor 
de sentido”, que tem uma visão apoiada em valores para a organização. “O líder cultural 
surge, assim, como aquele que centra a sua ação na criação e na gestão da cultura da 
organização” (p. 22) procurando que os membros da organização se identifiquem com a 
visão e os objetivos que tem para a mesma.  
 Contudo, esta articulação da “visão cultural da liderança [...] e a perspetiva da 
cultura organizacional, não é extensível aos posicionamentos dos vários autores que se 
situam no quadro desta última perspetiva de análise organizacional” (p.23). Costa e 
Castanheira (2015), recorrem à classificação de Martin (1992) para enquadrarem a visão 
cultural de liderança na perspetiva integradora da cultura que tem “uma conceção mais 
unitária, consensual e manipulável da cultura” (p.23). A mesma autora destaca ainda duas 
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outras perspetivas: a diferenciadora que salienta o facto de encontrarmos no seio das 
organizações conflitos e visões diferentes, que dão origem a várias subculturas; e a 
perspetiva fragmentadora que representa a existência de inconsistências e de confusão na 
cultura e subcultura da organização.   
Estas duas últimas perspetivas aludem a novas variáveis na análise das organizações 
e servem de fundamento para a emergência de outra visão da liderança, que Costa e 
Castanheira (2015) denominam de visão ambígua da liderança. Esta visão fundamenta-se 
nas perspetivas de análise organizacional da “anarquia organizada, dos modelos 
macropolíticos, da teoria do caos, do neo-institucionalismo, da perspetiva da hipocrisia 
organizacional [...] que vieram romper, globalmente, com o paradigma da racionalidade 
técnica” (p.24). Assim, as organizações atualmente são entendidas como sendo “flexíveis, 
instáveis, dependentes dos estados de turbulência do mundo exterior, marcadas por níveis 
elevados de incerteza, de desarticulação interna e de desordem” (p.23) o que implica uma 
constante reformulação das suas estratégias que se caracteriza pelo conflito, jogo de poder 
e influência entre os diferentes atores.  
Esta nova conceção das organizações conduz a uma reformulação das conceções de 
liderança que “passa a ser equacionada como uma atividade dispersa que percorre a 
organização na sua totalidade e não propriamente como um atributo dos líderes formais” 
(Costa e Castanheira, 2015, p. 24). O facto de se valorizar a liderança participativa, o 
trabalho em equipa, a crescente importância que se dá às lideranças intermédias e aos 
líderes informais, a distinção que se estabelece entre autoridade e liderança são alguns dos 
aspetos que, segundo estes autores, demonstram a existência de uma liderança dispersa 
nas organizações. Assim, de acordo com Costa e Castanheira (2015), “o líder passa a não 
ser a figura de proa da organização, mas a figura de base que se adapta e molda às 
circunstâncias, dispersando o seu poder para que a organização sobreviva dentro de um 
sistema complexo e em permanente mudança” (p.25). Falamos de lideranças e não de 
liderança, de líderes e não de líder. 
Em suma, verificamos que umas abordagens enfatizam as características do líder, 
outras as características dos subordinados ou as características da situação e outras ainda 
que procuram combinar todas as variáveis para descrever a liderança eficaz. 
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2.2. O modelo de liderança transformacional versus transacional  
Apesar de existirem diferentes conceções de liderança transformacional (Bennis e 
Nanus, 1985; Kouzes e Posner, 1987, Jaques,1986; House, Spangler & Woycke, 1991; Kotter 
e Heskett, 1992; Podsakoff et al, 1990; entre outros, citados em Cunha et al, 2014) iremos 
neste estudo optar pelo desenvolvimento do modelo transformacional de Bass (1985). A 
razão desta escolha prende-se com o facto de procurarmos analisar, nesta investigação, as 
perceções dos Membros do Conselho Pedagógico sobre o(s) estilo(s) de liderança do 
diretor escolar e o impacto que este tem sobre os mesmos, recorrendo à teoria Full-Range5 
de liderança, de Bass e Avolio (1990, 1994, 2004).  
Como já vimos, na secção 2.1. desta investigação, a liderança transformacional 
insere-se nas teorias integrativas de liderança, que procuram descrever os processos de 
liderança articulando os traços do líder, as características dos subordinados e as 
características da situação (House, 1977; Bass, 1985; e Conger e Kanungo, 1987). 
Segundo Antonakis e House (2002), a teoria de Bass (1985) resulta da combinação 
de várias abordagens que colocam em causa as conceções tradicionais de liderança. 
Inspira-se no conceito de “líder carismático” de Weber (1947), na teoria transacional, 
carismática e inspiracional proposta por Downton (1973); no estudo das interações entre 
o líder carismático e os seguidores de House (1977); na distinção entre liderança e gestão 
apresentada por Zaleznik (1977/ 1992); e, principalmente, na liderança transformadora de 
Burns (1978). 
Bass (1985) procurou construir uma teoria que combinasse as abordagens da 
liderança carismática-transformacional com enfoque na visão, nos ideais e nos riscos, com 
as abordagens que tinham um cariz de gestão burocrático-transacional, mais centradas na 
racionalidade, na estabilidade, no controlo, nas normas.  
Burns (1978) é o primeiro a apresentar a ideia de uma liderança transformadora, 
num estudo onde procura descrever os líderes políticos. A liderança transformadora é, para 
este autor, um processo no qual os líderes e os seguidores se entreajudam para alcançar 
um nível mais elevado de motivação e de moral. Compete aos líderes promover a 
consciencialização dos seus seguidores tendo como referência valores e não emoções. 
                                                          
5 No original: Full-Range Leadership Theory (FRLT). 
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Burns (1978) relativamente à questão do binómio gestão/liderança refere que as 
diferenças estão relacionadas com as características e os comportamentos do líder. Propõe 
então dois conceitos de liderança para representar essas diferenças: a liderança 
transacional e a liderança transformadora. A liderança transformadora introduz mudanças 
significativas na vida das pessoas e das organizações, originando transformações na visão, 
nos valores, nas expetativas e aspirações dos seguidores. Este tipo de liderança, ao 
contrário da abordagem transacional que se baseia num sistema de trocas, de negociação, 
tem como referência a personalidade, as características e as capacidades do líder para 
introduzir a mudança a partir do exemplo, em articulação com uma visão e um conjunto 
de metas desafiadoras. O líder transformador é um exemplo moral, uma fonte de 
inspiração, representativa do que é trabalhar para o benefício da equipa, da organização 
e/ou comunidade. Os líderes transacionais geralmente não se esforçam para a mudança 
cultural na organização, eles trabalham na cultura existente enquanto os líderes 
transformacionais podem tentar mudar a cultura organizacional. Para Burns (1978) estas 
conceções de liderança são estilos mutuamente exclusivos, a liderança transformadora 
surge em oposição à liderança transacional.  
Mais tarde, Bass (1985) desenvolve a teoria de Burns (1978) e opera algumas 
transformações: substitui o termo transformador pelo de transformacional, e, 
contrariamente a Burns, afirma que os melhores líderes apresentam características quer 
da liderança transformacional quer da liderança transacional, considerando que são dois 
processos de liderança diferentes, mas complementares. Propõe, assim, uma teoria 
integrativa da liderança organizacional.  
Enquanto Burns utilizou o conceito de liderança transformadora para se referir aos 
líderes que invocam valores morais positivos e necessidades de elevada ordem dos 
seguidores, Bass apelidou de transformacional todo o líder que fom0enta-se a motivação 
dos seguidores e maximiza-se o seu desempenho, independentemente da existência de 
benefícios para os seguidores. O líder transformacional desenvolve comportamentos de 
cidadania organizacional e procura resolver todos os conflitos de forma construtiva. 
Na figura 1, podemos analisar o modelo proposto por Bass e Avolio (2004) para a 
relação entre a liderança transformacional e a liderança transacional. 
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Figura 1 – O incremento da liderança transformacional na liderança transacional 
 
Fonte: Adaptado de Bass e Avolio (2004), p. 22. 
 
Este modelo (fig.1) “suggesting that transformational leadership augments 
transactional leadership in predicting effects on associates' satisfaction and other 
outcomes. Specifically, transformational leadership accounts for unique variance in ratings 
of performance above and beyond that accounted for by active transactional leadership” 
(Bass e Avolio, 2004, p.23). Não se trata de substituir a liderança transacional pela liderança 
transformacional, mas de aumentar as potencialidades e os efeitos da liderança 
transacional ativa através do uso de componentes transformacionais nos comportamentos 
dos líderes. Deste modo, a liderança transformacional constitui um incremento positivo no 
desenvolvimento da liderança transacional, mas a própria eficácia da liderança 
transformacional exige o uso de componentes de liderança transacionais. Estes dois 
processos funcionam de modo complementares. 
Assim, Bass (1985) caracteriza o líder transformacional como um líder carismático 
que aparece como modelo a seguir, inspirando os liderados a transcenderem os seus 
interesses pessoais em prol dos interesses da organização.  
 No entanto, nem todos seguem este modelo de liderança, alguns desenvolvem uma 
liderança transacional baseada num sistema de trocas entre líder e seguidores. A função 
do líder transacional é encontrar uma forma de motivar os liderados a maximizar a 
eficiência das suas tarefas através de um sistema de recompensas pelos resultados 
atingidos.  
 36 
 
A liderança transacional refere-se “to the exchange relationship between leader and 
follower to meet their own self-interests” (Bass, 1999, p.10). Este tipo de liderança apenas 
motiva os seguidores para o cumprimento das tarefas atribuídas e a satisfação dos seus 
interesses depende do esforço de que despende para as realizar. Estes líderes “recognize 
what their associates want to get from their work, and try to see that they get it, if their 
performance so warrants” (Bass e Avolio, 2004, p.16). O papel do líder nesta forma de 
liderança consiste no estabelecimento de acordos com os seus seguidores quanto às 
tarefas que têm de realizar e ao modo de as realizar, apresentando a recompensa que lhe 
será atribuída caso tenha o desempenho esperado. Por outro lado, tem a responsabilidade 
de monitorizar o cumprimento dos objetivos definidos, para verificar se existe algum 
incumprimento ou desvio à norma estabelecida.  
O líder transformacional, para Bass e Riggio (2006), mostra a importância dos 
objetivos organizacionais aos seus seguidores, para que estes possam transcender os 
interesses próprios em detrimento dos interesses da organização, criando neles 
expetativas cada vez mais elevadas sobre o seu desempenho. Influenciam os seus 
seguidores recorrendo às componentes de liderança transformacional: Influência 
Idealizada, Motivação Inspiracional, Estimulação Intelectual e Consideração Individual. Os 
líderes transformacionais, segundo Bass e Avolio (2004),  
“They believe in promoting continuous people improvement.  […]  Stimulate their 
associates to view the world from new perspectives […]. Associates trust their 
transformational leaders to overcome any obstacle, because of their hard work, their 
willingness to sacrifice their self-interest, and their prior successes” (p.26).  
 O líder dá uma missão e visão inspiradora e isso confere uma identidade aos 
seguidores. Além disso, “it elevates the follower’s level of maturity an ideal as well as 
concerns for achievement, self-actualization, and the well-being of others, the 
organization, and society” (Bass, 1990, p.11). Os líderes transformacionais fomentam na 
organização um clima propício para que os liderados partilhem ideias e possam inovar, 
fazendo com que se envolvam nos processos de mudança que permitam o 
desenvolvimento pessoal e, consequentemente, da organização. 
Bass e Avolio (2004) referem que o principal objetivo do líder transformacional é 
influenciar os subordinados de modo a alterarem a perceção que têm de si, realçando as 
 37 
 
oportunidades e os desafios que o meio lhes coloca. Apesar da liderança transformacional 
promover o desempenho dos seguidores para além das expetativas, a liderança 
transacional é também fundamental para a eficácia da liderança, funcionando estes dois 
processos de modo complementar como demonstram as meta-análises que aplicaram o 
Questionário Multifatorial de Liderança (QML)6 (Dumdum, Lowe & Avolio, 2002; Lowe, 
Kroeck & Sivasubramaniam, 1996; Paterson, Fuller, Hester & Stringer, 1995). 
  
2.3. A Teoria Full-Range de Liderança  
 
O modelo da teoria de Full-Range de liderança, de Bass e Avolio (1991, 1994, 2004), 
tem sido muito utilizado em investigações sobre liderança, no âmbito de diferentes 
contextos organizacionais (industriais, militares e escolares), ao longo dos tempos. Com 
base no resultado desses estudos os autores têm efetuado alguns refinamentos no modelo 
(Bycio, Hackett & Allen, 1995; Howell e Avolio, 1993; Bass, 1985). 
Antonakis et al (2003) referem que a teoria original de Bass (1985) contemplava 
quatro fatores de liderança transformacional e dois de liderança transacional. No entanto, 
a partir dos estudos que foram realizados entre os anos de 1985 e 1990, com a aplicação 
do Questionário Multifatorial de Liderança (QML), Bass e os seus colaboradores 
procederam a alterações no modelo de liderança (Avolio e Bass, 1991; Avolio, Waldman e 
Yammarino, 1991; Bass, 1998; Bass e Avolio, 1994; Hater e Bass, 1988) (p. 264) e, 
atualmente, a teoria abrange três tipos de comportamento de liderança: transformacional, 
transacional e Laissez-Faire, representados por nove componentes distintas e três 
resultados de liderança (fig. 2). 
 
 
 
                                                          
6 No original: Multifactor Leadership Questionnaire (MLQ). Este tem sido o instrumento de pesquisa mais 
utilizado para avaliar os fatores da Teoria Full-Range de liderança (Hunt, 1999; Lowe, Kroeck, & 
Sivasubramaniam, 1996; Yukl, 1999 citado por Antonakis et al, 2003). 
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Figura 2 – Modelo da teoria Full-Range de liderança 
 
 
2.3.1. Componentes de liderança 
As componentes de liderança da teoria Full-Range estão distribuídas por três estilos 
de liderança: transformacional, transacional e Laissez-Faire. 
Assim, segundo Bass e Avolio (2004) a liderança transformacional é composta por 
cinco componentes: 
1. Atributos de Influência Idealizada (AII) – representam o nível mais elevado de 
liderança transformacional e refere-se ao modo como os seguidores percecionam o líder, 
tendo como referência a forma como este exerce o poder e a influência sobre os 
seguidores. De acordo com Avolio e Bass (2002), “such leaders are admired, respected, and 
trusted. Followers identify with these leaders and want to emulate them” (p.2). É uma 
componente mais emocional da liderança, o líder é visto pelos seguidores como uma 
pessoa excecional que desenvolve sentimentos fortes de confiança e respeito nos 
seguidores, levando-os a superarem os interesses pessoais em benefício dos interesses do 
grupo. O carisma, a moral, a integridade e a confiança elevadas são atributos que, 
geralmente, são associados a este tipo de líder; 
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2. Comportamentos de Influência Idealizada (CII) – diz respeito aos 
comportamentos e opções do líder que demonstram aos colaboradores que está 
verdadeiramente empenhado na concretização das metas definidas. O líder 
transformacional com esta característica inspira e dinamiza os seus seguidores a acreditar 
na concretização da visão definida para a organização, transmitindo os seus valores e os 
seus ideais e adotando comportamentos consentâneos com os mesmos, é visto pelos 
seguidores como um modelo. Os seus comportamentos traduzem uma preocupação 
permanente em fazer o que é certo tendo em consideração padrões éticos e morais (Avolio 
e Bass, 2002); 
3. Motivação Inspiracional (MI) – Os comportamentos dos líderes transformacionais 
motivam e inspiram os que o rodeiam, fornecendo um significado e um desafio para o 
trabalho dos seus seguidores. De acordo com Bass e Riggio (2006), “Team spirit is aroused.  
Enthusiasm and optimism are display” (p.6). Os líderes inspiracionais projetam uma visão 
idealizada e comunicam aos seguidores que a visão é viável. Deste modo, promovem 
naqueles que os rodeiam uma visão otimista do futuro favorecendo o compromisso destes 
para a concretização de metas mais ambiciosas. Os líderes com este atributo não só 
mostram que é possível alcançar os objetivos definidos como, também, indicam o que é 
necessário fazer para serem alcançados. Reforçam e promovem expetativas positivas sobre 
o que é necessário realizar e fomentam a melhoria do desempenho individual e o trabalho 
em equipa; 
4. Estimulação Intelectual (EI) - refere-se às ações dos líderes que estimulam os 
seguidores a pensar criativamente, a serem inovadores e a desafiarem as suas próprias 
crenças e valores, bem como as do líder e as da organização. O estímulo por parte do líder 
para o desenvolvimento desta atitude nos seus seguidores permite a introdução de novas 
abordagens na resolução dos problemas organizacionais, que conduzem a uma 
reformulação dos problemas existentes e a novas formas de execução de tarefas. Este tipo 
de líderes têm a convicção de que a inovação, a criatividade são valores que devem ser 
estimulados nos seus seguidores. Por essa razão procuram discutir e promover a 
compreensão, por parte dos seus seguidores, das diferentes oportunidades e riscos da 
organização. Segundo Bass e Riggio (2006), “followers are encouraged to try new 
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approaches, and their ideas are not criticized because they differ from the leaders’ ideas” 
(p.7). Envolvendo os subordinados no processo de tomada de decisão e a partir da 
articulação de diferentes perspetivas que resultam da discussão de ideias, os líderes 
intelectualmente estimulantes, favorecem o aparecimento de diferentes perspetivas de 
análise e resolução dos problemas e, simultaneamente, desenvolvem a autonomia dos seus 
seguidores, permitindo que estes na sua ausência ou sem a sua intervenção direta possam 
resolver problemas futuros imprevistos; 
5. Consideração Individual (CI) – esta componente é representativa dos líderes que 
estão atentos às necessidades e diferenças individuais dos seus seguidores e atuam como 
seus treinadores e conselheiros. Estes líderes mantêm um contato próximo e 
proporcionam um clima e uma cultura organizacional favorável ao desenvolvimento e 
maximização das potencialidades individuais dos seus seguidores, contribuindo para a sua 
autorrealização. Podem recorrer à delegação de poderes para promover o crescimento dos 
seus seguidores colocando-lhes desafios pessoais estimulantes. 
Relativamente à liderança transacional, Bass e Avolio (2004) apontam duas 
componentes: 
1. Recompensa Contingente (RC) - este fator está relacionado com o facto de o líder 
atribuir compensações (económicas e emocionais) quando os indivíduos ou membros do 
grupo alcançam bons níveis de desempenho. O líder evidencia esta característica quando 
mostra satisfação ou elogia os associados por terem concretizado com sucesso 
determinados objetivos organizacionais. Este fator contribui muitas vezes para o sucesso 
da ação dos associados, mas não origina os mesmos efeitos que as componentes da 
liderança transformacional pelo facto de se basear numa troca entre algo que o líder pode 
oferecer perante um determinado comportamento assumido pelo associado, não 
implicando qualquer transformação de ideais ou de valores; 
2. Gestão por Exceção Ativa (GE-A) - este fator significa que o líder só intervém quando 
surge algum problema ou as coisas tomam um rumo diferente daquele que estava 
previamente definido. Baseia-se numa transação negativa, porque a intervenção do líder 
tem por objetivo introduzir medidas de correção, para que tal aconteça tem de adotar uma 
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postura de controlo, monitorização e antecipação dos desvios, enganos ou erros dos 
associados na execução das tarefas (intervenção em crise ativa).  
E, por fim, a liderança Laissez-Faire (Bass e Avolio, 2004) envolve duas componentes: 
1. Gestão por Exceção Passiva (GE-P) - representa uma espécie de inatividade, os líderes 
limitam-se a esperar que os desvios ou problemas aconteçam para depois intervirem no 
sentido da sua correção. O líder só reage depois do problema estar instalado. 
2. Laissez-Faire (LF) - refere-se a uma escala de não liderança, ou seja, o líder não 
evidencia comportamentos de liderança, abdica da responsabilidade e da sua autoridade, 
atrasa as decisões, não dá feedback, estabelece poucos contatos com os seus associados e 
não esforça satisfazer as suas necessidades. Não há nenhuma troca com os associados ou 
tentativa de ajudá-los a crescer.  
Para Bass e Avolio (2004), os líderes que apresentam estas componentes de não 
liderança têm um impacto negativo no desenvolvimento da organização. Bass e Riggio 
(2006) referem ainda que a liderança Laissez-Faire surge tendencialmente quando as 
tarefas e os objetivos não são importantes; as recompensas são baixas; a disciplina é 
branda; os subordinados são experientes e o líder é distraído e indiferente.  
Este modelo de liderança parte do princípio de que os líderes exibem aspetos das 
diferentes componentes e dessa combinação resultam diferentes perfis de liderança (Bass 
e Avolio, 1994), como podemos ver na figura 3:   
Figura 3 – Perfis tipo do modelo da teoria de Full-Range de Liderança 
 
Fonte: Adaptado de Bass e Avolio (1994), pp. 5-6. 
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Como podemos observar na figura 3, Bass e Avolio (1994), nos dois eixos 
perpendiculares apresentam uma combinação de diferentes componentes de liderança. 
Um dos eixos fornece-nos informação relativa ao contributo do líder para a concretização 
dos objetivos definidos e para a realização das tarefas. Neste eixo o Recompensa 
Contingente (RC) aparece como a componente que permite aferir se os comportamentos 
dos líderes são mais ativos ou passivos (GE-P) /inativos (LF). O outro eixo permite-nos 
avaliar os níveis de eficácia de cada fator. Os líderes que fazem incidir os seus 
comportamentos nas componentes que vão desde a Gestão por Exceção Ativa (GE-A) até 
às componentes de liderança transformacionais (4I’s), são aqueles que vão melhorando 
progressivamente a sua performance e, simultaneamente, contribuem para a melhoria dos 
resultados alcançados pelos seus seguidores. 
 Na figura 1 podemos observar que o perfil Bom de liderança é aquele em que o líder 
evidencia com mais frequência comportamentos de liderança transacional (GE-A, RC) e, 
sobretudo, de comportamentos transformacionais (4I’s) e baixa frequência de 
comportamentos de não liderança (LF). Por outro lado, quando um líder apresenta uma 
frequência elevado de comportamentos passivos (GE-P) e de não liderança (LF) (ineficácia) 
e fraca ou inexistente de comportamentos transacionais e transformacionais (GE-A, RC, 
4I’s) estamos perante um perfil fraco de liderança (Bass e Avolio, 1994).  
 Bass e Riggio (2006) salientam que concetualmente as diferentes componentes são 
distintas, mas podem ser interdependentes. Existem correlações coerentes entre elas, por 
exemplo, a influência idealizada e a Motivação Inspiracional são altamente 
correlacionadas. Contudo, uns seguidores podem querer imitar o líder carismático e não 
necessariamente o líder inspirador, apesar das pessoas que são carismáticas, em geral, 
tenham tendência para serem inspiradoras. O mesmo se passa, com as outras 
componentes de liderança transformacional e com a Recompensa Contingente, apesar da 
correlação não ser tão forte como nas anteriormente referidas.  
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2.3.2. Resultados de liderança  
Na teoria de Full-Range de liderança, a Satisfação, o Esforço Extra e a Eficácia são 
os efeitos de liderança que resultam da combinação das diferentes componentes por parte 
do líder e que são avaliadas pelo QML.  
O Esforço Extra é o efeito alcançado pelos líderes que conduzem os seus seguidores 
a ultrapassarem as expetativas e a desenvolverem a ambição de se superarem 
constantemente para alcançar o sucesso (Bass e Avolio, 2004). Sendo assim, Bass e Riggio 
(2006) salientam que os efeitos mais fortes da liderança transformacional parecem ser 
sobre as atitudes dos seguidores e do seu compromisso com o líder e a organização, 
“moreover, it may be that it is the extraordinary commitment of followers of 
transformational leaders that underlies the exceptional performance of many groups led 
by transformational leaders” (32). Se o líder conseguir influenciar as atitudes dos 
seguidores e gerar compromisso, a sua ação terá mais impacto no desempenho excecional 
dos grupos de trabalho. Muitas vezes, o compromisso funciona como um elemento gerador 
de motivação que conduz as pessoas a melhoraram o seu desempenho.  
Segundo Bass e Riggio (2006), o líder transformacional faz uma declaração moral ao 
enfatizar os aspetos simbólicos e expressivos do esforço na execução das tarefas que visam 
atingir as metas e os valores definidos para a organização. Sob o líder transformacional, a 
participação nos esforços torna-se uma expressão de filiação e identidade com um coletivo 
social. Essa identificação é importante no sentido em que reforça o autoconceito do 
seguidor, o aperfeiçoamento do compromisso deste com o líder e a organização e o esforço 
para melhorar o seu desempenho.  Em contraste, o líder transacional recorre aos benefícios 
para satisfazer as autointeresses do seguidor. 
Sendo assim, podemos concluir que o Esforço Extra por parte dos seguidores resulta 
da capacidade do líder transformacional:  i) melhorar o autoconceito e o sentido de 
autoeficácia dos seguidores; ii) promover a identificação com o líder, tanto individualmente 
como coletivamente, e a identificação com o grupo; iii) procurar estabelecer objetivos e 
valores compartilhados ou alinhados com as motivações do seguidor; e, por fim, iv) 
capacitar o seguidor para uma realização além das expetativas. 
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A Satisfação, por sua vez, representa o resultado de liderança que avalia o grau de 
satisfação dos outros perante o estilo de liderança do líder. Revela se o modo de liderar 
proporciona um clima de trabalho agradável, de colaboração e se os seguidores o 
reconhecem como adequado (Bass e Avolio, 2004).  Um líder que seja inspirador, 
estimulante e atencioso com as necessidades dos seguidores ajuda a construir 
compromisso, lealdade, confiança e satisfação numa organização. Segundo Bass e Riggio 
(2006), “the effective leader is able to align these facets of commitment to show how the 
goals and values of the follower, the group, the leader, and the organization are in basic 
agreement” (p.34). Sendo assim, o compromisso entre o líder e os seguidores e a 
identificação com os objetivos da organização podem ser encarados como um fator 
motivacional que conduz à Satisfação. 
Tendo como referência duas meta-análises7, Bass e Riggio (2006), referem que a 
liderança transformacional tem mais impacto na Satisfação dos seguidores do que a 
liderança não transformacional. Existem correlações muito elevadas (que variam entre 
0,51 e 0,81) entre todas as componentes de liderança transformacional e as medidas de 
Satisfação do seguidor. Na componente Recompensa Contingente a média das correlações 
com a Satisfação do seguidor é um pouco mais baixa e nas componentes de Gestão por 
Exceção Passiva ou ativa e Laissez-Faire esta correlação tende a ser negativa. Os autores 
referem ainda que “as expected, correlations for the MLQ dimensions are higher for 
followers’ satisfaction with the leader than for followers’ own job satisfaction (Dumdum et 
al., 2002)” (p.42), apesar de ainda serem substanciais.  
Para Bass e Riggio (2006) existem evidências que demonstram que os líderes que 
são inspiradores, que mostram compromisso com uma causa ou organização, que desafiam 
os seus seguidores a pensar e a encontrar soluções para problemas e que têm uma 
preocupação genuína para com eles têm seguidores mais satisfeitos. Referem ainda que 
                                                          
7 Bass e Riggio (2006) estão a referir-se às meta-análises realizadas por: Lowe, Kroek & Sivasubramaniam, 
1996 e Dumdum, Lowe e Avolio, 2002 (p.41-42). 
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alguns estudos salientam que a confiança8  e as emoções9 têm um papel importante na 
análise dos níveis de Satisfação dos seguidores com o líder.  
Para estes autores, “transformational leaders gain follower trust by maintaining 
their integrity and dedication, by being fair in their treatment of followers, and by 
demonstrating their faith in followers by empowering them” (p.43). A confiança pode ser 
construída a partir de comportamentos de autossacrifício por parte do líder, por exemplo, 
se os líderes assumirem uma carga de trabalho proporcionalmente maior do que aquela 
que seria expectável pela função que ocupam. Por outro lado, pode resultar do esforço do 
líder para capacitar (empowering) os seus seguidores para a realização das suas tarefas de 
forma autónoma e criativa. Esta capacitação, por sua vez, conduz os seguidores a sentirem-
-se mais eficazes e mais satisfeitos reforçando o compromisso com o líder. Quando os 
seguidores confiam nos líderes com características transformacionais existe maior 
Satisfação com o líder e mais coesão entre os seguidores. 
As emoções também têm um papel determinante no exercício da liderança. 
Segundo Bass e Riggio (2006), os autores Dasborough e Askanasy (2002) consideram que a 
liderança é um processo emocional, no qual os líderes exibem emoções para provocar 
reações emocionais nos seguidores. Os líderes transformacionais e carismáticos usam a 
Influencia Idealizada e a Motivação Inspiracional para gerar emoções fortes e de 
identificação nos seus seguidores e, por outro lado, para incentivá-los a desenvolverem as 
suas competências dando sentido ao seu trabalho. Sendo assim, o desenvolvimento de 
estados afetivos positivos contribui também para a Satisfação dos seguidores10. Os líderes 
transformacionais ao estimularem o otimismo nos seus seguidores facilitam o desempenho 
dos mesmos e, consequentemente, aumentam os níveis de Satisfação. 
Bass e Riggio (2006), referindo-se ao trabalho de Kets de Vries (1994) salientam 
ainda que pode haver transferência de emoções na relação seguidor-líder. os 
comportamentos de Consideração Individualizada por parte de líder transformacional 
                                                          
8 Bass e Riggio (2006, p.43-44) estão a referir-se aos estudos realizados por: Conger &Kanungo, 1998; House 
e Shamir, 1993; Deluga, 1995; Avolio, Kahai & Dodge, 2000. 
9 Bass e Riggio (2006, p.45-46) estão a referir-se aos estudos e meta-análises realizados por: Dasborough e 
Ashkanasy ,2002; Connoly e Viswsvaran, 2000; McColl-Kennedy e Anderson, (2002); Pirola-Merlo, Hartel, 
Mann & Hirst, 2002; Kets de Vries, 1995 e House (1977). 
10 Esta conclusão de Bass e Riggio (2006, p. 45) tem como referência a meta-análise de Connoly e Viswesvaran, 
2000. 
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podem transformá-lo num “container for the emotions of de followers […] As a 
consequence, some psychodynamic transference may result, which in turn promotes the 
followers’ attachment to the individually considerate leader and the leader’s organizational 
interests” (p.45). 
Por outro lado, a perceção da competência do líder por parte dos seguidores é outro 
fator que contribui para a sua Satisfação com o líder.  Segundo Bass e Riggio (2006) a 
componente de Influência Idealizada (atributos e comportamentos) de liderança 
transformacional aumenta o compromisso dos seguidores com os seus líderes, pois 
“obedience and allegiance to the transformational leader are seen by followers as ways to 
ensure their own competence. Leaders “communicate high expectations of, and 
confidence in followers” (House, 1977), generating the Pygmalion effect (Eden & Ravid, 
1982)” (p.46). A crença na competência do líder incentiva e afeta o desempenho dos seus 
seguidores, pois estes acreditam que ao associarem-se a um líder competente poderão vir 
a ser eles também competentes.  Sendo assim, a motivação dos seguidores é ativada e 
aceitam as metas do líder, porque acreditam que podem contribuir para alcançar os 
objetivos definidos.   
Bass e Riggio (2006) concluem, então, que há evidências de que os líderes 
transformacionais são capazes de construir forte compromisso e lealdade com os seus 
seguidores, “building on follower trust and promoting follower self-esteem and self-
efficacy create more satisfied followers, generally, and followers who are more satisfied 
with the quality of their leadership than the followers of nontransformational leaders” (p. 
46). No entanto, existem ainda evidências limitadas no que se refere ao impacto que a 
Satisfação tem sobre a melhoria do desempenho dos seguidores na organização. 
Outro resultado de liderança, segundo Bass e Avolio (2004), é a Eficácia. Esta traduz 
o resultado dos comportamentos dos líderes que levam os seus seguidores a atingir as 
metas, a obter os resultados esperados, no fundo, que lideram grupos eficazes combinando 
os interesses pessoais com os interesses do grupo. Estes líderes tendem a representar de 
modo eficaz a equipa perante as autoridades hierarquicamente superiores.  
De acordo com Bass e Riggio (2006), “the hierarchy of correlations in individual 
studies that is found in the correlation of the MLQ components with effectiveness is usually 
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charisma-inspiration, intellectual stimulation, and individualized consideration > 
contingent reward > active managing-by-exception > passive managing-by-exception > 
Laissez-Faire leadership” (p.26). As meta-análises11 realizadas sobre este modelo de 
liderança concluem também que há evidência substancial de que a liderança 
transformacional, particularmente medida pelo QML, correlaciona-se significativamente 
com a Eficácia e, por outro lado, que acrescenta valor aos efeitos positivos da liderança 
transacional.  
De acordo com Bass e Riggio (2006), o sucesso ou eficácia da liderança 
transformacional e transacional depende em certa medida do meio ambiente, do tipo de 
organização, das tarefas e objetivos envolvidos e da distribuição do poder entre os líderes 
e os seguidores. 
  Tendo em conta o ambiente, podemos considerar que a liderança transacional 
tende a emergir e a ser eficaz em contextos estáveis e previsíveis, onde o que se pretende 
é manter o que já funciona, sem a pretensão de introduzir qualquer alteração. Pelo 
contrário, a liderança transformacional tende a emergir e a ser eficaz em contextos de 
grande turbulência e mudança caracterizados pela complexidade, pela falta de 
familiaridade dos líderes com os acontecimentos prováveis e pela falta de uma visão para 
o futuro (Bass e Riggio, 200612).  
Segundo Bass e Riggio (2006), o tipo e as características de uma determinada 
organização também oferecem um conjunto de contingências que influenciam a eficácia 
da liderança. As organizações com estruturas organizacionais mais mecanicistas tendem a 
privilegiar a Gestão por Exceção desencorajando a mudança e procurando inibir as 
motivações, atitudes e diferenças individuais. Contrariamente, as organizações orgânicas, 
que apresentam tomada de decisão descentralizada e aprendizagem adaptativa, tendem a 
privilegiar as componentes de liderança transformacional e a Recompensa Contingente13. 
Por outro lado, o tipo de membros que constituem a organização parece ser outro ponto 
de referência para a análise da eficácia da liderança transformacional. Citando o estudo de 
                                                          
11 Bass e Riggio (2006) estão a referir-se às meta-análises realizadas por: Lowe, Kroek & Sivasubramaniam 
(1996); Gasper (1992); e, Patterson, Fuller, Kester & Stringer (1995). 
12 Bass e Riggio (2006) têm como referência o trabalho de Ansoff e Sullivan (1991). 
13 Estas conclusões apresentadas por Bass e Riggio (2006) fundamentam-se nos trabalhos de Bass (1985) e 
House (1992).  
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Wofford et al (2001), Bass e Riggio (2006) referem que os seguidores que apresentam 
maior necessidade de autonomia e progressão no trabalho eram mais influenciados 
(positivamente) e manifestavam maior Satisfação com o líder transformacional do que os 
outros seguidores que não tinham estas características motivacionais.  
Bass e Riggio (2006) referem ainda que alguns estudos consideram que as 
características da tarefa podem influenciar a eficácia da liderança14, por exemplo, o estudo 
de  Keller (1992) revela que o efeito da liderança transformacional sobre a qualidade do 
projeto é maior para os grupos envolvidos na investigação do que nos grupos envolvidos 
no desenvolvimento de produtos.  
A relação entre líder-seguidor é outro dos aspetos que, segundo Bass e Riggio (2006), 
tem impacto na eficácia da liderança transformacional15. Espera-se que nas situações em 
que o líder é detentor de poder e informação surja a liderança transformacional (o carisma, 
a Estimulação Intelectual e a Motivação Inspiracional). No entanto, nas situações em que 
o seguidor é detentor de poder e informação, o líder recorre mais à Consideração 
Individualizada ou às componentes de liderança transacional, existe maior necessidade de 
negociar: 
“When coaching, special laborsaving ideas, quality performance, and appreciation of the 
role of the employee in the large organizational picture are needed, leaders must be 
more transformational. When the needs include clarification about what needs to be 
done  […], the rewards for doing so, and the corrections necessary to accomplish the 
tasks, leaders must be more transactional” (p. 97). 
Em função das contingências de cada situação é necessário que o líder adote 
comportamentos mais transacionais ou mais transformacionais para o sucesso e eficácia 
da liderança. 
 
 
 
                                                          
14 Os autores estão a referir-se aos estudos de Moss (1992) e Keller (1992). 
15 Bass e Riggio (2006) referem os estudos de Shapira (1976), Sosik, Avolio e Kahai (1997) e Sosik, Kahai, et 
al (1998). 
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3. A liderança em contexto escolar 
 
Na secção 2.1., verificamos a inexistência de consenso, relativamente à definição e 
às formas de liderança nas organizações e quanto ao papel da liderança na gestão, entre 
os diferentes autores. No entanto, todos reconhecem a liderança como um elemento 
importante no contexto organizacional para definir uma trajetória e para influenciar os 
seus membros a realizar ações que conduzam ao desenvolvimento da mesma (Leithwood 
e Riehl, 2003).  
 Sendo assim, “as escolas enquanto organizações, não escapam às investidas do 
percurso que equacionamos anteriormente” (Costa e Castanheira, 2015, p.25). Com a 
publicação do decreto-lei n.º 75/2008, que define o novo regime de “autonomia” das 
escolas, a liderança surge como uma estratégia para introduzir, na escola pública 
portuguesa, as mudanças necessárias para a melhoria da sua qualidade e eficácia, como já 
tinha salientado Barroso (2000)  
“se a autonomia exige participação, ela exige, também, o desenvolvimento do “sentido da 
gestão” na organização e funcionamento da escola e a emergência de formas explícitas de 
liderança (individuais e coletivas) capazes de empreenderem as mudanças que a autonomia 
obriga” (p. 179). 
O relatório da OCDE (2014), considerou que “Portugal lançou uma grande reforma na 
gestão das escolas em 2008, que reforçou a autoridade da liderança do diretor da escola 
(Decreto-Lei 137/2012)” (p.4). 
Assim, ao efetuarmos uma revisão da literatura sobre o tema da liderança escolar 
encontramos referências à especificidade deste tipo de organizações que exigem uma 
“liderança especial” (Greenfield, 2000; Sergiovanni, 1984); e, por outro lado, verificamos 
que a gestão e a liderança das escolas aparecem como atividades interrelacionadas 
(Greenfield, 2000; Fullan, 2003). 
Em Portugal, o interesse pelo estudo da escola como organização tem vindo a crescer 
por parte dos investigadores educacionais, nos últimos tempos, motivado pelo 
“aparecimento de medidas de política educativa cuja agenda reformista tem dado 
importância crescente às dimensões da gestão e da liderança escolares” (Torres e Palhares, 
2009, p. 77). Estas alterações traduzem uma preocupação com a “modernização” da escola 
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pública, com a necessidade em dar “novos rumos à educação e à escola (Bexiga, 2009, 
p.100). 
O estudo da escola estava focalizado no sistema educativo e na sala de aula, sem 
atender à especificidade dos contextos de cada organização-escola. De acordo com Lima 
(2008), ao desenvolver-se “uma abordagem sociológica da organização escolar”, a escola 
passa a ser entendida “como unidade social e como ação pedagógica organizada” (p.7). 
Deste ponto de vista, a escola é encarada como um universo aberto e em constante 
interação com o “contexto macrossocial”, não é apenas um “locus de reprodução 
normativa”, mas também um “locus de produção de orientações e de regras”, com uma 
autonomia relativa (p.8).  
De acordo com Bilhim (2005), uma «organização é uma identidade social, 
conscientemente coordenada, gozando de fronteiras delimitadas, que funciona numa base 
relativamente contínua, tendo em vista a realização de objectivos» (p.21). Esta definição 
pressupõe que uma organização é formada por um conjunto de pessoas que estabelecem 
relações entre si e que procuram de modo coordenado atingir determinados objetivos. Esta 
coordenação pressupõe que dentro de uma organização exista uma estrutura hierárquica 
com base na qual se definem as funções de cada membro procurando estabelecer os 
limites da sua ação dentro da organização. As organizações podem assim ser encaradas 
como sistemas complexos que contém um conjunto de elementos que são influenciados 
por vários fatores (Hall, 1982). Compreender o seu funcionamento pressupõe analisar cada 
um destes elementos.  
Assim, quando estudamos as organizações educativas também temos de ter em 
conta todos estes aspetos. Para além disso, necessitamos de ter em consideração que estas 
são organizações com uma especificidade própria devido ao “seu carácter altamente 
normativo/moral, à vulnerabilidade do administrador e da escola às pressões internas e 
externas bem como à manifesta impossibilidade de supervisionar intimamente o trabalho 
que está a ser realizado por professores e alunos” (Greenfield, 2000, p. 277).   
 Greenfield (2000) refere ainda que “a exigência do contexto requer que os 
administradores escolares confiem mais na liderança do que na rotina administrativa para 
influenciar os professores” (p.257) e, por outro lado, tenham habilidade para gerir a 
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complexa relação entre as diferentes dimensões da administração escolar: moral, 
instrutiva, social/interpessoal, administrativa e política. 
Outros autores apontam ainda como características da especificidade da escola 
enquanto organização: i)“a singularidade da sua missão, que é uma missão essencialmente 
pedagógica e educativa”( Costa e Castanheira,2015, p. 26); ii) o facto de toda a atividade 
da escola depender de valores e expectativas sociais e do envolvimento de todos os atores; 
iii) a dificuldade em definir objetivos claros e, portanto, encontrar modelos adequados para 
avaliar a sua eficácia; iv) a dificuldade em estabelecer relações hierárquicas, pelo facto de 
o gestor e os professores terem formação similar; v) a dificuldade em quantificar o 
resultado final; e vi) a valorização das relações interpessoais na estrutura formal destas 
organizações (Ghilard e Sallvarrosa, 1983).  
É por todos estes motivos que Greenfield (2000) considera que na organização-            
-escola a liderança é um elemento fundamental, pois é através dela que os diretores 
conseguirão influenciar os seus professores a operar as mudanças essenciais para a 
melhoria da qualidade da educação e, por outro lado, a negociar e responder de modo 
eficaz às exigências do contexto. Esta ideia é reiterada por outros autores, que reconhecem 
na liderança “o foco crucial para o desenvolvimento e crescimento institucional (Whitaker, 
2000, p.89) ou como afirma Nóvoa (1992) que “a coesão e a qualidade de uma escola 
dependem em larga medida da existência de uma liderança organizacional efectiva e 
reconhecida, que promova estratégias concertadas de actuação e estimule o 
empenhamento individual e colectivo na realização dos projectos de trabalho” (p.26). 
Greenfield (2000) refere que a liderança da escola envolve um complexo conjunto de 
processos de influência e ações de modo a melhorar a eficácia da escola. Essa 
complexidade de acordo com Leithwood e Poplin (1992) torna difícil a tarefa de a mudar. 
Assim, para que a mudança ocorra é imperioso definir objetivos e finalidades partilhados, 
o fortalecimento das relações interpessoais e autoridade moral para concretizar as ações 
que conduzem à mudança. A liderança deve ser entendida como um meio de promoção e 
desenvolvimento da escola, dotando os seus membros de capacidade para, de forma 
autónoma e colaborativa, encontrar soluções para os seus problemas e dificuldades 
(Fullan, 2003). 
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No entanto, não existe um modelo de gestão e de liderança definido para as 
organizações educativas, mas vários modelos consoante o contexto. Os modelos de gestão 
escolar inspiram-se nos modelos empresariais, procurando adaptá-los à especificidade das 
organizações educativas. Sendo assim, não podemos abordar a questão da liderança sem 
compreender os modelos de gestão que estão subjacentes aos diferentes tipos e estilos de 
liderança. 
Dada a diversidade de perspetivas e a impossibilidade de as aprofundar, nesta 
investigação, utilizaremos a tipologia de modelos de gestão escolar e de liderança 
propostos por Bush (2011), que foi apresentado também como referência para o Projeto 
Elo – “Observatório de liderança”, desenvolvido em Portugal (Costa, Neto-Mendes, 
Ventura, Rodrigues & Castanheira, 2011). 
 
3.1. Modelos teórico-concetuais de gestão e liderança escolar  
Bush (2011), baseado no estudo que realizou no Reino Unido (Bush e Glove, 2003), 
sobre liderança escolar construiu um quadro teórico que relaciona os modelos de gestão 
com tipos de liderança, propondo seis modelos de gestão escolar e dez modelos de 
liderança, representados no quadro 9. 
Quadro 9 – Modelos de gestão e liderança 
 
O modelo formal de gestão da escola, segundo Bush (2011), procura sistematizar um 
conjunto de abordagens, que apesar de serem distintas, apresentam algumas 
características similares. Neste modelo, os elementos estruturais oficiais da organização 
são valorizados, as organizações são entendidas como sistemas hierárquicos que 
privilegiam a sua estrutura formal. Os objetivos são definidos pela organização e os 
gestores recorrem a processos racionais para os atingir, sem que seja possível inovar. Todas 
as decisões são tomadas tendo em conta os objetivos institucionais.  
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Assim, no modelo formal os diretores de escola têm autoridade e poder decorrentes 
da sua posição dentro da organização (líderes formais) e, por essa razão, são também 
responsáveis pela prestação de contas, aos organismos que tutelam e financiam a escola, 
quanto às atividades desenvolvidas e aos resultados obtidos pela mesma (Bush, 2011).  
A liderança mais desenvolvida neste modelo é de tipo gestionário centrado nas 
funções, nas tarefas e nos comportamentos dos líderes. A função do líder consiste em 
facilitar o trabalho dos seus seguidores, para isso necessita de ser competente no 
cumprimento das suas funções (Leithwood et al, 1999). De acordo com Rowe (2002), este 
tipo de líder preocupa-se com a estabilidade financeira a longo prazo e com os 
comportamentos a curto prazo, procura orientar o trabalho dos seus seguidores por forma 
a alcançar os objetivos previamente definidos, não ambiciona ir para além deles. As suas 
funções aproximam-se mais do trabalho de um gestor do que do comportamento de um 
líder. 
Para Bush (2011) os modelos subjetivos de gestão da escola sustentam que as 
organizações não têm objetivos gerais nem estruturas fixas e predeterminadas, os 
objetivos são individuais e as estruturas são construídas a partir das interações humanas 
que se estabelecem entre os membros da organização. Deste modo, a interpretação dos 
acontecimentos pode variar de indivíduo para indivíduo tendo em conta que os valores, a 
experiência e o contexto são diferentes. As organizações são interpretadas à luz das 
crenças, perceções e significados individuais dos membros da organização.  
Neste modelo, os membros da organização procuram atingir os objetivos que são 
estabelecidos por si, incluindo o líder. No entanto, o líder pode usar o poder da sua posição 
formal para impor a sua interpretação aos membros da organização.  
Bush (2011) apresenta a liderança Pós-moderna e a liderança emocional como 
representativas da liderança assumida nestes modelos. A liderança pós-moderna ainda não 
tem um quadro concetual sobre o qual os líderes possam orientar a sua ação, logo apenas 
podem ter como referências os diversos pontos de vista individuais dos restantes membros 
da organização. A liderança emocional dá especial relevo à motivação e interpretação 
individual dos eventos ou situações em detrimento do que é estável e previsível.  
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Os modelos de ambiguidade, segundo Bush (2011), partem do princípio que 
“turbulence and unpredictability are dominant features of organizations” (p.147). A 
ambiguidade é uma característica predominante de organizações complexas como a 
escola, sobretudo, em tempos de mudança. A instabilidade e complexidade do 
funcionamento das organizações resulta da existência de objetivos vagos, imprecisos e 
reconhecidos como inadequados para a orientação dos comportamentos dos seus 
membros. Sem objetivos claros é difícil definir as ações prioritárias para a organização 
gerando confusão no seu modo de funcionamento.  
Para Bush (2011), o relacionamento, neste modelo, entre as diferentes estruturas 
da organização é fraco, dado que os grupos tendem a trabalhar de forma autónoma. A 
tomada de decisão pode ocorrer em contextos formais e informais em que a participação 
é fluída. Os indivíduos consoante o tema em discussão e os seus interesses podem ou não 
participar na formulação das políticas, uma vez que podem estar dentro ou fora dos grupos 
que participam na tomada de decisão.  
Os líderes, nos modelos de ambiguidade, sentem grandes dificuldades devido à 
instabilidade e complexidade das organizações, a sua ação tem que ser pensada tendo em 
conta os diferentes contextos em que se desenvolve, pode ser uma liderança mais tática 
ou discreta (Bush, 2011). 
A liderança contingente é a mais desenvolvida neste modelo de gestão (Bush, 2011) 
e valoriza, sobretudo, a capacidade de resposta, por parte do líder, aos vários problemas 
ou situações que podem emergir nas organizações. O líder tem um estatuto formal de 
autoridade dentro da organização e a sua capacidade de influência depende da sua 
flexibilidade para recorrer a diferentes práticas de liderança e da forma como as 
operacionaliza (Leithwood et al, 2003).  
Por sua vez, os modelos culturais de gestão da escola dão enfase aos aspetos 
informais das organizações. Segundo Bush (2011), os objetivos e as normas organizacionais 
são definidos tendo em consideração as crenças e os valores partilhados pelos membros 
da organização. Os processos de tomada de decisão são racionais, mas dentro de um 
quadro de valores e tendo em conta os objetivos definidos para a organização. Nestes 
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modelos, a cultura é parte integrante das organizações e é expressa através de cerimónias 
e rituais. 
 De acordo com Bush (2011), os líderes são responsáveis pela criação e pela 
manutenção da cultura procurando dar a conhecer os valores e as crenças, quer no interior 
quer no exterior, da organização.  
O tipo de liderança que é associado a estes modelos é a liderança moral. Para Bush 
(2011) a liderança moral “is based on the values, beliefs and ethics of leaders themselves” 
(p.204).  Os líderes morais valorizam o desenvolvimento do comprometimento dos 
seguidores e recorrem aos valores e aos propósitos morais para o conseguirem. Por essa 
razão devem procurar comportar-se com integridade e desenvolver metas apoiadas por 
valores explícitos.  
Greenfield (1999; 2000) é um dos autores que salienta a importância da liderança 
moral na liderança escolar devido ao carácter moral das organizações educativas. Refere 
que podemos encontrar indícios deste tipo de liderança no modo de liderar e administrar 
a escola, no modo como se desenvolve a visão e definem as metas da escola, nas relações 
de autoridade entre professores e administradores bem como nas obrigações e 
responsabilidades dos líderes escolares.  
Segundo Sergiovanni (2004a; 2004b), na liderança escolar «precisamos de teorias 
de liderança que reconheçam que os pais, professores, membros dos órgãos 
administrativos e alunos têm de sacrificar as suas necessidades em nome de causas em que 
acreditem» (2004b, p.37). A liderança moral implica o reconhecimento do valor das 
normas, dos valores e das crenças comuns para a qualidade do clima da escola promovendo 
o desenvolvimento de princípios e finalidades partilhados por toda a comunidade 
educativa. Esta partilha é favorável ao reconhecimento da autoridade do líder para exercer 
a liderança por parte dos seus seguidores (2004a).  
No entanto, Bush (2011) ressalva que este tipo de liderança pode ser encontrado 
em escolas religiosas, onde os valores são essencialmente espirituais, ou pode ser um 
produto da própria formação e experiência do líder. A principal dificuldade surge quando 
os funcionários e as partes interessadas não suportam os valores dos líderes, podendo 
conduzir à dissonância dentro da escola. 
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Os modelos políticos defendem que os objetivos organizacionais são instáveis, 
ambíguos e contestáveis e, por essa razão, a negociação é um processo essencial para 
definição das políticas e para as tomadas de decisão. Sendo assim, salientam mais a 
atividade de grupos do que a organização como um todo. Desenvolvem-se nas 
organizações escolares onde existem diferentes grupos de interesse que se associam para 
atingir objetivos de política particulares. Assim, o poder, nas organizações que funcionam 
segundo este modelo, é atribuído aos grupos dominantes, que podem não ser o do líder 
formal. O conflito entre grupos é encarado como um fenómeno natural e o jogo de poder 
como um elemento essencial ao desenvolvimento da organização (Bush, 2011).  
O líder, no modelo político, tem a responsabilidade de manter a organização viável 
e de fomentar um clima propício ao desenvolvimento e experimentação de novas políticas, 
conquistando o apoio de alguns grupos de interesse. E, por outro lado, não pode deixar de 
participar no processo de negociação enquanto líder formal que tem os seus interesses, 
valores e objetivos (Bush, 2011). O tipo de liderança associada a este modelo de gestão é a 
liderança transacional.  
 Segundo Bush (2011), na liderança transacional “relationships with teachers and 
other stakeholders are based on a process of Exchange” (p.203). O líder esclarece os 
seguidores do que devem fazer para serem recompensados pelo esforço, procurando deste 
modo, desenvolver o seu comprometimento e a sua motivação para a prossecução da visão 
e das metas definidas para a escola. Sendo assim, cabe ao líder monitorizar e controlar o 
desempenho dos diferentes atores escolares, especialmente o dos professores, e adotar 
ações corretivas se eles não alcançarem os padrões definidos. No entanto, o mesmo autor 
salienta que este tipo de liderança “does not produce long-term commitment to the values 
and vision goals being promoted by School leaders” (p. 203). 
Os modelos colegiais são indicados como os mais adequados às organizações que 
apresentam um elevado número de trabalhadores profissionalizados, como as escolas e as 
universidades, devido ao facto dos seus elementos possuírem conhecimentos similares e 
poderem participar nas tomadas de decisão. Este modelo parte do princípio que as 
organizações prescrevem a política e que o poder é partilhado dentro da organização com 
(alguns ou todos) os elementos que possuam uma visão consentânea com os objetivos da 
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organização. Deste modo, as tomadas de decisão resultam de um processo de partilha e 
debate de ideias até se atingir um consenso. Como neste tipo de modelo os membros da 
organização partilham um conjunto de valores comuns é mais fácil obter o consenso (Bush, 
2011).  
Assim, de acordo com Bush (2011), nos modelos colegiais os líderes criam condições 
para que se desenvolva na organização um processo participativo, procurando ter em 
consideração, no exercício das suas funções, as necessidades e interesses dos seus 
colaboradores. Proporcionam espaço para a partilha de experiências e para o 
desenvolvimento de novas políticas. A autoridade não resulta da posição formal do líder, 
mas da sua experiência. A liderança transformacional, participativa e distribuída são os 
tipos de liderança mais associados a este modelo de gestão. 
Para Bush (2011) “participative leadership is an attractive model because it appears 
to provide for teachers and other stakeholders to become involved in the decision-making 
processes” (p. 202). A liderança participativa centra-se nos processos de tomada de decisão 
e procura envolver os seguidores nos mesmos, estimulando a partilha e a discussão de 
ideias relativas às soluções para os problemas que vão surgindo na escola. Este tipo de 
liderança utiliza os conflitos para potenciar a relação entre o líder e os seguidores, 
permitindo que estes manifestem a sua opinião e se sintam valorizados. Assim, 
proporciona um melhor clima de colaboração para o alto desempenho. No entanto, este o 
estilo de liderança participativo apresenta algumas dificuldades: não gera participação 
espontânea, pela ausência de uma cultura participativa; requer muita dedicação para ser 
efetiva e, por outro lado, muitos líderes não sabem como fomentá-la para poder liderar 
através de acordos.  
A liderança distribuída, segundo Harris (2010), “represents one of the most 
influential ideas to emerge in the field of educational leadership in the paste decade” (p.55) 
e pressupõe a distribuição de poder no interior dos grupos formais e informais. Hargreaves 
(2005) salienta que a liderança distribuída consciencializa professores, alunos, pais e todos 
os outros grupos relacionados com a escola, para a ideia de que a melhoria é uma 
responsabilidade verdadeiramente compartilhada. Permitindo, deste modo, desenvolver 
um clima onde as pessoas podem ter iniciativa, motivação e capacidade para liderar.  
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Na mesma linha de pensamento, Leithwood et al. (2006), referem que a liderança 
quando é amplamente distribuída tem maior impacto na escola e nos alunos e que a 
liderança múltipla é mais eficaz do que a liderança a solo. Para Bolívar (2012) a “nova 
governança da educação pressupõe, também, que a governação não é um monopólio 
hierárquico de uma só pessoa, mas de um modo horizontal, de múltiplos intervenientes, 
que também poderão mudar com o tempo, ao não depender de posições formais” (p.73).  
No entanto, segundo Harris (2008) nem sempre é fácil a implementação deste tipo 
de liderança devido à dimensão, à cultura e à estrutura compartimentada da escola que 
pode gerar dificuldades na distribuição da liderança e no controlo da mesma.  
Por fim, dentro do modelo de gestão colegial, Bush (2011) destaca ainda a liderança 
transformacional, partindo do princípio que é um tipo de liderança que promove objetivos, 
valores e interesses comuns aos líderes e aos seguidores. Deste modo, este tipo de 
liderança nas organizações educativas facilita as tomadas de decisão consensuais.  
Na secção seguinte iremos aprofundar este tipo de liderança por constituir o 
modelo teórico que enquadra a presente investigação. 
 
3.2. A liderança transformacional em contexto escolar  
Bass (1998) salienta que a aplicação do modelo de liderança transformacional, em 
contexto educacional, pode contribuir para a melhoria da eficácia escolar. A sua convicção 
fundamenta-se em três ideias centrais: i) o facto de existirem organizações escolares mais 
eficazes do que outras; ii) o facto de existirem estudos publicados que corroboram a 
relação do sucesso das escolas com uma liderança eficaz; iii) e, o facto de acreditar que é 
possível aumentar as expetativas dos elementos da comunidade educativa, recorrendo à 
liderança transformacional.  
Um diretor escolar, enquanto líder, que adote uma atitude proactiva ao definir a 
visão e os objetivos da escola e que, simultaneamente, motive os diferentes membros da 
comunidade educativa para a concretização desses objetivos, ajudando-os a operar as 
mudanças fundamentais à sua implementação, valoriza a componente pedagógica ao 
mesmo tempo que promove a qualidade da educação. 
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Também  Bush e Middlewood (2005) salientam que a liderança transformacional é 
fundamental para as escolas enfrentarem o desafio de mudarem as estruturas e a sua 
organização. É também referenciada como a mais adequada para  ao desenvolvimento da 
autonomia das escolas. 
Uma das razões para o destaque deste tipo de liderança em contextos de mudança 
prende-se com o facto desta fomentar uma visão partilhada e procurar criar culturas 
colaborativas que favoreçam a distribuição das funções de liderança por toda a estrutura 
organizacional.  
Leithwood (1994) é um dos autores que salienta a importância de desenvolver um 
processo de liderança capaz de introduzir mudanças no contexto organizacional em 
substituição de uma liderança que operava e mantinha um dado contexto, em que o líder 
apenas procurava “transacionar” interesses dentro da organização.  
Sendo assim, o processo de liderança nas organizações educativas, nos próximos 
anos, deverá desenvolver-se ao nível dos propósitos, das pessoas, do estímulo intelectual, 
da estrutura e da cultura (Leithwood, 1994).  
Neste sentido, Leithwood e os seus colaboradores têm dedicado grande parte dos 
seus estudos ao desenvolvimento de um modelo de liderança transformacional adaptado 
às organizações educativas, tendo por base o modelo de Bass16 (1985;1995) como 
podemos observar no quadro 10. 
Quadro 10 – Comparação da liderança transformacional de Bass e Leithwood et al 
 
 
                                                          
16 O modelo de liderança transformacional de Bass (1985/1995) foi desenvolvido na secção 2.3. do presente 
estudo. Este autor também refere que a liderança transformacional é fundamental nas organizações em 
contextos de mudança.  
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O modelo de liderança transformacional de Leithwood (1994) apresenta oito 
dimensões. A primeira dimensão é a construção da visão da escola. É necessário que o 
processo de liderança favoreça um entendimento da visão que se tem para a escola e dos 
procedimentos que cada elemento deve ter para a concretizar. Sem uma visão partilhada 
é difícil implementar na escola mudanças. De acordo com Leithwood (2012)17, os líderes 
que são bem-sucedidos na construção de uma visão compartilhada: a) estabelecem, com 
funcionários, professores, alunos e outros interessados, um forte comprometimento e 
sentido de propósito ou visão para o trabalho nas suas escolas; b) procuram fazer 
compreender as implicações práticas da visão no trabalho a realizar pelos diferentes atores 
educativos; c) incentivam o desenvolvimento de normas organizacionais que suportam a 
abertura para a mudança na direção desse objetivo ou visão; e d) ajudam as diferentes 
estruturas da escola e as outras partes interessadas a compreender a relação entre a visão 
da sua escola e as iniciativas e prioridades das políticas locais. 
A segunda dimensão, segundo Leithwood (1994), consiste na definição das metas da 
escola. O líder deve definir metas e propósitos claros para a escola no sentido de fomentar 
a identificação dos seguidores com as mesmas. Os líderes são eficazes nesta dimensão 
quando: a) facilitam a participação dos interessados nos processos para a identificação e 
clarificação de metas específicas da escola; b) incentivam constantemente as pessoas a 
avaliarem o seu progresso no sentido de alcançarem os objetivos da escola; c) fomentam 
as pessoas a desenvolverem e reverem periodicamente as metas de crescimento 
profissional e individual, bem como a relação entre os seus objetivos profissionais e 
individuais e os objetivos da escola; d) fazem referência aos objetivos da escola envolvidos 
nas decisões sobre as orientações e programas escolares; e) constroem consenso entre 
alunos, funcionários e outras partes interessadas na definição das prioridades e das metas 
da escola (2012, p. 17).  
A terceira dimensão da liderança consiste em fornecer Estimulação Intelectual. Os 
líderes favorecem o desenvolvimento de práticas de autorreflexão sobre os procedimentos 
adotados na execução das tarefas para proporcionar a apresentação de novas ideias e 
                                                          
17 As conclusões apresentadas por Leithwood (2012) tem como referência os estudos realizados no âmbito 
do “Leadership Framework Ontário (OLF)”, em que se procurou desenvolver o modelo de liderança 
transformacional nas escolas canadianas. 
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experiências de desenvolvimento profissional (Leithwood, 1994). Sendo assim, os líderes 
que estimulam com sucesso o crescimento das capacidades profissionais dos seus colegas 
de escola: a) incentivam as pessoas a refletir sobre o que pretendem alcançar e o modo 
como fazem para o conseguir; b) promovem discussões sobre os méritos relativos às 
práticas atuais e alternativas existentes; c) desafiam as pessoas a reexaminarem em que 
medida as suas práticas contribuem para a aprendizagem e bem-estar de todos os seus 
alunos; d) criam oportunidades para que as pessoas aprendam umas com as outras; e) são 
uma fonte de novas ideias para a aprendizagem pessoal; f) incentivam as pessoas a 
perseguir os seus próprios objetivos de aprendizagem profissional; g) levam as pessoas a 
desenvolver e avaliar as suas próprias metas de crescimento profissional e a sua relação 
com as metas e prioridades da escola; e h) estimulam as pessoas a experimentar novas 
práticas de acordo com os seus próprios interesses (Leithwood, 2012, p. 18). 
A quarta dimensão, de acordo com Leithwood (1994;2012), consiste em oferecer 
apoio individualizado. Fornecer apoio para a resolução de problemas diminui o grau de 
incerteza, logo favorece o comprometimento por parte dos professores na prossecução 
dos objetivos da escola. Assim, os líderes que adotam esta prática com sucesso: a) 
reconhecem as habilidades pessoais dos membros da escola; b) têm em consideração a 
opinião dos membros da escola quando se iniciam ações que afetam o seu trabalho; c) 
desenvolve os conhecimentos e responde às necessidades de cada membro da escola; e d) 
trata os indivíduos e os grupos equitativamente (2012, p. 17). 
Para Leithwood (1994; 2012) a quinta dimensão da liderança consiste em delinear as 
melhores práticas e os valores organizacionais importantes. Apresentar modelos das 
melhores práticas é importante para introduzir novos valores na organização no sentido de 
melhorar as práticas dos professores e a qualidade da escola. Deste modo, os líderes que 
modelam com sucesso os valores e as práticas da sua escola têm grande visibilidade na 
escola e estão disponíveis para os funcionários, pais e alunos estabelecendo 
frequentemente interações com professores, alunos e pais. Por outro lado, demonstram a 
importância da aprendizagem contínua através do envolvimento visível na sua própria 
aprendizagem profissional e exemplificam, através das suas ações, os valores fundamentais 
da escola e muitas das práticas desejadas (2012, p. 19). 
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A demonstração de expetativas elevadas de desempenho é outra dimensão (6.ª) 
referida por Leithwood (1994). Elevar o nível das expetativas relativas à melhoria da 
qualidade e desenvolvimento profissional é fundamental para comprometer os atores 
escolares no sentido da mudança. Leithwood (2012, p. 17) refere que os líderes que 
desenvolvem esta prática com sucesso têm grandes expectativas para os professores, para 
os alunos e para si mesmos e dedicam esforços adicionais para a criação de grandes 
expectativas entre os funcionários para a realização dos alunos que têm, tradicionalmente, 
lutado para serem bem-sucedidos na escola. Por outro lado, incentivam as pessoas a serem 
inovadoras, se necessário, na realização dessas expectativas e levam-nas a assumir a 
responsabilidade pela realização da visão da escola e dos objetivos com todos os alunos. 
Estes líderes dão a conhecer as suas expetativas através das suas palavras e, 
preferencialmente, das suas ações.  
De acordo com Leithwood (1994), a sétima dimensão consiste em criar uma cultura 
escolar colaborativa. É importante desenvolver uma cultura colaborativa para o 
desenvolvimento das práticas organizacionais. Os líderes que são bem-sucedidos na 
construção de culturas mais colaborativas usam o modelo de colaboração na condução do 
seu próprio trabalho procurando estimular o respeito mútuo e a confiança entre as pessoas 
interessadas em colaborar e explicam a razão de ser dos objetivos e da colaboração. Sendo 
assim, ajudam a desenvolver as determinações sobre os processos e resultados do grupo. 
Estes líderes incentivam a vontade de compromisso entre os colaboradores, promovendo 
uma comunicação aberta e fluente entre eles, ao mesmo tempo que fornecem os recursos 
adequados e consistentes ao apoio do trabalho colaborativo envolvendo a equipa no 
desenho e implementação de decisões escolares e políticas importantes. Deste modo, os 
líderes oferecem às pessoas oportunidades de liderança, apoiando-as quando elas 
assumem essas oportunidades (Leithwood, 2012, p. 22). 
Por fim, Leithwood (1994) considera que a oitava dimensão está relacionada com o 
desenvolvimento de estruturas para promover a participação nas decisões da escola.  O 
mesmo autor refere que os líderes bem-sucedidos na criação de condições para que todos 
os atores escolares possam fazer parte do processo de tomada de decisão relativo às 
dinâmicas da escola: a) criam horários para o ensino que maximize o tempo de trabalho 
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com os alunos; b) incentivam e criam condições para os professores trabalharem em 
conjunto na melhoria instrucional; c) formam equipas para a resolução de problemas; d) 
participam no trabalho coletivo de melhoria educacional com os funcionários; e) 
distribuem a liderança para tarefas selecionadas; f) envolvem os professores na tomada de 
decisões que afetem o seu trabalho instrucional (2012, p.22). 
Para além das dimensões da liderança transformacional enunciadas anteriormente, 
Leithwood (1994) aponta também quatro dimensões de gestão que considera 
fundamentais nas organizações educativas: denotar preocupação com o pessoal, 
facilitando o acesso aos recursos necessários para a realização do seu trabalho; fornecer 
apoio para o desenvolvimento da profissionalidade; monitorizar as atividades 
desenvolvidas na escola; e construir relações com a comunidade.  
 Podemos então concluir que, para Leithwood (1992), a liderança transformacional 
em contexto educativo manifesta-se na habilidade do líder para estimular o trabalho em 
equipa, promover o desenvolvimento profissional e ajudar os professores a encontrarem 
soluções de modo mais eficiente. A partir da sua investigação, o autor verificou, ainda, que 
o exercício deste tipo de liderança tem grande influência na cooperação dos professores e 
que facilita a atitude dos professores face à mudança, no sentido de melhorarem as suas 
práticas educativas e, por conseguinte, a escola.   
Segundo Bush e Middlewood (2005), a valorização da motivação e o 
desenvolvimento das pessoas, por parte do líder, facilita o comprometimento com os 
objetivos da organização, por parte dos liderados, sejam eles professores ou estudantes. 
Os líderes devem desenvolver uma visão específica para a escola e comunicá-la a todos os 
funcionários e partes interessadas, deste modo, torna-se mais fácil implementá-la.  
Em Portugal, também se realizaram alguns estudos sobre a liderança 
transformacional, seguindo o modelo de Bass (1985/1995) nas organizações educativas. 
Podemos encontrar alguns artigos, teses de mestrado e doutoramento que procuraram 
caracterizar o estilo de liderança dos diretores, coordenadores de departamento e de 
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estabelecimento das escolas portuguesas, recorrendo ao Questionário Multifatorial de 
liderança (5X) (QML), de Bass e Avolio (2004)18 (quadro 11).  
Quadro 11 – Algumas investigações realizadas em Portugal sobre Liderança transformacional 
 
Sem termos o intuito de fazer um levantamento exaustivo de todos os estudos 
realizados apresentamos as conclusões de alguns. 
Bento (2008), com o seu estudo, procurou identificar e analisar os estilos de 
liderança dos líderes escolares da Região Autónoma da Madeira. Os resultados indicaram 
que os comportamentos mais observados nos Presidentes dos Conselhos Executivos das 
escolas são os característicos de liderança transformacional (média total 2,603), seguido 
da liderança transacional (média total 2,336) em detrimento de Laissez-Faire (média total 
de 1,076). As componentes de liderança que se destacam, relativamente à liderança 
transformacional, dizem respeito à componente Motivação Inspiracional (média 2,884), 
seguida de Comportamentos de Influencia Idealizada (média 2,701) e a componente com 
                                                          
18 Utilizamos o Questionário Multifatorial de Liderança (QML) de Bass e Avolio (2004) como critério para 
escolher os estudos a referenciar, pelo facto de ser um dos instrumentos utilizados para recolha de dados na 
presente investigação e a fundamentação teórica do nosso trabalho ter como base a teoria Full-Range de 
liderança desenvolvida a partir do mesmo. 
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uma média de frequência mais baixa é o Laissez-Faire (0,92). Nos resultados da liderança, 
os inquiridos observaram como mais frequentes os comportamentos que revelam a 
Satisfação (média total de 2,6747) seguindo-se os comportamentos reveladores da eficácia 
do líder (média total de 2,603), sendo o Esforço Extra aquele que apresenta um resultado 
mais baixo (média total de 2,464). 
Alves (2009), procurou com a sua investigação identificar o estilo de liderança da 
Presidente do Conselho Executivo de uma escola básica e verificar se existiam na escola 
outros líderes e o modo como estes se relacionam com o líder formal. A investigadora, 
concluiu que o estilo de liderança da Presidente do Conselho Executivo é do tipo 
transformacional. No entanto, este estilo de liderança não é identificado por mais de 
metade dos professores nos restantes membros do Conselho Executivo, com os quais a 
líder partilha a sua liderança. Relativamente aos resultados de liderança, “os professores 
inquiridos responderam que se encontram satisfeitos com o estilo e forma de liderar da 
líder” (p.98). Na perspetiva da líder a Satisfação com o trabalho que tem vindo a 
desenvolver é maior do que a dos liderados. O resultado Esforço Extra foi o que obteve 
uma média mais baixa. 
Castanheira e Costa (2011) procuraram realizar uma meta-análise sobre a liderança 
escolar em Portugal utilizando os resultados de seis estudos 19, sobre liderança 
transformacional, com recurso ao Questionário Multifatorial de Liderança, de Bass e Avolio 
(2004). Estes autores concluíram que a média combinada dos seis estudos para cada estilo 
de liderança foi de 2,580 para os comportamentos de liderança transformacional, 2,329 
para os comportamentos de liderança transacional e 1,059 para os comportamentos de 
liderança Laissez-Faire. As componentes de liderança transformacional mais observadas 
foram Consideração Individual (média 2,763) e Motivação Inspiracional (2,775). 
Relativamente à liderança transacional, a Recompensada Contingente é a componente 
mais observada (média 2,569). Na liderança Laissez-Faire a componente mais observada foi 
a Gestão por Exceção Passiva (média de 1,115). No que diz respeito aos resultados de 
liderança, verificaram que o Esforço Extra é o resultado mais observado (média 2,4635), 
                                                          
19 Os estudos analisados foram: Barreto 2009; Andrade 2008; Castanheira e Costa, 2007; Dias; 2007; Cunha, 
2006; Batista, 2006), realizados antes da publicação do Decreto-lei 75/2008. 
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seguido da Eficácia (média 2,2708) e, por último, a Satisfação (média 1,2444). Os autores 
concluíram que os Presidentes do Conselho Executivo das escolas portuguesas são líderes 
que apresentam comportamentos de liderança transformacional e de liderança 
transacional. Atribuem estes resultados ao facto da liderança e da gestão das escolas ser 
de tipo colegial, democrática e participativa e o Presidente do Conselho Executivo ser eleito 
pelos professores da escola. A dimensão transacional relatada pode ser associada ao facto 
de a gestão da escola portuguesa ser regulada pelo Ministério da Educação. 
Freitas (2011), procurou caracterizar, segundo a perceção dos professores de uma 
escola secundária, o estilo de liderança do Presidente do Conselho Executivo. As conclusões 
do estudo apontam para a predominância do estilo de liderança transformacional (média 
total 2,58), seguido por alguns comportamentos transacionais (média total 2,14), 
distanciando-se deste modo do estilo Laissez-Faire (média total 1,17). No que diz respeito 
aos resultados de liderança, “os professores reconhecem Eficácia (média total de 2,63) ao 
estilo de liderança utilizado pelo líder. Sentem-se, também, satisfeitos (Satisfação - média 
total 2,54) e julgam que é um estilo que desenvolve os seguidores e que os leva a um 
melhor desempenho (média total Esforço Extra 2,45). É um líder reconhecido e credível” 
(p.21).  
Teixeira (2011), definiu como objetivo da sua investigação compreender as 
perceções que os docentes sobre o estilo de liderança escolar do Presidente do Conselho 
Executivo e em que medida essas perceções se relacionam com o modo como os docentes 
caracterizam o clima escolar e o seu grau de participação na vida da escola. Por outro lado, 
procurou ainda contrastar a perspetiva dos professores com a do Presidente do Conselho 
Executivo. O investigador concluiu que os professores observam mais comportamentos de 
liderança transformacional (média total 2,49) e transacional (média total 2,32) no 
Presidente do Conselho Executivo, do que do tipo de liderança Laissez-Faire (média 
total1,09). Por sua vez, na perspetiva do Presidente do Conselho Executivo o seu estilo de 
liderança mantém-se a hierarquização de estilos apresentados pelos docentes, mas a 
média obtida para cada estilo de liderança varia (média total Liderança transformacional 
3,50; média total Liderança transacional 2,88; média total Laissez-Faire 0,75). 
Relativamente aos resultados de liderança os professores destacam, a Satisfação com uma 
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média de aproximada de 2,8, seguida da Eficácia 2,7 e, por último, o Esforço Extra com uma 
média de 2,5. Sendo assim, quanto aos resultados continua a existir uma diferença na 
perspetiva do Presidente do Conselho Executivo relativamente à dos professores, 
apresentando um valor mais elevado em todos os resultados, Satisfação com média 4,0; 
Esforço Extra com um valor aproximado de 3,8 e Eficácia com um valor aproximado de 3,7. 
Dá mais enfase ao Esforço Extra do que à Eficácia, contrariamente ao que acontecia na 
perceção dos professores. Sendo assim, os comportamentos de liderança transformacional 
surgem, na perspetiva dos professores, associados a melhores resultados de liderança, 
bem como a perceções mais positivas do clima escolar, o mesmo sucede na perspetiva do 
Presidente do Conselho Executivo. 
Góis (2011), no seu estudo, procurou compreender qual o tipo de liderança 
predominante num agrupamento e em que medida se diferenciam as perceções de 
liderança do Diretor e dos Coordenadores de Estabelecimento das perceções de liderança 
dos docentes. A investigadora concluiu que o estilo mais predominante de liderança é o 
transformacional, seguido da liderança transacional, quer na perceção dos professores 
relativamente ao Coordenador de Estabelecimento quer na perceção dos Coordenadores 
de Estabelecimento em relação a si próprios e na perceção dos Coordenadores de 
Estabelecimento em relação à Diretora. Estes dois tipos de liderança destacam-se 
significativamente da liderança Laissez-Faire. Existe uma perceção diferente por parte da 
Diretora relativamente à sua forma de liderança, reconhecendo mais comportamentos de 
liderança transacional do que de liderança transformacional, mas os valores são muito 
próximos. 
Inocêncio (2013) procurou identificar e analisar os comportamentos de liderança 
característicos dos Diretores(as) de diferentes escolas e verificar se existem diferenças 
entre a perceção dos docentes e dos não docentes em relação aos processos de liderança 
do(a) Diretor(a). O investigador conclui que a liderança transformacional é a mais frequente 
nos estilos de liderança dos Diretores, “aberta à participação, consultiva, colaborativa, 
partilhada, aberta à inovação e com uma grande visão de futuro” (p.414). Verificou 
também o recurso a comportamentos de liderança transacional “ocasionalmente, uma vez 
que são abertos a recompensas e ao reconhecimento do trabalho efetuado pelos seus 
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colaboradores” (p.414). A liderança Laissez-Faire é a que menos se observa nos 
comportamentos dos Diretores embora seja “de realçar que existem diferenças 
“estatisticamente significativas” entre a perceção dos docentes e dos não docentes sobre 
o estilo de liderança apresentado pelos Diretores na maioria das escolas em estudo, mais 
concretamente, na Gestão por Exceção Passiva” (p.415). No que concerne aos resultados 
de liderança a Satisfação e a eficácia são os que mais se destacam em detrimento do 
esforço-extra. 
Em síntese, os estudos empíricos supracitados identificam o(s) estilo(s) de liderança 
observados no líder e os resultados de liderança, recorrendo à análise estatística dos 
resultados obtidos com a aplicação do Questionário Multifatorial de Liderança de Bass e 
Avolio (2004) e com recurso a entrevistas. Todos os autores reconhecem limitações nos 
seus estudos o que indica que ainda existe espaço para a realização de investigação neste 
âmbito. 
  
3.3. O diretor e as lideranças intermédias  
 
O Decreto-Lei n.º 75/2008, no sentido de “reforçar a liderança da escola e de conferir 
[lhe] maior eficácia” (p.2342) cria o cargo de diretor escolar, como órgão unipessoal e como 
o responsável pela liderança interna e externa da escola. O diretor escolar é apresentado 
por este decreto como o líder formal das organizações educativas assumindo, 
simultaneamente, as funções de gestão e de liderança. Em Portugal, até este momento não 
existia uma tendência de conceber os gestores escolares como líderes, “o exercício do 
cargo de presidente do órgão de gestão de uma escola [estava] mais próximo de uma 
função de gestão do que de um exercício assumido de liderança” (Silva, 2010, p.71).  
No entanto, Azevedo (2003), aludia já para esta dupla função do diretor escolar 
referindo que 
“a maior parte dos nossos diretores escolares procura ser um bom gestor […]. Alguns 
procuram também ser líderes, ou seja, assumir o seu papel de animadores e condutores 
dos membros da organização escolar para cumprimento da sua missão educativa, 
procurando envolver todos na melhoria permanente do desempenho social da escola” 
(p.83). 
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Não podemos esquecer que estas são duas dimensões da realidade das organizações, 
numas funções organizacionais pode ser mais relevante a liderança do que a gestão e 
noutras a gestão é mais importante do que a liderança. O mesmo reitera Robert Sutton 
“não rejeito a distinção entre liderança e gestão. O que digo é que os melhores líderes 
fazem o que pode ser denominado como uma combinação de liderança e gestão. No 
mínimo, lideram tendo constantemente em conta a importância da gestão” (citado por 
Cunha et al, 2014). A gestão procura assegurar o funcionamento eficiente da escola 
enquanto a liderança procura melhorá-lo através da motivação dos seus membros para 
darem o seu melhor (Barroso, 2005). O diretor escolar tem de cumprir as suas funções de 
gestão em articulação com o processo de liderança, deste equilíbrio depende a satisfação 
das necessidades de todos os atores educativos, professores, alunos, encarregados de 
educação, funcionários e outros interessados e a qualidade da organização. 
Enquanto líder o diretor é “um ator que tem de gerir conflitos, utilizar o seu poder 
e manejar processos de influência perante um cenário com um grau elevado de 
ambiguidade, complexidade e incerteza (Bryman, 1996: 276; Costa: 2003; Costa, 2000: 15-
31; Grint, 1997:1-10; Yukl, 1989: 7-10)” (Castanheira e Costa, 2007, p.141).  Por essa razão, 
Fullan e Hargreaves (2001) defendem que é fundamental que o diretor escolar adeque as 
suas práticas às necessidades do contexto, procurando compreender a cultura da sua 
escola, promovendo o crescimento profissional do seu corpo docente, dando a conhecer 
as dimensões que valoriza na escola e incitando o envolvimento e colaboração dos 
professores na expansão dessas dimensões. Para que este envolvimento seja possível deve 
adotar uma postura que valorize as iniciativas dos professores e não impor as suas ideias.  
Sendo assim, o diretor deve “sair do gabinete, percorrer a escola (…) ouvir e falar 
com os professores”, só assim poderá saber o que fazem, “o que valorizam, quais as suas 
satisfações e insatisfações, as suas fontes de orgulho e de preocupação” (Fullan e 
Hargreaves, 2001, p. 147). Antes de tentar implementar qualquer mudança o diretor 
escolar deve conhecer bem a cultura da sua escola, para aproveitar e desenvolver as 
potencialidades existentes e construir uma visão para escola que envolva todos os atores 
educativos. 
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Porém, administrar a mudança não é tarefa fácil, segundo Hargreaves e Fink (2007), 
“em educação, a mudança é fácil de propor, difícil de implementar e extraordinariamente 
difícil de sustentar” (p.11), muitas vezes é difícil “convencer os educadores mais cépticos a 
empenharem-se no duro trabalho da sua implementação” (p.11).  Neste sentido, Azevedo 
(2003) refere que um “bom diretor escolar” deve ser  
“um guia, um facilitador, que ouve e ajuda a transformar ideias e iniciativas em planos, 
que reúne e aplica recursos, que atua e faz atuar, qua avalia e faz avaliar, que liga e que 
une o que pode andar separado pelos campos administrativo, financeiro, pedagógicos” 
(p.32). 
O diretor enquanto líder está sempre dependente da sua capacidade para mobilizar 
os liderados, sobretudo, os professores. Neste sentido, se não for reconhecido como um 
líder por estes terá grandes dificuldades em exercer uma liderança “forte” e “eficaz”.  
Por outro lado, Silva (2010) defende que na base do processo de liderança estão a 
visão, a missão e os valores. Ter capacidade de projetar o futuro e de estabelecer os meios 
que permitam concretizar os objetivos desse projeto é fundamental para uma “boa 
liderança”. A propósito desta questão, o mesmo autor cita as conclusões de um estudo de 
Rutherford (1985), os diretores que apresentavam 
“qualidades de liderança demonstravam ter objetivos claros a alcançar, justificavam-nos 
de forma entusiástica e colocavam a ênfase da sua ação na melhoria dos níveis de 
aprendizagem dos alunos e no aperfeiçoamento permanente das condições de 
funcionamento das suas escolas” (p.65).  
Para ter uma liderança “forte” o diretor deve privilegiar as pessoas, as relações, o 
diálogo e os valores, promovendo uma liderança baseada na participação de todos os 
atores envolvidos na dinâmica da organização escolar (Carvalho, 2012). 
 Weidling (1990) aponta cinco competências fundamentais para o exercício das 
funções de diretor: a) capacidade para articular a filosofia da escola com uma visão do que 
ela deve ser; b) capacidade para envolver os outros na concretização da visão; c) abertura 
para partilhar responsabilidades transferindo autoridade para outros elementos da 
organização; d) aptidão para lidar com problemas: capacidade para tomar decisões e atuar 
de modo célere na resolução de problemas; e, por fim, e) capacidade para gerir o ambiente 
externo da escola (citado em Barroso, 2005, p. 150). 
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Em Portugal, com a reestruturação da rede escolar e a constituição dos 
agrupamentos de escolas as estruturas de gestão intermédia passam a ter uma função 
importante no que diz respeito ao desenvolvimento organizacional e à distribuição do 
poder dentro da escola. Sendo assim, atualmente é fundamental que o diretor escolar saiba 
reconhecer que “numa organização há muitos líderes, não apenas um” (Goleman et al, 
2002, p. 14) e, por essa razão, este tem de saber envolver os líderes intermédios na sua 
estratégia de liderança, partilhando e distribuindo a liderança pelas diferentes estruturas 
da organização.  
Mintzberg (2010) considera que o gestor intermédio 
“Deve servir de símbolo à sua unidade e deve ser um líder para os seus membros; deve também 
desenvolver uma rede de contactos, controlar o ambiente e as actividades da sua unidade e transmitir 
parte da informação que receber à sua própria unidade, aos níveis superiores da hierarquia, e para 
fora da cadeia de comando; (…) tomar a iniciativa de mudanças estratégicas; e lidar com as excepções 
e os conflitos” (p.48). 
Nas escolas os gestores intermédios são os coordenadores de departamento 
curricular, os coordenadores de diretores de turma, os coordenadores de estabelecimento, 
os diretores de turma, entre outros, e, portanto, são eles que assumem estas funções 
referidas por Mintzberg, apesar deste autor não se estar a referir às organizações 
educativas, é possível rever no estatuto destes atores educativos algumas das 
características apontadas.  
Neste sentido, Oliveira (2000) refere que o gestor intermédio na escola é 
“um ator educativo que (…) tem a possibilidade de reconhecer os desequilíbrios e as 
disfunções do sistema escolar e tem a autonomia e legitimidade para promover medidas 
de apoio e de correção tendentes à melhoria do desempenho dos professores com a 
finalidade última de promover o sucesso educativo (p.48).  
O gestor intermédio funciona muitas vezes como um peso para contrabalançar o poder 
dentro da organização, não permitindo que o diretor centralize quer o poder quer a visão 
da escola na sua visão pessoal, introduzindo diferentes perspetivas e levando ao 
questionamento da razão de ser de determinadas orientações. Pode ele, também, tomar a 
iniciativa de propor novas formas para resolver os problemas existentes na dinâmica da 
escola, procurando auscultar os diferentes professores e fomentando o seu envolvimento 
na melhoria da qualidade da escola. A existência de líderes e não de um líder favorece o 
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desenvolvimento de diferentes estratégias de resolução de problemas e de 
desenvolvimento organizacional. Por essa razão Ferreira e Torres (2011) consideram que o 
conselho pedagógico é “um palco repleto de significados e símbolos, que orientam os 
diferentes atores, em particular os professores, para a ação organizacional” (p.294). O 
Conselho pedagógico é um órgão deliberativo em matéria de definição das linhas 
orientadoras do funcionamento da escola ao nível dos critérios pedagógicos e constituído 
por representantes das estruturas intermédias de gestão, logo desempenha uma função 
determinante na liderança da escola. São estes atores educativos que comunicam 
diretamente com o diretor, que orientam e dão a conhecer as decisões tomadas pelos 
órgãos de gestão e que que estão mais próximos de professores, alunos e encarregados de 
educação.  
 De acordo com Castanheira e Costa (2015), uma das “tarefas básicas da liderança é 
levar os outros a serem eles próprios líderes “(p.24). Os líderes intermédios ganham cada 
vez mais o seu espaço nas organizações educativas, “as suas estratégias próprias, os seus 
espaços de poder e as suas esferas de influências” (pp.24-25) são determinantes para o 
envolvimento dos restantes atores educativos numa ação concertada para a concretização 
de uma visão comum.  
Sendo assim, cabe ao diretor saber utilizar estratégias de liderança que promovam a 
colaboração e a partilha de poder entre os diferentes atores educativos com características 
de liderança. Como vimos na secção 3.2., os líderes transformacionais adotam este tipo 
estratégias e, de acordo com as investigações realizadas em Portugal, os diretores escolares 
ou coordenadores que apresentam mais capacidades de gerar Esforço Extra, Eficácia e 
Satisfação adotam mais comportamentos de liderança transformacional em articulação 
com os de liderança transacional. 
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CAPÍTULO 2 – METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 
  
 Neste capítulo pretendemos apresentar de forma clara o objeto de estudo e os 
objetivos orientadores desta investigação e descrever e justificar os procedimentos 
metodológicos adotados com a finalidade de alcançar os objetivos propostos. 
  
1. O objeto de estudo e os objetivos de investigação 
 
Com esta investigação, procuramos contribuir para o aprofundamento do 
conhecimento sobre a liderança em contexto escolar, mais especificamente, sobre o 
estilo(s) e os efeitos da liderança do líder formal de um agrupamento, através da análise da 
perceção dos Membros do Conselho Pedagógico e do próprio. A escolha dos Membros do 
Conselho Pedagógico20 prende-se com o facto deste órgão ser atualmente constituído por 
professores que assumem cargos de gestão intermédia na escola e, por essa razão, 
assumem também funções de liderança e, por outro lado, por serem aqueles que 
trabalham diretamente com o Diretor na definição das linhas orientadoras da escola, logo 
estarão em melhores condições para descrever e caracterizar o modo de liderança do 
Diretor. 
 Tendo como referência o modelo teórico e concetual que apesentamos 
anteriormente colocamos a seguinte pergunta de partida:  
Qual a perceção dos Membros do Conselho Pedagógico sobre o(s) estilo(s) e os efeitos 
da liderança do diretor e em que medida se diferenciam essas perceções da perceção do 
próprio diretor? 
De acordo com o que nos propomos estudar definimos os seguintes objetivos: 
1. Reconhecer nas perceções dos Membros do Conselho Pedagógico componentes 
de Liderança Transformacional, Transacional ou Laissez-Faire na forma de 
liderar do diretor. 
                                                          
20 Quando nos referimos aos membros do conselho pedagógico queremos designar todos os docentes que o 
integram à exceção da Diretora, que apesar de fazer parte deste conselho é aqui mencionada não como 
presidente deste órgão, mas como Diretora do Agrupamento de Escolas Esmeralda, sendo os seus 
comportamentos de liderança o objeto do nosso estudo. 
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2. Identificar o(s) estilo(s) de liderança predominantes do diretor escolar, segundo 
os Membros do Conselho Pedagógico;  
3. Descrever a perceção do diretor sobre o(s) estilo(s) e efeitos da sua liderança. 
4. Contrastar a perceção do diretor com a perceção dos Membros do Conselho 
Pedagógico sobre a liderança do primeiro.  
5. Reconhecer no discurso do Projeto de Intervenção e Carta de Missão do Diretor 
e Relatório de Avaliação Externa do agrupamento indícios de comportamentos 
de liderança transformacional, transacional ou Laissez-Faire por parte do 
diretor. 
6. Examinar qual a associação entre os estilos de liderança do diretor escolar e os 
resultados de liderança em termos de Satisfação, Esforço Extra e Eficácia na 
perceção dos Membros do Conselho Pedagógico. 
7.  Verificar se a Satisfação, o Esforço Extra e a Eficácia estão associadas a vários 
estilos de liderança ou apenas a um. 
 
2. O método 
No âmbito de um trabalho de investigação as metodologias são elementos 
fundamentais da ação do investigador, por essa razão devem ser selecionadas tendo em 
conta o objeto e os objetivos do estudo. Neste sentido, depois de definirmos a 
problemática em estudo considerámos que o método mais adequado para a desenvolver 
seria o estudo de caso utilizando uma metodologia mista, recorrendo a técnicas de recolha 
e tratamento de informação com carácter quantitativo e qualitativo.  
Segundo Pardal e Lopes (2011) “o estudo de caso consiste num modelo de análise 
intensiva de uma situação particular” (p.35), permite estudar um fenómeno em 
profundidade, recorrendo a técnicas adequadas que lhe permitam assegurar uma 
informação profunda e multifacetada. De acordo com Coutinho (2014), “a característica 
que melhor identifica e distingue esta abordagem, é o facto de se tratar de um plano de 
investigação que envolve o estudo intensivo e detalhado de uma entidade bem definida: 
“o caso”” (p.335).  Sendo assim, na nossa investigação o “caso” é exercício de liderança da 
Diretora do Agrupamento de Escolas Esmeralda. Deste modo, enquadra-se na conceção de 
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“caso” definida por Coutinho (2014): “quase tudo pode ser um caso: um indivíduo, um 
personagem, um pequeno grupo, uma organização […]” (p.335) 
Apesar de não existir uma definição unívoca entre os vários autores para “estudo 
de caso”, segundo Coutinho (2014), das diferentes propostas destacam-se cinco 
características-chave deste método: 
“- […] definir as fronteiras do caso da forma mais clara e precisa; […] é um caso sobre 
algo, que há que identificar para conferir foco e direção à investigação; […] tem de haver 
sempre a preocupação de preservar o carácter “único, específico, complexo do caso 
(Mertens,1988)”; […] a investigação decorre em ambiente natural; e […] o investigador 
recorre a fontes múltiplas de dados e a métodos de recolha muito diversificados” 
(p.336). 
Transferindo estas características para a nossa investigação, podemos referir que o foco do 
nosso estudo é identificar no Agrupamento de Escolas Esmeralda a perceção dos Membros 
do Conselho Pedagógico sobre os estilos e os resultados de liderança da Diretora e 
contrastar essa perceção com a da própria Diretora. Para concretizar esse objetivo 
recorremos a diferentes fontes e técnicas de recolha de dados, nomeadamente, o inquérito 
por questionário aos Membros do Conselho Pedagógico, a entrevista à Diretora e a análise 
documental. 
Pardal e Lopes (2011) referem que a popularidade do estudo de caso “entre os 
investigadores é resultado, entre outros motivos, das suas potencialidades de conciliação 
das metodologias qualitativa e quantitativa numa mesma investigação, isto é, na 
investigação de uma mesma situação particular (p.35).”  
Sendo assim, tendo em conta as vantagens e as limitações de cada uma das 
metodologias, optámos pela utilização de uma metodologia mista para o desenvolvimento 
do nosso estudo de caso. Procurámos, deste modo, usufruir das vantagens do estudo 
quantitativo e qualitativo e, através da sua articulação, reduzir as suas limitações.   
Se por um lado, uma investigação de natureza qualitativa procura compreender a 
perspetiva dos participantes sobre os fenómenos que o rodeiam, aprofundar em suas 
experiências, pontos de vista, opiniões e significados, isto é, a forma como os participantes 
percebem subjetivamente sua realidade” (Sampieri et al (2006), p.376), valorizando a 
descrição, a indução, a teoria fundamentada e o estudo das perceções pessoais (Bogdan e 
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Biklen, 1994).  Por outro lado, uma investigação de natureza quantitativa procura a 
regularidade e a estabilidade nos fenómenos sociais, preocupando-se com a explicação 
causal dos fenómenos, valorizando os modelos matemáticos para a recolha e tratamento 
dos dados procurando maior rigor e objetividade a partir de uma explicação do fenómeno 
a partir do exterior. Neste tipo de investigação existe uma preocupação com a neutralidade 
do investigador (Pardal e Lopes, 2011, p. 26). 
Durante muito tempo estas metodologias foram apresentadas como dicotómicas, 
mas, de acordo com Pardal e Lopes (2011), “diferença não é sinónimo de 
incompatibilidade” (p.26), e, por essa razão, atualmente “a relação entre investigação 
qualitativa e quantitativa pode, com efeito, ocorrer em proveito da investigação sob 
diversas formas” (p.27). 
No presente estudo articulámos a investigação qualitativa e quantitativa: 
i) ao nível dos planos de pesquisa, procurando fazer a triangulação dos dados 
obtidos através de inquérito por questionário, inquérito por entrevista e 
análise documental, por forma a elevar a complexidade, riqueza e rigor do 
objeto em estudo (Pardal e Lopes, 2011); 
ii) ao nível da combinação de dados qualitativos e quantitativos 
transformando dados qualitativos em quantitativos e vice-versa; 
iii)  Articulando os resultados de uma entrevista, de vários documentos e de 
um questionário (Pardal e Lopes, 2011).   
Ao nível da generalização dos resultados procuramos, sobretudo, ter em 
consideração “quais os casos” a estudar e não propriamente “quantos casos”, uma vez que 
não pretendemos fazer uma generalização, pois tal não seria legítimo do ponto de vista 
científico, mas sim contribuir para a compreensão do fenómeno da liderança em contexto 
escolar. 
Deste modo, de acordo com os objetivos e a metodologia escolhida traçamos o 
seguinte desenho de investigação (Figura 4): 
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Figura 4 – Desenho geral da investigação 
 
   
 
2.3.1.O inquérito por questionário 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
 
                                                                                     Conclusões 
 
 
 
 
 
 
 
Problema: Qual(ais) o(s) estilo(s) e os efeitos da liderança do diretor e em que medida se diferenciam as 
perceções de liderança dos membros do conselho pedagógico da perceção do diretor? 
Metodologia de investigação mista 
Método: Estudo de caso único  
Inquérito por 
questionário 
Entrevista 
semiestruturada 
Análise 
documental 
Estatística descritiva 
Análise comparativa qualitativa 
Análise conteúdo 
(Software WebQda) 
Análise conteúdo 
(Software WebQda) 
 
Perceções dos membros do CP 
sobre o estilo e os resultados 
da liderança do diretor 
Perceção do diretor sobre 
o estilo e os resultados da 
sua liderança 
Recolher indícios sobre o 
estilo e os resultados da 
liderança do diretor 
Modelo de análise: Teoria Full-Range de liderança             
de Bass e Avolio (2004) 
Qual a associação entre os estilos de liderança 
do diretor escolar e os resultados de liderança 
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3. As técnicas de recolha e tratamento de informação 
Para a realização de uma investigação é fundamental a recolha e tratamento de 
informação, por forma a constituir o corpus de dados do estudo. Por essa razão, Pardal e 
Lopes (2011) referem que as técnicas de recolha de informação “são um instrumento de 
trabalho que viabiliza a realização de uma pesquisa” (p.70), é através delas que se 
operacionaliza o método. Sendo assim, a escolha das técnicas a utilizar numa investigação 
depende do método adotado e das hipóteses de trabalho.  
Neste sentido, tendo em conta os objetivos da nossa investigação e em 
conformidade com o método selecionado optámos pela recolha de informação 
combinando três técnicas de investigação: o inquérito por questionário, o inquérito por 
entrevista e a análise documental, que apresentaremos nesta secção.  
Com o inquérito por questionário e com a entrevista procurámos obter dados 
(primários) específicos para o objeto de estudo da nossa investigação e com  a análise 
documental procuramos recolher informação já disponível (dados secundários), como por 
exemplo, no Projeto Educativo de Escola, no Projeto de Intervenção e na Carta de Missão  
do Diretor, no Relatório de Avaliação Externa do Agrupamento, nas atas,  no Plano Anual e 
Plurianual de Atividades entre outros, que apesar de não serem elaborados tendo em conta 
os objetivos da investigação podem ser úteis para complementar e ajudar a compreender 
os dados primários. 
 
3.1. O inquérito por questionário 
O inquérito por questionário insere-se no grupo das técnicas não documentais de 
observação não participante. Segundo Pardal e Lopes (2011) o questionário é “um 
instrumento de recolha de informação, preenchido pelo informante, e […] constitui 
seguramente a técnica de recolha de dados mais utilizada no âmbito da investigação 
sociológica” (p.73). Esta técnica 
 “consiste em colocar a um conjunto de inquiridos […] uma série de perguntas relativas à sua 
situação social, profissional ou familiar, às suas opiniões, à sua atitude em relação a opções e 
questões humanas e sociais, às suas expectativas, ao seu nível de conhecimentos ou ainda 
sobre qualquer outro ponto que interesse os investigadores” (Quivy & Campenhoudt, 2006, 
p .188). 
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Uma das principais vantagens do inquérito por questionário prende-se com o facto 
de permitir obter informação de forma muito diversa e medir variáveis como atitudes, 
perceções e opiniões de modo fácil e rápido (Coutinho, 2014). Como o objetivo da nossa 
investigação é analisar perceções liderança pareceu-nos oportuno o recurso ao inquérito 
por questionário, apesar de reconhecermos que uma das suas limitações é a 
superficialidade das suas respostas, que não permitem a análise de certos processos e por 
essa razão muitas vezes os resultados resumem-se a simples descrições (Quivy & 
Campenhoudt, 2006). Procurámos superar essa limitação com a combinação com outras 
estratégias de investigação de natureza qualitativa, nomeadamente a entrevista e a análise 
documental.  
 
3.1.1. Caracterização do inquérito por questionário aplicado 
Para recolher as perceções dos Membros do Conselho Pedagógico  do Agrupamento 
de Escolas Esmeralda sobre o(s) estilo(s) e os efeitos da liderança da Diretora, bem como 
essa liderança é percecionada pela própria, optámos por aplicar o Questionário 
Multifatorial de Liderança 5X (Bass e Avolio, 2004), que é um instrumento de medida, já 
existente e previamente aferido, utilizado para identificar comportamentos do líder 
segundo a perceção dos liderados ou do próprio sobre três estilos de liderança: 
transformacional, transacional e laissez-faire. Ao optarmos por “um instrumento já 
existente contribuímos para o conhecimento das suas propriedades e valor” (Coutinho, 
2014, p.111).  
Este questionário tem vindo a ser utilizado em vários países e em diferentes 
contextos para o estudo da liderança (Antonakis, Avolio & Sivasubramaniam, 2003). Como 
analisámos no capítulo 1, secção 2.3., também tem vindo a ser utilizado em investigações 
no âmbito da liderança das organizações educativas, em Portugal, o que significa que é 
adequado à realidade portuguesa e ao contexto que pretendemos estudar.  
Nesta investigação utilizámos duas versões do QML, uma dirigida aos liderados/ 
Membros do Conselho Pedagógico (Rater form) com o intuito de avaliar as suas perceções 
sobre o(s) estilo(s) de liderança da Diretora e outro dirigido à líder/Diretora (Leader Form) 
para avaliar a perceção que tem sobre a sua liderança e os seus efeitos. Os itens que 
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compõem os questionários são os mesmos o que difere é o facto de serem redigidos na 
primeira pessoa. 
O QML 5X é constituído por 45 itens, com uma escala ordinal tipo Likert de 5 pontos 
(0 - nunca; 1 – raramente; 2 – algumas vezes; 3 - muitas vezes, 4 – frequentemente), através 
da qual os respondentes procuram identificar e medir os principais comportamentos de 
liderança e a perceção da correlação entre os estilos de liderança e os respetivos resultados 
desses comportamentos (Bass e Avolio, 2004). Cada um dos itens está associado a uma das 
12 subcategorias que estão correlacionadas com 3 categorias de liderança e uma categoria 
de efeitos da liderança, de acordo com a folha de pontuação fornecida pelos autores do 
questionário, que sistematizámos no quadro 12:  
Quadro 12 – Distribuição dos itens do QML pelos estilos, resultados e subcategorias de liderança 
 
 
Sendo assim, a análise das respostas ao questionário terá como referência a 
distribuição apresentada no quadro 12. 
Para posteriormente procedermos à análise dos resultados é importante ter como 
referência a explicação das categorias e subcategorias criadas pelos autores do QML (Bass 
e Avolio, 2004) apresentada na secção 2.3., do capítulo 1 e que, de seguida, apresentamos 
de forma sistematizada nos quadros 13 a 17:  
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Quadro 13 – Explanação das Categorias 
 
 
Quadro 14 – Categoria Liderança transformacional (C1): explanação das subcategorias 
 
 
Quadro 15 – Categoria Liderança transacional (C2): explanação das subcategorias 
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Quadro 16 – Categoria Liderança Laissez-Faire (C3): explanação das subcategorias 
 
 
Quadro 17 – Categoria efeitos da liderança (C4): explanação das subcategorias 
 
 
3.1.2. Procedimentos para aplicação do questionário 
No que diz respeito aos procedimentos adotados para aplicação do questionário, é 
de salientar que foi requerida uma licença de direito de utilização do QML (5X) para esta 
investigação (anexo II), através do site da Mind Garden dos E.U.A.21, no dia 9 de fevereiro 
de 2016, tendo sido disponibilizado pela Editora um exemplar do questionário, numa 
tradução de Português do Brasil, e um conjunto de documentos com informação e 
orientações para aplicação e análise do questionário.  
Após a aquisição da licença de utilização, preparamos o questionário para ser 
aplicado estruturando o questionário do seguinte modo: i) introduzimos uma pequena 
nota preambular a explicar aos respondentes o objetivo do mesmo e o contexto do estudo; 
ii) seguiram-se as instruções de preenchimento e os 45 itens do Questionário Multifatorial 
                                                          
21 www.mindgarden.com 
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de Liderança 5x, de Bass e Avolio (2004); e por fim, III) inserimos algumas questões para 
recolher elementos de caracterização dos respondentes (anexo III). 
Assim, que este processo ficou concluído entramos em contato com a Diretora do 
Agrupamento de Escolas Esmeralda (12 de fevereiro de 2016) para agendar uma reunião e 
informar que seria enviado por email o pedido formal de autorização/colaboração para a 
realização do estudo (anexo I), apesar dessa autorização ter sido dada informalmente, em 
outubro, após um primeiro contacto telefónico estabelecido com a Diretora22 e posterior 
reunião (anexo V).  
No dia 26 de fevereiro de 2016, reunimos com a Diretora no agrupamento de 
escolas Esmeralda para aferirmos o modo de aplicação do questionário, depois de 
partilharmos algumas ideias a esse respeito e, tendo em conta as orientações dadas para o 
efeito pelos autores do questionário, considerámos que seria melhor ser um membro do 
conselho pedagógico a distribuir e recolher os questionários, no final de uma reunião. 
Optámos por não ser a investigadora a aplicar o questionário pelo facto de o número de 
elementos do conselho pedagógico ser reduzido e não querermos comprometer o 
anonimato dos mesmos e optámos pela sua aplicação no final de uma reunião, procurando 
garantir uma maior percentagem de respostas, uma vez que a amostra é reduzida. 
No final da reunião com a Diretora efetuamos uma visita guiada pelas instalações 
da escola. Na sala de professores estava presente um dos Membros do Conselho 
Pedagógico, que prontamente nos foi apresentado pela Diretora, e após um momento de 
diálogo sobre a nossa investigação, procuramos saber se estaria disponível para ficar 
responsável pela aplicação e recolha do inquérito por questionário aos restantes Membros 
do Conselho Pedagógico. De forma muito prestável aceitou o nosso convite e reunimos, 
sem a presença da Diretora, para fornecermos orientações para o preenchimento, 
aplicação e recolha do mesmo. Assim, ficou definido que o inquérito por questionário seria 
distribuído e preenchido no final da reunião do conselho pedagógico do dia 02 de março 
                                                          
22 Em setembro de 2015, estabelecemos um primeiro contato telefónico com a Diretora do agrupamento a 
apresentar o objeto e os objetivos do estudo, reforçando a importância da realização do mesmo para a 
compreensão dos processos de liderança em contexto escolar. De imediato a Diretora mostrou interesse em 
participar no estudo, mas informou que teria que auscultar os membros do conselho pedagógico, no sentido 
de saber se estes estariam disponíveis para colaborar, que não poderia decidir sozinha, apesar de ser a 
principal visada no estudo, ficando agendada para outubro uma reunião para dar a conhecer a decisão. 
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de 2016, sem a presença da Diretora23. Quanto aos procedimentos de aplicação do mesmo, 
foi acordado que depois de preenchido cada respondente colocaria o seu questionário num 
mesmo envelope A4, fornecido pela investigadora, e o docente responsável pela 
distribuição do mesmo, na presença de todos os respondentes, fecha o envelope, rubrica-
-o sobre a área de fecho e sela-o com fita-cola. No final, o envelope seria entregue na 
direção e no dia seguinte recolhido pela investigadora.  
A aplicação do questionário ocorreu como foi previamente definido, tendo sido 
distribuídos 13 questionários e recolhidos 11 questionários devidamente preenchidos, é de 
salientar que dois elementos do conselho pedagógico não quiseram colaborar na 
investigação entregando o questionário em branco. A investigadora aplicou também, 
posteriormente, a versão do QML - Leader form à Diretora do agrupamento24 (anexo IV). 
Deste modo, o número total de inquéritos preenchidos é de 12 num universo total de 14, 
sendo a percentagem total de respostas de 86%, como podemos observar no quadro 18. 
Quadro 18 – Número de questionários distribuídos e recebidos por género 
 
 
3.1.3. Tratamento de dados do inquérito por questionário 
 Para o tratamento dos dados obtidos através do inquérito por questionário 
utilizamos, num primeiro momento, a análise estatística descritiva e, posteriormente, 
utilizamos o Método de Análise Qualitativa Comparativa (Qualitative Comparative Analysis 
– QCA) desenvolvido por Charles Ragin (2008; 2000; 1994;1987), na versão fuzzy-set, 
assumindo o risco deste tipo de análise ainda não ter sido utilizado no âmbito da educação 
e com este questionário, mas partindo do princípio de que poderá ser uma abordagem 
nova e enriquecedora uma vez que procura estabelecer uma ponte entre a investigação 
                                                          
23 Os membros do conselho pedagógico foram informados previamente da data e das condições em que seria 
aplicado o inquérito por questionário. 
24 A aplicação do questionário ocorreu no dia 15 de abril de 2006, após a realização da entrevista à Diretora 
do Agrupamento de Escolas Esmeralda por parte da investigadora. Apesar do questionário da Diretora entrar 
na contagem dos questionários preenchidos foi tratado separadamente. 
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quantitativa e qualitativa, complementando a simples análise estatística e conferindo 
maior rigor à análise qualitativa (Ragin, 2008). 
 
i) Análise Estatística descritiva 
 
Recorremos à estatística descritiva para determinar, a média, o desvio padrão e os 
valores mínimos e máximos associados a cada questão, com o objetivo de reconhecer nas 
perceções dos Membros do Conselho Pedagógico componentes de Liderança 
Transformacional, Transacional ou Laissez-Faire na forma de liderar do Diretor (objetivo 1) 
e identificar o(s) estilo(s) de liderança predominantes do Diretor escolar, segundo os 
Membros do Conselho Pedagógico (objetivo 2) e o próprio (objetivo 3) e verificar se 
existem diferenças (objetivo 4). 
 
ii) Método de Análise Qualitativa Comparativa (QCA) 
 
Optámos pela utilização do QCA no nosso estudo pelo facto de ser uma metodologia 
que está a ser atualmente muito utilizada, sobretudo, na área da gestão e da ciência 
política25, para efetuar comparações sistemáticas de casos com a finalidade de explicar um 
resultado específico (Ragin, 2008a).  
Ao analisarmos alguns artigos verificamos que o nosso estudo encaixava nos 
objetivos desta metodologia, uma vez que procuramos compreender se existe uma 
associação entre os estilos de liderança e os resultados dessa liderança, para perceber qual 
a combinação ou combinações de estilos de liderança (liderança transformacional/ 
liderança transacional/ Laissez- Faire) que geram perceções positivas ou negativas sobre os 
resultados dessa liderança ao nível da Satisfação, eficácia e Esforço Extra (objetivos 6 e 7). 
Por outro lado, esta metodologia é especialmente referenciada para estudos de caso de 
pequena ou média-N, que trabalham com conjuntos de dados entre 3 a 250 casos (Ragin, 
2008a; Rihoux e Ragin, 2009), como é o caso da amostra do nosso estudo (N=12).  
                                                          
25 Podemos encontrar vários artigos publicados em Revistas de referência: Basedau e Richter, 2014; Schneider 
e Wagemann (2010) entre outros referenciados na bibliografia. 
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Para Ragin (2008a), o QCA surge como uma alternativa a outros métodos, “the 
altenative vision I offer seeks a path that is not a compromisse between quantitative and 
qualitative, but one that transcends many of their respective limitations. In short, my goal 
is to offer a real alternative to conventional practices” (p. 6). 
No quadro 19, podemos observar as principais diferenças entre os métodos 
estatísticos convencionais e o QCA: 
Quadro 19 – Diferenças entre os métodos estatísticos convencionais e o QCA 
 
 
Enquanto as técnicas estatísticas tradicionais consideram a causalidade 
permanente, a uniformidade de efeitos causais, aditividade e a simetria causal (Rihoux e 
Ragin, 2009, p. 9) o QCA não considera estes pressupostos básicos, mas é capaz de 
desvendar estruturas causais complexas como a equifinalidade, a multifinalidade, 
causalidade conjuntural múltipla e a causalidade assimétrica (Basedau e Richter, 2014). 
Apesar das diferenças entre as técnicas estatísticas tradicionais e o QCA também 
podemos encontrar algumas semelhanças, ambos exigem robustez teórica, evitam 
explicações individuais e são ferramentas replicáveis e formalizadas, o que garante o seu 
caráter científico (Rihoux e Ragin, 2009, p. 9 e Ragin, 2008).  
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De acordo com Ragin (1987), este método desenvolveu uma conceção de 
causalidade que permite a análise da complexidade, que geralmente é anulada pelo 
desenho experimental, ao declinar qualquer forma de causalidade permanente e ao 
valorizar na análise da causalidade o contexto e a conjuntura. Esta conceção de causalidade 
parte do princípio de que um fenómeno pode ser o resultado (variável dependente) da 
combinação de condições (variáveis independentes).  
Assim, o QCA admite a possibilidade de: i) existirem diferentes combinações de 
condições que podem produzir um mesmo resultado (equifinalidade); ii) condições 
idênticas, gerarem diferentes resultados (multifinalidade); iii) diferentes configurações 
causais de condições poderem ser, no seu conjunto,  necessárias e /ou suficientes para 
alcançar o resultado, enquanto que as condições dos seus constituintes podem nem ser 
suficientes nem ser necessárias (causalidade conjuntural); e, iv) a explicação para  a 
presença de um resultado não é o oposto lógico da explicação para a ausência do resultado 
(Ragin, 2000; Rihoux e Ragin, 2009).  
Deste modo, o QCA estuda poucos casos ao mesmo tempo, mas é uma análise 
intensiva (abordando diferentes aspetos dos casos) e integrativa – examina como as 
diferentes partes de um caso se encaixam (Ragin, 2008a), trata os casos como entidades 
globais. Analisa a evidência qualitativa em contextos de amostra pequenas ou medianas 
usando a álgebra booleana (em vez de métodos baseados em correlações).  
Este método concentra-se nos casos e não só no grupo concebendo os casos como 
combinações de características. Sendo assim, as unidades básicas de análise são os 
conjuntos e subconjuntos agrupados, de acordo com as regras de Mill (1852), em casos 
mais similares (da concordância) e casos mais diferentes (da diferença). A regra da 
concordância afirma que “se duas ou mais instâncias de um fenómeno sob investigação 
têm apenas uma circunstância em comum, esta será a causa ou o efeito do fenómeno” 
(Gurgel e Vasconcelos, 2012, p. 591). Pelo contrário, a regra da diferença elimina variáveis 
que se apresentam em casos nos quais não há ocorrência do fenómeno (Rihoux e Ragin, 
2009, p.2; Gurgel e Vasconcelos, 2012). Deste modo, se um fenómeno ocorre numa 
situação e não noutra e as duas têm todas as circunstâncias em comum exceto uma, 
 88 
 
presente na primeira e não na segunda, tal circunstância é o efeito ou causa do fenómeno 
(Rihoux e Ragin, 2009; Gurgel e Vasconcelos, 2012).  
Partindo destes pressupostos o investigador codifica os casos segundo o seu grau 
de pertinência, na função fuzzy-set. Esta informação é sistematizada numa tabela de 
verdade. Usando a lógica booleana, a tabela de verdade é reduzida a enunciados discretos 
que expressam relações de necessidade e/ou suficiência entre as condições e o resultado. 
Segundo Ragin (2000), uma condição é suficiente para um resultado específico se 
esse resultado ocorre sempre que a condição está presente. Porém, o resultado pode advir 
de outras condições. Uma condição é necessária para um resultado específico se está 
sempre presente quando esse resultado ocorre.  Por outras palavras, o resultado não pode 
ocorrer na ausência da condição (p.235). 
É importante salientar que, segundo Rihoux e Ragin (2009) e Schneider e 
Wagemann (2010, p. 412) o objetivo dos resultados obtidos através do QCA não é “provar” 
as relações causais, mas sim descobrir padrões de associações através de vários casos ou 
observações, proporcionando assim apoio à existência de tais relações causais. No fundo 
procura responder à questão: como é que as condições se combinam para criar 
determinados resultados? Apesar de não ser um método dedutivo é um instrumento 
importante para eliminar fatores irrelevantes, ou falsas hipóteses, estando de acordo com 
o princípio da falsificação de Popper (Popper, 1959) que considera que procurar o 
desacordo entre os dados e a predição é a melhor forma de testar a veracidade das 
hipóteses. 
Neste estudo utilizámos a técnica fuzzy-Set26 (fsQCA) para analisar os dados com 
recurso ao software fsQCA 2.5 (www.fsqca.com). De acordo com Dias (2011), fuzzy-set 
significa que “objetos relevantes podem ter graus variáveis de participação num dado 
conjunto” (p.7) e, portanto, permite a avaliação gradual da pertença dos elementos a um 
conjunto, aumentando as possibilidades de compreensão qualitativa do fenómeno. 
Recorre ao pensamento de conjuntos com uma linguagem que está a meio caminho entre 
as formulações verbais de uso comum e a lógica matemática, “criando uma forte ligação 
                                                          
26 Dentro do método QCA existem diferentes técnicas: Crisp-Set (utiliza a lógica binária booleana); Multi-value 
(atribui múltiplos valores categóricos para as variáveis) e Fuzzy-Set (atribui valores de 0 a 1 para variáveis). 
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entre a teoria e os dados, característica fortemente qualitativa” (p.7). Esta análise “é o tipo 
mais desenvolvido de QCA” (Freitas e Neto, 2015, p. 111). 
De acordo com Ragin (2000), esta técnica permite fazer a mensuração de casos de 
acordo com os seus níveis de pertença, estabelecendo a “ponte” entre os métodos 
qualitativos e quantitativos, ao introduzir valores de associação entre ‘0’ e o ‘1’ em 
categorias qualitativas.  
Assim a presente investigação, utiliza  uma abordagem fsQCA  para proceder a dois tipos 
de análise, uma primeira para explorar as combinações de estilos de liderança do 
Diretor/condições (liderança transformacional/ transacional/  Laissez-Faire) que geram 
resultados de liderança positivos (satisfação, esforço extra e eficácia) segundo a perceção 
de cada respondente e, uma segunda, para analisar as combinações de estilos de liderança 
do Diretor (condições) que não geraram nos seguidores a perceção de resultados de 
liderança positivos (27~satisfação, ~esforço extra e ~eficácia),  seguindo o guia fsQCA de 
Ragin (Ragin, 2008b). De seguida apresentamos os dois modelos de análise utilizados:  
 Modelo 1 
 EE= ݂(ݐݎܽ݊ݏ݂, ݐݎܽ݊ݏܽܿ, ݈ܽ݅ݏݏ); 
 SAT= ݂(ݐݎܽ݊ݏ݂, ݐݎܽ݊ݏܽܿ, ݈ܽ݅ݏݏ);  
EF= ݂(ݐݎܽ݊ݏ݂, ݐݎܽ݊ݏܽܿ, ݈ܽ݅ݏݏ);  
 Modelo 2  
 ~EE= ݂(ݐݎܽ݊ݏ݂, ݐݎܽ݊ݏܽܿ, ݈ܽ݅ݏݏ); 
 ~SAT= ݂(ݐݎܽ݊ݏ݂, ݐݎܽ݊ݏܽܿ, ݈ܽ݅ݏݏ); 
 ~EF= ݂(ݐݎܽ݊ݏ݂, ݐݎܽ݊ݏܽܿ, ݈ܽ݅ݏݏ). 
O fsQCA tem origem no conceito “set membership” que significa que “um dado caso 
pode pertencer, com certo grau, a um dado conjunto” (Freitas e Neto, 2015, p. 111).   Sendo 
assim, a análise de dados usando esta técnica requer uma transformação dos dados 
originais numa escala com o intervalo de “0” (exclusão total de um conjunto) a “1” (a plena 
                                                          
27 O símbolo ~ representa ausência de resultado (~EE, ~SAT, ~EF) ou de condição (por exemplo, ~transf, 
~transac, ~laiss). 
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inclusão), que indica os níveis de pertinência, o quanto aquele caso possui o seu elemento 
X presente num dado conjunto fuzzy (Ragin, 2008a, 2008b).  
Deste modo, em primeiro lugar, foi necessário calibrar os dados originais. Para 
calibrar os dados recorremos à informação sobre os EUA, que consta do manual que 
acompanha o QML, relativa aos “Percentiles for individual scores based total off all rating 
levels (US)” (Bass e Avolio, 2004). Não pudemos utilizar informação sobre Portugal, uma 
vez que os dados necessários para a calibração dos conjuntos fuzzy 0,90 e os 0,10 não são 
disponibilizados nos estudos portugueses.  
Para proceder à calibração dos dados foi necessário calcular um «score» para cada 
categoria e subcategoria através da realização da média dos correspondentes indicadores 
(quadro 20), criando assim os conjuntos fuzzy.  
Quadro 20 – Síntese das subcategorias associadas às condições e resultado/calibração 
 Liderança transformacional 
Liderança 
transacional 
Liderança 
Laissez-Faire 
Resultados de 
liderança 
 AII CII MI EI CI RC GE-A GE-P LF EE EF SAT 
Média 2,90 2,92 3,25 3,09 3,14 3,09 2,15 1,07 0,70 3,36 3,23 3,32 
DP 0,61 0,45 0,57 0,30 0,45 0,64 1,17 1,03 0,62 0,46 0,34 0,51 
Min 1,75 2,25 2,25 2,50 2,50 1,75 0,67 0,00 0,00 2,67 3,00 2,50 
Max 4,00 3,75 4,00 3,50 4,00 3,75 3,75 3,00 2,00 4,00 4,00 4,00 
             
Calibração a:      
90% 3,75 3,75 3,75 3,75 3,75 3,75 2,87 2 1,5 4 4 4 
50% 3 3 3 2,75 2,75 3 1,67 1 0,5 2,74 3,25 3 
10% 2 1,75 2 1,75 1,75 2 0,5 0 0 1,67 2 2 
 
No quadro 21 apresentamos as categorias que utilizámos, neste estudo, para 
calibrar os dados:  
Quadro 21 – Categorias de calibração 
Categoria quantitativa Categoria qualitativa 
0,9 Completamente presente 
0,5 Nem ausente nem presente (crossover) 
0,1 Completamente ausente 
 
De seguida, tendo em consideração os objetivos do presente estudo, as diferentes 
subcategorias foram agrupadas, para efeitos da análise do fsQCA, em três macro variáveis 
designadas por “liderança transformacional” (transf), “liderança transacional” (transac) e 
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“liderança Laissez-Faire” (laiss) através da fórmula fuzzyand28. Este agrupamento também 
se deve à operacionalização do próprio modelo do fsQCA. O número máximo de 
combinações causais possíveis é igual a 2k, em que k é o número de condições causais 
(Ragin, 2008a). Em termos práticos, Ragin (2008a) refere que o número de condições 
estudadas deve ser modesto (entre 3 e 8) e Berg-Schlosser e DeMeur (2009) sugerem que 
nas análises com poucos casos (entre 10 a 40 casos) deverão ser selecionadas no máximo 
6 a 7 condições para evitar a dificuldade de encontrar uma regularidade dos resultados 
entre os casos observados. Assim, neste estudo, o número de combinações possíveis é de 
8 (= 23), devido às três condições causais relativas aos estilos de liderança (Transf, Transac 
e Laiss).  
Por fim, introduzimos os dados no software fsQCA 2.5 (www.fsqca.com), 
procedemos à análise das condições necessárias e suficientes e à interpretação dos 
resultados. 
 
3.2. A entrevista  
Dentro do reportório de técnicas qualitativas, as entrevistas constituem-se como 
uma das ferramentas mais utilizadas para obtenção de informações “pelo grau de 
profundidade dos elementos de análise recolhidos e pela flexibilidade e fraca diretividade 
do dispositivo que permite recolher os testemunhos e as interpretações dos interlocutores, 
respeitando os próprios quadros de referência” (Quivy & Campenhoudt, 2006, p. 194).  
 Esta técnica utiliza uma abordagem baseada no contato direto entre o investigador 
e o entrevistado, a partir do qual se pode fazer uma leitura diferente dos dados recolhidos.  
Da tipologia de entrevistas existente selecionámos a entrevista 
semidiretiva/semiestruturada, pelo facto de Quivy & Campenhoudt (2006) considerarem 
que não é “inteiramente aberta nem encaminhada por um grande número de perguntas 
precisas” (p.195). É um modelo de entrevista que utiliza como referência “uma série de 
perguntas-guia, relativamente às quais é imperativo receber uma informação da parte do 
entrevistado” (p.195). Procura-se, deste modo, orientar o entrevistado para a temática em 
estudo sem, no entanto, lhe retirar a liberdade na expressão das suas ideias, permitindo 
                                                          
28 Considera o score fuzzy mínimo observado em dois ou mais conjuntos fuzzy (Ragin, 2008b). 
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reorientar o seu discurso sempre que houver um afastamento do objetivo da entrevista 
(Pardal e Lopes, 2011).  
Sendo assim, atendendo a que o objeto do nosso estudo se situa no âmbito da 
liderança escolar, consideramos que seria importante realizar uma entrevista 
semiestruturada à Diretora do agrupamento de escolas Esmeralda, enquanto líder formal, 
com o objetivo de conhecer a sua perceção sobre o estilo e os efeitos da sua liderança para, 
posteriormente, o contrastar com as opiniões dos Membros do Conselho Pedagógico 
recolhidas através do inquérito por questionário (objetivos 3 e 4).  
Deste modo, para prepararmos a entrevista construímos um guião (anexo VI) 
estruturado em quatro blocos temáticos: i) legitimação da entrevista; ii) recolha de dados 
biográficos; iii) motivação/satisfação profissional; e iv) liderança, definindo os objetivos 
que pretendemos alcançar em cada um deles e as questões-guia.  
A entrevista foi realizada pela investigadora, foi gravada em áudio, e 
posteriormente transcrita (anexo VII), para ser submetida a análise de conteúdo. A 
entrevistada foi informada dos objetivos da investigação e consentiu que a entrevista fosse 
gravada. Para proteção da sua identidade, o nome foi substituído por um código 
identificativo e foi omitida toda a informação que pudesse colocar em causa o seu 
anonimato. 
 Para procedermos ao tratamento dos dados recolhidos recorremos à análise de 
conteúdo, com recurso ao Software WebQda 3.0.   
Depois da transcrição da entrevista efetuamos a divisão do texto bruto em 
categorias, com o objetivo de “fornecer por condensação, uma representação simplificada 
dos dados em bruto”, permitindo deste modo evidenciar indicadores ocultos ao nível dos 
dados em bruto (Bardin, 2014, p.147). O processo de “categorização é uma operação de 
classificação de elementos constitutivos de um conjunto por diferenciação e, 
seguidamente, por reagrupamento segundo o género (analogia), com os critérios 
previamente definidos” (Bardin, 2014, p.145). Nesta investigação optámos pelo critério de 
categorização semântico/ temática, tendo como referência o quadro teórico da presente 
investigação. Deste modo, o sistema de categorias foi definido no início da análise dos 
dados e os elementos encontrados foram sendo repartidos da melhor forma por cada uma 
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das categorias. No momento da definição das categorias e subcategorias procuramos 
garantir: i) que fossem exclusivas para que uma unidade de registo não fosse classificada 
em duas ou mais categorias evitando a ambiguidade; ii) que fossem adequadas ao material 
de análise recolhido e pertinentes  para o quadro teórico definido;  iii) que salvaguardem a 
objetividade e a fidelidade para que a codificação efetuada não permita “distorções 
devidas à subjetividade dos codificadores e à variação dos juízos” (Bardin, 2014, p. 148); e, 
por fim, iv) que forneçam resultados férteis.  
 Sendo assim, tendo como referência o guião da entrevista e os objetivos deste 
estudo definimos as categorias e subcategorias de análise que apresentamos no quadro 
22.  
Quadro 22 – Grelha de análise categorial 
Conceitos Dimensões/ 
Categorias 
Componentes/ 
Subcategorias 
 
Indicadores 
Motivação (Ca) Motivação 
para concorrer 
ao cargo de 
Diretora 
Vontade própria 
ou pressão de 
outros docentes 
Gosto de pessoal 
 
Influencia de outros 
Experiência e 
formação  
 
Tem formação e experiência para o exercício do cargo 
Mudança  Alterar o modo como a escola está a ser gerida/liderada 
Satisfação 
profissional 
(Cb) Satisfação 
profissional 
Conteúdo da 
função 
 
Sente-se realizada no exercício do cargo de Diretora 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Estilos de 
liderança 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(C1) 
 
 Transforma-
cional 
Atributos de 
Influência 
Idealizada 
Influencia os seguidores 
Gera orgulho e respeito nos seguidores 
Exibe um sentido de poder, de liderança, de confiança 
Vai para além dos seus interesses próprios para bem do 
grupo. 
Comportamentos 
de Influência 
Idealizada 
Adota comportamentos que ativam fortes emoções nos 
seguidores: 
Procura saber os valores e crenças mais importantes dos seus 
seguidores 
Fomenta um forte sentido de missão coletivo 
Evidencia uma preocupação permanente em fazer o que é 
certo tendo em consideração padrões éticos e morais. 
Motivação 
Inspiracional 
Comunica uma visão apelativa 
Motiva os seguidores para concretização da visão 
Atua como um modelo de comportamentos 
Estimula o otimismo 
Estimulação 
Intelectual 
Estimula nos seguidores a tomada de consciência dos 
problemas 
Envolve os seguidores nas tomadas de decisão 
Ajuda-os a reconhecerem as suas próprias crenças e valores 
Fomenta-lhes o pensamento inovador/criativo e 
desenvolvimento de novas práticas 
Incita-os a questionarem as suas assunções.  
Consideração 
Individual 
Presta atenção às necessidades de desenvolvimento dos 
seguidores 
Apoia-os, encoraja-os, treina-os, tenta desenvolver o seu 
potencial, fornece-lhes feedback  
Partilha responsabilidades, cria estruturas de participação 
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Posteriormente foram introduzidas no Software WebQDA e procedeu-se à 
codificação do conteúdo da entrevista de acordo com estas categorias e subcategorias 
(anexo VIII). 
 
3.3. Análise documental 
       Na presente investigação recorremos ainda à análise documental com o intuito de 
ajudar a compreender o(s) estilo(s) e os resultados de liderança da Diretora (objetivo 5). 
De acordo com Coutinho (2014), “a pesquisa documental deve constar do plano de recolha 
de dados. O material recolhido e analisado é utilizado para validar evidências de outras 
fontes e/ou acrescentar informações” (p.342). Os diversos documentos que fazem parte 
da vida da escola serviram de apoio à compreensão do fenómeno em estudo. Deste modo, 
fizemos a análise de conteúdo ao Projeto de Intervenção, à Carta de Missão  da Diretora e 
ao Relatório de Avaliação Externa do agrupamento (2011) com o objetivo de estudar o 
sentido e a significação da informação a partir da quantificação da frequência com que 
aparecem certas expressões, palavras, conceitos ou temas nos diferentes documentos 
(Bardin, 2014) e através de análise de conteúdo categorial complementar informação ou 
Conceitos Dimensões/ 
Categorias 
Componentes/ 
Subcategorias 
 
Indicadores 
  
 
(C2) 
Liderança 
transacional 
Recompensa 
Contingente 
Esclarece o que o seguidor deve fazer para ser recompensado 
pelo esforço.  
Discute quem é o responsável por atingir determinadas metas 
de desempenho 
Revela satisfação quando os seguidores vão ao encontro dos 
resultados esperados. 
Gestão por 
Exceção Ativa 
Monitoriza o desempenho dos seguidores 
 Adota ações corretivas se eles não alcançam os padrões 
estabelecidos. 
  
(C3) 
Laissez-Faire 
Gestão por 
Exceção Passiva 
Aguarda que os problemas ocorram para que, então, sejam 
tomadas ações corretivas. 
Laissez-Faire Abstém-se de tentar influenciar os subordinados 
Não se envolve nas questões importantes 
Evita tomar decisões e atrasa resposta a questões urgentes. 
 
Resultados 
de 
liderança 
 
(C4) 
 
Efeitos 
Esforço Extra conduz os seus seguidores a ultrapassarem as expetativas e 
a desenvolverem a ambição  
 
Eficácia 
Leva os seus seguidores a atingir as metas, a obter os 
resultados esperados lidera grupos eficazes combinando os 
interesses pessoais com os interesses do grupo 
Representa de modo eficaz a equipa perante as autoridades 
hierarquicamente superiores. 
 
Satisfação 
Proporciona um clima de trabalho agradável, de colaboração 
Considera o modo de liderar adequado. 
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validar evidências recolhidas através dos inquéritos por questionário e da entrevista à 
Diretora.  
Para manter a coerência no processo de investigação adaptamos a grelha de análise 
categorial utilizada para tratar os dados da entrevista (quadro 19), suprimindo as categorias 
(Ca) e (Cb) motivação e satisfação profissional, e mantendo as categorias (C1) liderança 
transformacional, (C2) liderança transacional, (C3) Laissez-Faire e (C4) efeitos de liderança. 
A grelha de análise de conteúdo dos documentos pode ser consultada no anexo IX da 
presente investigação. 
 
4.  Caracterização do contexto estudado 
O contexto de realização desta investigação foi escolhido tendo em consideração 
que se pretendia estudar o(s) estilos de liderança de um Diretor de agrupamento, segundo 
a perceção dos Membros do Conselho Pedagógico. Sendo assim, a escolha teve como 
referência duas condições: em primeiro lugar, seria importante que o agrupamento a 
estudar evidenciasse características de algum dinamismo, como por exemplo, o 
desenvolvimento e participação em projetos e atividades de diferentes naturezas, para os 
quais seria fundamental a capacidade do Diretor mobilizar os docentes da sua escola para 
a sua concretização; e, por último, que o Relatório de Avaliação Externa das Escolas 
avaliasse o desempenho da direção e, em particular do Diretor escolar, em termos de 
liderança, organização e gestão com a menção de “Muito Bom”. Esta menção segundo a 
Inspeção Geral da Educação (IGE), significa que 
 “a ação da escola tem produzido um impacto consistente e acima dos valores esperados na 
melhoria das aprendizagens e dos resultados dos alunos e nos respetivos percursos escolares. 
Os pontos fortes predominam na totalidade dos campos em análise, em resultado de práticas 
organizacionais generalizadas e eficazes” (Relatório de Avaliação das Escolas, 2011, IGE) 
Procurámos então tentar identificar agrupamentos com estas características, 
recorrendo ao conhecimento de alguns colegas e consultando os relatórios de Avaliação 
Externa das Escolas. Face ao exposto optámos pelo Agrupamento de Escolas Esmeralda29 
                                                          
29 Denominação fictícia atribuída pela investigadora ao agrupamento de escolas em estudo, no sentido de 
garantir o anonimato. 
 96 
 
uma vez que reunia as condições previamente definidas, tendo a Diretora, depois de 
contatada, manifestado disponibilidade para colaborar no estudo.  
 
4.1. Caracterização geral da escola 
O Agrupamento de Escolas Esmeralda situa-se numa cidade, sede de concelho, da 
região Norte, onde existem mais cinco agrupamentos de escolas.  
A escola sede tem mais de 40 décadas de existência e durante este período passou 
por algumas mudanças, quer ao nível da designação da instituição quer ao nível das 
instalações. Inicialmente as suas instalações localizavam-se no centro da cidade, mas em 
1988 passou a ter uma localização mais periférica e, entre 2009 e 2011, foi requalificada e 
ampliada pela Parque Escolar, tendo atualmente umas instalações amplas e modernas. 
Até ao ano letivo de 2011/2012 era designada de Escola Secundária30. A partir do 
ano letivo 2012/2013, passou a ser um agrupamento de escolas e passa a integrar, 9 
estabelecimentos de ensino:  4 Jardins de Infância, 4 Escolas Básicas do 1.º Ciclo e a escola 
sede que passa a designar-se Escola Básica e Secundária, mantendo o nome do Patrono, 
onde se encontram a funcionar os 2.º, 3 º Ciclos e o Ensino Secundário. 
Em novembro de 2013 o agrupamento celebra o Contrato de Autonomia com o 
Ministério da Educação e Ciência ao abrigo do Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de abril, com 
a nova redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei nº 137/2012, de 2 de julho, e pela Portaria 
nº 265/2012, de 30 de agosto, que consagra o regime jurídico de autonomia da escola.  
Em 2015 a Câmara Municipal celebra o Contrato de Educação e Formação 
Municipal, no âmbito do Programa Aproximar Educação (projeto-piloto), que visa a 
descentralização de competências na área da educação dos serviços centrais do Estado 
para os municípios. 
Em termos de oferta formativa, a escola sede ofereceu sempre várias áreas de 
estudos, privilegiando, sobretudo, as Humanidades, as Ciências Naturais e 
Socioeconómicas e as Artes, contemplando também cursos tecnológicos e profissionais na 
área da Animação Sociocultural, da informática, do Design, da Saúde e da Gestão, 
procurando dar resposta às expetativas da comunidade. 
                                                          
30 Nome do patrono. 
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i) Instalações e equipamentos 
A escola sede é atualmente um espaço modernizado e amplo, que fornece boas 
condições a toda a comunidade escolar. Para a prática letiva existem 77 salas de ensino, 
das quais 25 são espaços específicos de ensino (laboratórios de Ciências e de informática, 
salas de desenho, de expressões entre outros), 1 pavilhão gimnodesportivo e 3 campos 
polidesportivos no exterior. Os professores dispõem de diferentes espaços para trabalho 
ou convívio: 1 sala com 24 postos de trabalho, 1 sala de convívio com copa, 1 reprografia e 
1 sala de reuniões. Os diretores de turma têm ao seu dispor uma 1 sala própria e 6 
gabinetes de atendimento a encarregados de educação. O pessoal não docente, o Gabinete 
de Psicologia e Orientação, a associação de pais e a associação de estudantes possuem 
também uma sala própria. Existe ainda um espaço destinado aos serviços administrativos, 
1 gabinete para o diretor, 1 sala da direção, com sala de reuniões, 1 sala para os Serviços 
de Administração Escolar (com 10 postos de trabalho). 
Em termos de espaços comuns a escola é dotada de 1 sala Polivalente/Auditório, 1 
biblioteca/centro de recursos, 1 refeitório, 1 cafetaria, 1 posto de primeiros socorros. 
ii) Comunidade educativa 
No que respeita à comunidade educativa, no ano letivo 2015/2016, período durante 
o qual foi realizada a nossa investigação, o agrupamento servia 54 turmas, o que 
corresponde a mil quatrocentos e sessenta e três alunos e formandos, desde a educação 
pré-escolar até ao 12.º ano do ensino regular, de Cursos profissionais, que residem nas 
freguesias do conselho em que a escola se insere.  No quadro 23 podemos ver o número 
de alunos distribuídos por Ciclo de ensino: 
Quadro 23 – Distribuição do n.º total de alunos por ciclo de ensino31  
Ciclo de ensino N.º de alunos 
Pré-escolar 113 
1.º Ciclo 291 
2.º ciclo 202 
3.º ciclo 316 
Secundário 326 
Ensino Profissional 157 
Total                                                        1463 
                                                          
31 Os dados foram recolhidos da ata n.º 28, do Concelho Pedagógico do agrupamento em estudo. 
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O corpo docente é constituído por 151 professores, sendo na sua maioria 
professores do quadro ou de zona pedagógica, com dez anos ou mais anos de experiência 
profissional. Existem ainda 7 técnicos especializados (contratados) para as Atividades de 
Enriquecimento Curricular (AEC) do 1º Ciclo. 
O pessoal não docente é constituído por 47 trabalhadores dos quais, 9 são 
assistentes técnicos, 31 assistentes operacionais, 1 psicólogo, 1 técnico especializado para 
o Gabinete de Apoio ao Aluno e 6 técnicos superiores.  
iii) Órgãos de administração e gestão  
De acordo com o Regulamento Interno, a administração e gestão do agrupamento 
de escolas esmeralda está organizada segundo o n.º 2 do art.º 10 do capítulo III do decreto-
lei n.º 75/2008, de 22 de abril, alterado e republicado em anexo ao decreto lei n.º 
137/2012, de 2 de julho, sendo constituída pelos seguintes órgão: conselho geral, diretor, 
conselho pedagógico e conselho administrativo. Para além destes órgãos é também 
formada por diferentes estruturas de coordenação educativa e supervisão pedagógica, ao 
abrigo do at.º 42 da secção I do Capítulo IV do mesmo decreto: Departamentos 
Curriculares; Conselho de Diretores de Turma do 2.º, 3.º Ciclo e do Ensino Secundário; 
Serviço de Psicologia e Orientação Vocacional; Secção de Avaliação do Desempenho 
Docente; Assembleia de Pessoal Não Docente; Assembleia de Delegados de Turma dos 
Ensinos Básico e Secundário e Associação de Pais e Encarregados de Educação.  
iv) Missão, princípios e valores do Agrupamento 
De acordo com o Projeto Educativo do Agrupamento (2013-2017), a escola tem 
como missão “formar cidadãos com os conhecimentos linguísticos, culturais, artísticos e 
científicos que lhes permitam desenvolver as competências necessárias ao êxito 
profissional e pessoal com vista à sua integração numa sociedade em constante mudança” 
(p.4).  
A concretização deste objetivo assenta no “princípio do trabalho colaborativo, do 
diálogo e da resolução dos problemas com o contributo de todos” e numa “liderança forte, 
equilibrada e justa, respeitadora dos valores humanistas e democráticos” procurando 
construir, deste modo, os alicerces para uma “escola unida e solidária no futuro” (PEE, 
(2013-2017), p.3). 
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O agrupamento propõe construir uma escola de “competência e cidadania” assente 
nos valores do “conhecimento”, do “respeito mútuo”, da “honestidade” da “criatividade”, 
da “democracia”, da “ética”, da “solidariedade” e da “igualdade” (PEE). Valores em torno 
dos quais se procura desenvolver a identidade da escola. 
Neste sentido, a principal meta do agrupamento é “o sucesso de todos (crianças, 
alunos e formandos)”, definindo estratégias para: i) criar um contexto escolar tranquilo, 
com respeito pelos outros e pela própria escola; ii) reduzir a taxa de abandono e melhorar 
os resultados; ii) reforçar o papel e a liderança dos coordenadores e diretores de turma; iii) 
diversificar a oferta formativa; iv) estabelecer parcerias com empresas e instituições de 
ensino; v) valorizar o esforço, o trabalho e o desempenho dos alunos; vi) criar uma cultura 
de responsabilidades partilhadas; vii) promover a formação contínua de professores, 
técnicos superiores especializados, assistentes técnicos e operacionais; viii) a articulação 
intra e interciclos; ix) educar para a saúde; x)  a resolução/diminuição dos problemas de 
indisciplina; xi) a avaliação do agrupamento de escolas e dos agentes educativos; xii) a 
valorização dos serviços de psicologia e orientação, entre outras (PEE, pp. 7-11).  
  
4.2. Caracterização da população em estudo 
A população alvo do nosso estudo são os Membros do Conselho Pedagógico e a 
Diretora do agrupamento, que por sua vez é também a presidente do presente órgão. Ao 
abrigo do decreto-lei n.º 75/2008, de 22 de abril, alterado e republicado pelo decreto lei 
n.º 137/2012, de 2 de julho, o conselho pedagógico é representado apenas por docentes. 
Sendo assim, a população do nosso estudo é constituída por 14 docentes, 11 do sexo 
feminino e 3 do sexo masculino.   
Os Membros do Conselho Pedagógico assumem diferentes cargos: a presidente 
deste órgão é a Diretora e dos restantes membros, 6 são Coordenadores de 
Departamentos; 3 Coordenadores de Diretores de turma; 1 Coordenador do Plano Anual 
de Atividades/Projetos; 1 Professor Bibliotecário, 1 elemento do Serviço de Apoio 
Educativo e 1 Coordenador do Centro de Novas Oportunidades32.   
                                                          
32 Dados recolhidos durante entrevista exploratória com a Diretora a 15 de outubro de 2015. 
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É de salientar que de uma população de 14 docentes contámos com a colaboração 
de 12, o que significa que a nossa amostra corresponde a 86% do universo total como já 
referimos anteriormente (secção 3.1.2.).  
Passamos, de seguida, a apresentar alguns dados pessoais e profissionais, 
recolhidos através do inquérito por questionário, para caracterização dos Membros do 
Conselho Pedagógico (quadro 24) que constituem a nossa amostra (11 docentes (85%) de 
um universo de 13 (100%). 
Quadro 24 – Caracterização dos membros do conselho Pedagógico 33 
Elementos de caracterização N % 
Género 
 
Masculino  2 18 
Feminino 7 64 
NR 2 18 
 
Idade 
36-50 7 64 
> 50 3 27 
NR 1 9 
 
Formação académica 
Licenciatura 8 73 
Mestrado 1 9 
NR 2 18 
 
Formação profissional 
Ações de formação 2 18 
Curso de especialização 3 27 
NR 6 55 
 
 
Níveis de ensino  
1.º ciclo 1 9 
Secundário 1 9 
2.º/3.º Ciclo 1 9 
2.º ciclo/Secundário 1 9 
3.º/Secundário 4 36 
NR 3 27 
 
 
Tempo de permanência no 
agrupamento 
<3 anos 1 9 
3-6 anos 1 9 
7-10 anos 3 27 
>10 5 45 
NR 1 9 
 
Tempo de permanência 
como Membro do CP 
<1 ano 1 9 
3 anos 2 18 
5 anos  2 18 
7 anos 2 18 
15 anos 1 9 
NR 3 27 
Analisando os valores do quadro 24, podemos constatar que na sua maioria a nossa 
amostra é do sexo feminino (64%) e tem idades compreendidas entre 36 e 50 anos (64%), 
sendo que apenas 27% tem uma idade superior a 50 anos.  
                                                          
33 Nesta caracterização não está incluída a Diretora/ Presidente de conselho Pedagógico, procederemos à sua 
caracterização de modo isolado, uma vez que temos como objetivo descrever os seus comportamentos de 
liderança. 
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Em termos de formação académica, a maioria dos docentes tem licenciatura (73%) 
e apenas 1 docente possui mestrado. Em relação à formação profissional, 3 docentes 
referiram ter curso de especialização (27%), 2 que frequentaram ações de formação (18%) 
e seis docentes não responderam a esta questão (55%). 
 No que concerne ao nível de ensino, apenas 18% dos docentes referiram lecionar 
apenas num nível de ensino, os restantes afirmaram lecionar em dois níveis de ensino (36% 
3.º ciclo e secundário, 9% 2.º e 3.º ciclos e outros 9% 2.º ciclo e secundário).   
No que respeita ao tempo de permanência no agrupamento, 45% dos membros do 
CP afirmaram estar no agrupamento há mais de 10 anos (N=5), 27% há pelo menos sete 
anos(N=3), 9% há pelo menos três anos(N=1) e 9% há menos de três anos(N=1). Estes dados 
podem ser associados ao facto de o agrupamento possuir um quadro docente estável e na 
sua maioria com mais de dez anos de experiência profissional.  
Por fim, relativamente ao tempo de permanência como membros do CP, 18% dos 
os respondentes afirmaram ocupar o cargo há 3 anos, 18% há 5 anos, outros 18% há 7 anos, 
9 % há 15 anos e 9% há menos de 1 ano, o que revela qua a maioria dos membros possui 
uma experiência significativa no exercício desta função. 
De seguida, procedemos à caracterização da Diretora do agrupamento de escolas, 
tendo como referência os dados pessoais e profissionais recolhidos na entrevista 
semiestruturada realizada pela investigadora à mesma (quadro 25). 
Quadro 25 – Caracterização da Diretora do Agrupamento 
Género  Feminino 
Idade 55 
 
Formação académica 
Licenciatura na área das Humanidades  
Mestrado em Ciências da Educação 
Formação específica Pós-graduação em Orientação Educativa 
N.º de anos de serviço   33 anos 
N.º de anos no exercício do 
cargo de Presidente conselho 
Diretivo/ Executivo/ Diretora  
Outra escola 9 anos  
 
Total: 17 anos 
Agrupamento atual  
8 anos 
 
Podemos verificar que a Diretora é uma pessoa experiente, com 33 anos de serviço, 
dos quais 16 anos como docente e 17 anos assumindo funções de gestão e administração 
escolar, tendo durante 9 anos exercido o cargo noutra escola e os restantes no atual 
agrupamento. Iniciou funções de gestão, ainda ao abrigo do decreto-lei n.º 115-A/98 de 4 
de maio, e passou pelo processo de implementação das mudanças instituídas pelo Decreto-
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Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, republicado pelo decreto-lei n.º 137/2012, de 2 de julho, 
tendo sido eleita para o atual cargo de Diretora segundo o método concursal definido pelo 
referido decreto. 
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CAPÍTULO III – APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
Neste capítulo apresentamos a descrição, interpretação e discussão dos resultados 
obtidos através dos diferentes instrumentos de recolha de dados, tendo como referência 
o quadro teórico e a moldura legislativa traçada no primeiro capítulo e os objetivos de 
investigação definidos no segundo capítulo do presente estudo. 
 
1. Os resultados do inquérito por questionário  
 O Questionário Multifatorial de Liderança (QML), de Bass e Avolio (2004), foi 
aplicado aos Membros do Conselho Pedagógico do Agrupamento de Escolas Esmeralda 
com o objetivo de recolher as suas perceções sobre o(s) estilo(s) e os resultados da 
liderança da Diretora do agrupamento e à própria Diretora para recolher a sua 
autoperceção. 
Primeiramente procedemos à análise da perceção da Diretora em relação à sua 
própria liderança e, posteriormente, fazemos a análise da perceção dos Membros do 
Conselho Pedagógico em relação ao exercício de liderança da Diretora. 
  
1.1. Análise Estatística descritiva 
i) Perceção da Diretora sobre o(s) estilo(s) e efeitos da sua liderança 
Começamos por apresentar, no quadro 26, os resultados do QML aplicado à Diretora 
para avaliar as categorias liderança transformacional, liderança transacional e liderança 
Laissez-Faire e resultados de liderança, no sentido de identificar a sua autoperceção 
relativamente ao exercício da sua liderança. 
Quadro 26 – Resultados globais por categorias – QML Diretora 
Categorias QML Média 
Liderança Transformacional 3,90 
Liderança Transacional 2,37 
Liderança Laissez-Faire 0 
Resultados da Liderança 3,22 
Através do quadro 26 verificamos que a Diretora avalia a sua liderança como 
transformacional (M= 3,90), apesar de reconhecer também na sua ação comportamentos 
característicos da liderança transacional (M= 2,37). No entanto, no que concerne à 
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liderança Laissez-Faire, não há por parte da Diretora o reconhecimento de qualquer 
comportamento específico deste estilo de liderança (M=0), a frequência de observação 
situa-se sempre no “0-nunca” em cada um dos itens que mensuram esta categoria. 
No que respeita aos resultados/efeitos de liderança, podemos constatar que a 
Diretora considera que o exercício da sua liderança produz resultados positivos (M=3,22). 
situando as suas respostas aos itens do QML, afetos a esta categoria, na frequência de 
observação “3- Muitas vezes”.    
 Relativamente à categoria liderança transformacional, podemos verificar no quadro 
27, que as subcategorias Comportamentos de Influência Idealizada, Motivação 
Inspiracional, Estimulação Intelectual são as que obtêm um valor médio mais elevado (M=4 
em todas) e, por sua vez, as subcategorias Consideração Individual e Atributos de Influência 
Idealizada são as que apresentam um valor médio mais baixo (M=3,75), mas ainda assim 
com expressividade. De acordo com os resultados, as subcategorias da liderança 
transformacional na perceção da Diretora hierarquizam-se do seguinte modo: MI, CII, EI 
(M=4)>CI, AII (M= 3,75).  
Quadro 27 – Estatística descritiva das subcategorias e dos itens QML Diretora - liderança 
transformacional  
Categorias / subcategorias / itens QML  Média/escala  
Liderança transformacional  3,90  
 Atributos de Influência Idealizada (AII)  3,75  
  Item 10  4  
  Item 18  4  
  Item 21  4  
  Item 25  3  
 Comportamentos de Influência Idealizada (CII)  4  
  Item 6  4  
  Item 14  4  
  Item 23  4  
  Item 34  4  
 Motivação Inspiracional (MI)  4  
  Item 9  4  
  Item 13  4  
  Item 26  4  
  Item 36  4  
 Estimulação Intelectual (EI)  4  
  Item 2  4  
  Item 8  4  
  Item 30  4  
  Item 32  4  
 Consideração Individual (CI)  3,75  
  Item 15  4  
  Item 19  4  
  Item 29  3  
  Item 31  4  
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A Diretora registou em todos os itens usados para mensurar a liderança 
transformacional o nível de frequência de observação “4 – Frequentemente”, à exceção 
dos itens 25 e 29, que atribui o nível “3-muitas vezes”. Os comportamentos característicos 
de liderança transformacional que, na perspetiva da Diretora são menos frequentes na sua 
forma de liderar são a manifestação de poder e confiança e considerar cada indivíduo como 
tendo necessidades e habilidades e aspirações diferentes das de outros indivíduos. 
Deste modo, podemos verificar que a Diretora considera que o seu modo de liderar 
gera orgulho nas pessoas que trabalham com ela e fomenta o seu empenhamento 
incitando-os a ultrapassar os interesses próprios em prol dos objetivos da escola, 
conseguindo mudanças e elevados desempenhos. Por outro lado, reconhece também que 
dá uma missão e visão inspiradora com a qual as pessoas que trabalham consigo se 
identificam, incentivando os liderados a partilharem ideais e ousarem inovar, para que os 
processos de mudança possam ocorrer (Bass e Avolio, 2004; Bass, 1990; Bass e Riggio, 
2006).  
No que concerne à categoria liderança transacional, a Diretora perceciona mais 
comportamento característicos de Recompensa Contingente (M=2,75) do que de gestão 
por exceção ativa (M=2), como podemos observar no quadro 28. 
Quadro 28 – Estatística descritiva das subcategorias e dos itens QML Diretora - liderança transacional  
 
Categorias / subcategorias / itens QML  Média/escala 
Liderança transacional  2,37 
 Recompensa Contingente (RC)  2,75 
  Item 1  1 
  Item 11  2 
  Item 16  4 
  Item 35  4 
 Gestão por Exceção Ativa(GE-A)  2 
  Item 4  1 
  Item 22  0 
  Item 24  4 
  Item 27  3 
 
 Na subcategoria Recompensa Contingente, os itens 16 e 35 do QML são os que 
evidenciam uma frequência de observação mais elevada (“4-frequentemente”), na 
perspetiva da Diretora, o que significa que esta reconhece que dá a conhecer o que os 
docentes podem esperar receber quando os objetivos de desempenho são atingidos e 
manifesta a sua satisfação quando estes vão ao encontro dos desempenhos esperados. Em 
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contraposição, o item 1 é o que apresenta o valor de frequência mais baixo (“1- 
raramente”), a Diretora admite que dar apoio aos docentes em troca dos seus esforços não 
é uma característica do seu modo de liderar.  
Na subcategoria gestão por exceção ativa, existe maior dispersão quanto à 
frequência de observações atribuída a cada um dos itens, sendo o valor médio das 
respostas de 2 - “algumas vezes”. O item 24 é o que regista uma frequência de observação 
mais elevada (“4-frequentemente”), a Diretora reconhece que faz parte do seu modo de 
liderar estar a par de todos os erros. Logo de seguida, aparece o item 27 com uma 
frequência de “3-muitas vezes”, o que revela que a Diretora centra a sua atenção nas falhas 
face aos desempenhos esperados (Bass e Avolio, 2004).  Por sua vez, o item 22 é o que 
apresenta uma frequência mais baixa (“0-nunca”), o que indica que apesar de estar atenta 
a eventuais falhas, erros que possam ocorrer a sua ação não está apenas centrada na 
resolução desses problemas. 
No que respeita à categoria liderança Laissez-Faire, podemos verificar no quadro 29 
que em todos os itens usados para mensurar este tipo de liderança a frequência de 
observação indicada pela Diretora foi “0-nunca”.  
Quadro 29 – Estatística descritiva das subcategorias e dos itens QML Diretora – liderança laissez-faire  
 
 
 
 
 
 
 
A Diretora revela que nunca abdica da sua responsabilidade e da sua autoridade, 
não atrasa decisões, não deixa agravar os problemas para agir, não partilha da ideia de que 
enquanto as coisas vão funcionando não se devem alterar. Não reconhece no seu modo de 
liderar comportamentos característicos de não liderança (Bass e Avolio, 2004). 
Por fim, relativamente à categoria resultados /efeitos de liderança, podemos 
observar no quadro 30 que as subcategorias Eficácia e Esforço Extra são as que registam 
Categorias / subcategorias / itens QML  Média/escala 
Liderança Laissez-Faire  0 
 Gestão por Exceção Passiva (GE-P)  0 
  Item 3  0 
  Item 12  0 
  Item 17  0 
  Item 20  0 
 Laissez-Faire (LF)  0 
  Item 5  0 
  Item 7  0 
  Item 28  0 
  Item 33  0 
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uma frequência mais elevada de observações (“4-frequentemente”) obtendo um valor 
médio de 4.  
Quadro 30 – Estatística descritiva das subcategorias e dos itens QML Diretora – Resultados/efeitos de 
liderança  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A Diretora considera que a sua liderança responde de modo eficaz às necessidades 
relativas ao trabalho dos professores, à representação dos professores e às necessidades e 
objetivos da escola. Mas reconhece também que lidera um grupo que é eficaz. Por outro 
lado, identifica no seu modo de liderar comportamentos que levam os docentes a fazerem 
mais do que o esperado, potenciando o desejo de terem sucesso e estimulando-os a 
exercerem a sua ação com mais afinco (Bass e Avolio, 2004). 
Em contraposição, aparece a Satisfação com uma frequência muito baixa de 
observações (0,5). A Diretora indica que nunca usa métodos de liderança satisfatórios e 
que raramente trabalha com os professores de uma forma satisfatória.  
Estes resultados entram em contradição com a avaliação que a Diretora faz da 
Eficácia da sua liderança e da capacidade que tem de suscitar nos seus colaboradores o 
Esforço Extra, o que poderá querer dizer que a Diretora não considera a sua liderança só 
de satisfatória, mas de boa ou muito boa ou, por outro lado, pode revelar que é exigente 
consigo própria e espera sempre mais e melhor de si. 
 
 
 
 
Categorias / subcategorias / itens QML  Média/escala 
Resultados  3,22 
 Satisfação (SAT)  0,5 
  Item 38  0 
  Item 41  1 
 Eficácia (EF)  4 
  Item 37  4 
  Item 40  4 
  Item 43  4 
  Item 45  4 
 Esforço Extra (EE)  4 
  Item 39  4 
  Item 42  4 
  Item 44  4 
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ii) Perceção dos Membros do Conselho Pedagógico34 sobre o(s) estilos e efeitos 
da liderança da Diretora  
 
 Iniciamos a nossa análise dos resultados pela apresentação, no quadro 31, dos 
resultados globais para as categorias liderança transformacional, liderança transacional e 
liderança Laissez-Faire e resultados de liderança.  
Quadro 31 – Resultados globais por categorias – QML MCP 
Categorias QML Média 
Desvio 
Padrão Max Min 
Liderança Transformacional 3,06 0,92 4 0 
Liderança Transacional 2,64 1,25 4 0 
Liderança Laissez-Faire 0,89 1,20 4 0 
Resultados da Liderança 3,30 0,51 4 2 
 
Podemos verificar que os Membros do Conselho Pedagógico percecionam a liderança 
exercida pela Diretora como sendo mais transformacional (M= 3,06) do que Laissez-Faire 
(M= 0,89). Por outro lado, podemos também constatar que a liderança transacional 
apresenta uma média de 2,64, mas é aquela que revela uma maior variabilidade por parte 
da perceção dos MCP ao apresentar um desvio-padrão de 1,25, seguida da liderança 
Laissez-Faire com um desvio-padrão de 1,20. 
Relativamente aos resultados da liderança, podemos observar que o valor global foi de 
3,30, sendo a categoria que apresenta a média mais elevada e o desvio padrão menor, 
mostrando que na perceção dos MCP existe uma tendência uniforme para reconhecer que 
o(s) estilo(s) de liderança preconizados pela Diretora afetam a Satisfação, a Eficácia e o 
Esforço Extra.  
No que respeita à categoria liderança transformacional, apresentamos no quadro 32 os 
valores das médias, dos desvios-padrão, do mínimo e do máximo dos diferentes itens e 
subcategorias que a avaliam. 
 
 
 
 
                                                          
34 Passaremos a utilizar a sigla MCP para designar membros do conselho pedagógico. 
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Quadro 32 – Estatística descritiva das subcategorias e dos itens QML MCP - liderança transformacional 
Categorias / subcategorias / itens QML Média 
Desvio 
Padrão Max Min 
Liderança transformacional 3,06 0,92 4 0 
 Atributos de Influência Idealizada (AII) 2,88 1,12 4 0 
  Item 10 3,20 0,92 4 1 
  Item 18 3,09 1,22 4 0 
  Item 21 2,64 1,21 4 0 
  Item 25 2,56 1,13 4 1 
 Comportamentos de Influência Idealizada (CII) 2,89 1,13 4 0 
  Item 6 1,71 1,38 4 0 
  Item 14 2,80 1,40 4 1 
  Item 23 3,30 0,48 4 3 
  Item 34 3,36 0,50 4 3 
 Motivação Inspiracional (MI) 3,27 0,84 4 0 
  Item 9 2,90 1,29 4 0 
  Item 13 3,45 0,69 4 2 
  Item 26 3,20 0,63 4 2 
  Item 36 3,50 0,53 4 3 
 Estimulação Intelectual (EI) 3,09 0,71 4 1 
  Item 2 3,18 0,60 4 2 
  Item 8 3,18 0,60 4 2 
  Item 30 2,91 0,94 4 1 
  Item 32 3,09 0,70 4 2 
 Consideração Individual (CI) 3,14 0,74 4 1 
  Item 15 3,27 0,79 4 2 
  Item 19 2,91 0,83 4 1 
  Item 29 3,20 0,63 4 2 
  Item 31 3,18 0,75 4 2 
 
Podemos verificar (quadro 32) que todos os itens usados para mensurar a liderança 
transformacional apresentam um valor médio que varia entre 2, 56 e 3,50, à exceção do 
item 6 que está abaixo desses valores (M=1,71), evidenciando assim uma tendência global 
para os MCP considerarem que a Diretora exibe comportamentos deste tipo de liderança. 
Atendendo aos valores médios por subcategoria, verificamos que a Motivação 
Inspiracional é a subcategoria que tem valores mais elevados (M= 3,25) e, por sua vez, a 
subcategoria Atributos de Influência Idealizada é a que apresenta o valor mais baixo (M= 
2,90). De acordo com os resultados, as subcategorias da liderança transformacional na 
perceção dos MCP hierarquizam-se do seguinte modo: MI (M= 3,27; DP= 0,84)>CI (M= 3,14; 
35DP= 0,74) > EI (M= 3,09; DP= 0,71) >CII (M= 2,92; DP= 1,13) >AII (M= 2,90; DP= 1,12). 
É nos itens 36 e 13, da subcategoria Motivação Inspiracional, que encontramos os 
valores médios mais elevados (M=3,5 e 3,45 respetivamente), o que mostra que a Diretora 
“quase frequentemente” expressa confiança de que os objetivos definidos serão 
alcançados e mostra de modo entusiástico aquilo que precisa de ser realizado no sentido 
                                                          
35 A sigla DP significa desvio-padrão. 
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de os concretizar. De acordo com Bass e Riggio (2006), estes comportamentos por parte do 
líder mostram aos seus seguidores que a visão traçada é viável, promovendo assim o 
espírito de equipa, uma visão otimista do futuro e um compromisso maior na concretização 
de metas mais ambiciosas. 
Na subcategoria Consideração Individual, os itens 15 e 29 (M= 3,27 e 3,2) são os que 
apresentam um valor médio mais elevado, o que significa que os MCP reconhecem que a 
Diretora dedica parte do seu tempo formando e ajudando os docentes a resolver 
problemas e tem em consideração as diferentes necessidades, habilidades e aspirações dos 
seus colaboradores, ajudando-os a desenvolverem os seus pontos fortes. Um líder com 
estas características favorece o desenvolvimento de um clima e de uma cultura 
organizacional que procura potenciar as capacidades dos seus seguidores através do 
contato próximo, da delegação de poderes e colocando desafios pessoais estimulantes 
(Bass e Avolio, 2004). 
Na subcategoria Estimulação Intelectual, os itens 2 e 8 (M= 3,18 ambos) apresentam 
os valores médios mais elevados. Os MCP admitem que a Diretora “muitas vezes” reflete 
sobre os pressupostos críticos para verificar se são adequados e procura diferentes 
perspetivas para a solução de problemas. Segundo Bass e Riggio (2006), este tipo de líder 
acredita que a inovação e a criatividade são valores a estimular nos seguidores, para 
permitir a introdução de novas abordagens na resolução dos problemas organizacionais. 
O valor médio mais baixo é no item 6, da subcategoria Comportamentos de 
Influência Idealizada, na perceção dos MCP não é uma característica marcante da Diretora 
conversar com os seus colaboradores sobre as suas crenças e valores mais importantes. No 
entanto, nos itens 23 e 34 (M= 3,30 e 3,36), que avaliam esta subcategoria, os valores 
médios estão muito próximos do item com valor máximo (M=3,50).  Os MCP reconhecem 
que a Diretora reflete sobre as consequências éticas e morais das suas decisões e apela a 
um sentido de missão coletivo (Bass e Avolio, 2004). 
Por fim, temos a subcategoria Atributos de Influência Idealizada na qual os itens 10 
e 18 (M= 3,20 e 3, 09) são os que apresentam um valor médio mais elevado, o que revela 
que os MCP reconhecem que a Diretora gera orgulho nos seus seguidores e vai para além 
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dos seus interesses próprios para bem do grupo. Desenvolve enquanto líder sentimentos 
fortes de confiança e respeito nos seus seguidores. 
Os resultados na categoria liderança transformacional (quadro 32) evidenciam que, 
de um total de 20 itens do QML, apenas em 6 itens o desvio-padrão é superior a 1, 
mostrando assim que existe uma relativa homogeneidade nas avaliações dos MCP 
relativamente aos comportamentos de liderança da Diretora.  
 O quadro 33 mostra, relativamente à categoria liderança transacional, que o valor 
médio é de 2,64, o que significa que este estilo de liderança é “algumas vezes” exibido pela 
Diretora, no entanto, temos de ter em atenção que o desvio padrão é de 1,25, o que revela 
que existe alguma dispersão na perceção dos MCP uma vez que a frequência das 
observações varia entre os níveis “0 – nunca” e “4 - frequentemente”. 
 
Quadro 33 – Estatística descritiva das subcategorias e dos itens QML MCP - liderança transacional  
Categorias / subcategorias / itens QML Média 
Desvio 
Padrão Max Min 
Liderança transacional 2,64 1,25 4 0 
 Recompensa Contingente (RC) 3,09 0,87 4 0 
  Item 1 3,55 0,69 4 2 
  Item 11 2,64 1,12 4 0 
  Item 16 2,80 0,79 4 2 
  Item 35 3,36 0,50 4 3 
 Gestão por Exceção Ativa(GE-A) 2,19 1,40 4 0 
  Item 4 2,27 1,35 4 0 
  Item 22 1,73 1,74 4 0 
  Item 24 3,00 0,67 4 2 
  Item 27 1,82 1,40 4 0 
 
A subcategoria Recompensa Contingente (quadro 33) é a que apresenta o valor 
médio mais elevado (M= 3,09) na categoria liderança transacional. O item 1 e 35 
apresentam os valores médios mais elevados (M=3,55 e 3,36) expressando a ideia de que 
a Diretora “muitas vezes” recompensa os docentes em troca dos seus esforços e exprime 
satisfação quando estes vão ao encontro dos desempenhos esperados. Este fator contribui 
muitas vezes para o sucesso da ação dos seguidores, mas não implica transformação de 
ideais ou valores como acontece na liderança transformacional (Bass e Avolio, 2004). 
Em sentido oposto, a subcategoria Gestão por Exceção Ativa é a que apresenta o 
valor mais baixo (M= 2,19). O item 22 apresenta, simultaneamente, o valor médio mais 
baixo (1,73) e o desvio-padrão mais elevado (1,74) dos itens que mensuram esta 
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subcategoria, evidenciando que não existe uma visão homogénea sobre a focalização da 
atenção da Diretora nos erros, queixas e falhas dos docentes, pois a frequência das 
observações varia entre os níveis “0 – nunca” e “4 - frequentemente”.  
No que concerne à categoria liderança Laissez-Faire, o quadro 34 evidencia que é o 
estilo de liderança menos observado (M=0,89) por parte dos MCP na Diretora. 
 
Quadro 34 – Estatística descritiva das subcategorias e dos itens QML MCP - liderança Laissez-Faire 
 
A subcategoria Laissez-Faire apresenta um valor médio muito baixo (M=0,71). Os 
valores médios muito baixos dos itens 3, 5, 7 e 20 (M=0,64; 0,40; 0,27, 0,73 
respetivamente) revelam que a Diretora não é uma pessoa que se esconda dos problemas, 
que atrase decisões, que abdique das suas responsabilidades perante os seus 
colaboradores (Bass e Avolio, 2004). 
O valor médio da subcategoria Gestão por Exceção Passiva também é muito baixo 
(M=1,07). Os itens 12 e 17 são os que atingiram um valor médio mais elevado dentro da 
categoria liderança Laissez-Faire com 1,09 e 1,90, respetivamente, o que significa que 
“raramente” dá a ideia de que enquanto as coisas vão funcionando não se devem alterar 
ou espera que algo corra mal para agir.  
Por outro lado, alguns dos itens usados para mensurar a liderança Laissez-Faire não 
atingiram o nível “4 - frequentemente”, mostrando que as situações descritas não eram 
passíveis de serem consideradas frequentes.  
Por último, relativamente à categoria resultados/efeitos de liderança, podemos 
observar no quadro 35 que em nenhum dos itens a mensurar esta categoria os MCP 
atribuíram uma classificação de “0 - nunca” ou “1 – raramente”, mostrando assim que a 
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Diretora no exercício da sua liderança produz “2 – algumas vezes / 3 - muitas vezes /4 – 
frequentemente” efeitos positivos sobre a Satisfação, o Esforço Extra e a Eficácia dos 
docentes. 
 
Quadro 35 – Estatística descritiva das subcategorias e dos itens QML MCP – Resultados/efeitos de liderança 
 
 Ao nível dos efeitos/resultados de liderança, podemos constatar (quadro 35) que 
não existe uma diferença significativa entre os valores médios de cada uma das 
subcategorias. A subcategoria Esforço Extra é a que apresenta o valor médio mais 
elevado(M=3,36). Os MCP reconhecem que o exercício de liderança da Diretora contribui 
favoravelmente para o aumento do desejo dos docentes em obter sucesso, como podemos 
observar pelo valor médio do item 42 (M=3,55), potenciando a sua vontade de fazer melhor 
e mais do que o esperado.  
A subcategoria Satisfação é o segundo resultado de liderança com valor médio mais 
elevado (M=3,32). No entendimento dos MCP o modo de liderança e a forma como a 
Diretora trabalha com os docentes são satisfatórios. No item 38, que avalia diretamente a 
forma de liderança da Diretora, as respostas variam entre os níveis “2-algumas vezes” e “4-
frequentemente” e no item 41, que avalia a forma como a Diretora trabalha com os 
próprios, variam entre os níveis “3-Muitas vezes” e “4-frequentemente”, o que significa 
que estes comportamentos são expressivos e comuns na ação da Diretora. 
A subcategoria Eficácia, apesar de ter uma média inferior (M=3,22), em relação aos 
outros efeitos de liderança, também é significativa. Os resultados evidenciam que, na 
opinião dos MCP, a Diretora é eficaz na forma como dá resposta às necessidades e objetivos 
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da escola, no modo como representa os docentes em relação às autoridades 
hierarquicamente mais elevadas e a atender as necessidades dos docentes relativas ao 
trabalho. Reconhecem ainda que a Diretora lidera um grupo eficaz. As respostas aos itens 
do QML que avaliam esta subcategoria apresentam uma média de resposta superior a 3, o 
que significa que se situam nos níveis “3-Muitas vezes” e “4-Frequentemente”. 
Deste modo, podemos concluir que os resultados indicam uma certa 
homogeneidade na perceção de existir uma influencia positiva da liderança da Diretora na 
performance dos docentes (desvio-padrão inferior a 1). 
 
 
1.2. Análise qualitativa comparativa (QCA) 
Depois da análise estatística dos dados do QML recorremos ao método QCA para 
analisar qual a associação entre os estilos de liderança do Diretor escolar e os resultados 
de liderança em termos de Satisfação, Esforço Extra e Eficácia, na perceção dos MCP e, por 
outro lado, verificar se esses resultados podem ser associados a uma combinação de estilos 
de liderança ou a várias combinações (objetivo 6 e 7). 
 Para isso é necessário proceder à análise das condições necessárias e suficientes 
associadas a cada resultado de liderança em estudo. 
i) Análise das Condições Necessárias 
A primeira etapa da análise empírica do fsQCA começa por testar se alguma das três 
condições causais, liderança transformacional, liderança transacional e liderança Laissez-
Faire (transf, transac, laiss36) são tidas como necessárias para alcançar ou não um 
determinado resultado (sat, ee e ef). Uma condição causal é dita como “necessária” se 
estiver sempre presente quando um resultado ocorre (Ragin, 2008b; Rihoux e Ragin, 2009). 
No nosso caso, a liderança transformacional, transacional ou Laissez-Faire são necessárias 
se estiverem sempre presentes quando se registam resultados de liderança positivos (sat, 
ee e ef). Convencionalmente, uma condição é “necessária” ou “quase sempre necessária” 
se o “score” da consistência exceder, respetivamente, o valor de 0,9 (Schneider et al, 2010) 
e 0,8 (Ragin, 2000).  
                                                          
36 Siglas que serão utilizadas para designar: liderança transformacional (transf), liderança transacional 
(transac) e liderança Laissez-Faire (laiss). 
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No quadro 36 apresentamos a análise das condições necessárias para a presença ou 
ausência da condição (transf, transac, laiss) associada à ocorrência do resultado (sat, ee, 
ef). 
Quadro 36 – Síntese da análise das condições necessárias 
 
De acordo com os resultados (quadro 36), nenhum dos três tipos de liderança é uma 
condição necessária para alcançar os resultados da liderança estudados (sat, ee, ef), pois 
os “scores” da consistência são sempre inferiores a 0,8. Contudo, ao nível da negação das 
condições causais verificamos que 37~laiss é condição necessária para alcançar ou não 
alcançar os três resultados da liderança estudados (ee, ef e sat). Com algumas exceções, 
esse padrão de influência na presença ou ausência do resultado também é igualmente 
visível em ~transf e ~transac.  
Adicionalmente, os resultados sugerem que as condições causais não são triviais. O 
coeficiente de cobertura mensura o quanto o resultado é explicado por uma determinada 
solução (Schneider e Wagemann, 2010), sendo que uma condição necessária é trivial se 
tiver um coeficiente próximo de zero (Ragin, 2006).  Neste caso, as três condições causais 
(transf, transac, laiss) e a sua negação (~transf, ~transac, ~laiss) apresentam coeficientes 
de cobertura superior a 0,32.  
Em síntese, os resultados sugerem que dispor de características de liderança não é 
determinante para atingir um elevado desempenho, mas a ausência dessas características 
é relevante na perspetiva da Eficácia. 
 
ii) Análise das Condições Suficientes 
A próxima etapa do estudo, consiste na análise da suficiência das condições causais, 
sendo para esse efeito necessário construir previamente a tabela de verdade. Para cada 
caso é atribuído o valor de “1”, se o score fuzzy observado exceder o “crossover” (ponto de 
                                                          
37 O símbolo (~) significa ausência. 
Condições Consistência Cobertura Consistência Cobertura Consistência Cobertura Consistência Cobertura Consistência Cobertura Consistência Cobertura
transf 0,41 1,00 0,62 0,46 0,51 0,83 0,49 0,76 0,44 0,92 0,57 0,63
~transf 0,78 0,87 1,00 0,34 0,85 0,63 0,89 0,64 0,82 0,78 0,92 0,47
transac 0,53 0,99 0,65 0,37 0,57 0,71 0,59 0,71 0,56 0,90 0,61 0,52
~transac 0,66 0,86 0,98 0,38 0,76 0,66 0,76 0,63 0,70 0,77 0,88 0,52
laiss 0,38 0,99 0,69 0,55 0,45 0,78 0,46 0,78 0,44 0,99 0,60 0,71
~laiss 0,83 0,90 0,98 0,32 0,87 0,63 0,87 0,61 0,87 0,80 0,99 0,49
Presença  (sat) Ausência (~sat)
Sat isfaçãoEficáciaEsforço extra
Presença  (ee) Ausência (~ee) Presença  (ef) Ausência (~ef)
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corte) de 0,5 e o valor de “0” nos restantes casos (Schneider et al, 2010). Adicionalmente, 
na construção da Tabela de Verdade é necessário definir dois limiares (thresholds): o 
número de casos e a consistência (Kraus et al, 2016). Neste trabalho consideramos o limiar 
de “1” para a frequência, atendendo à reduzida dimensão da população em estudo, e de 
0,8 para o limiar da consistência. Ragin (2008b) e Fiss (2011) indicam que o limiar mínimo 
ao nível da consistência de cada combinação deverá ser superior a 0,75. Com vista a gerar 
a solução, a combinação com um score de consistência superior ao limiar é codificada com 
“1” e abaixo com “0” (Ragin, 2008a).   
O quadro 37 mostra que das oito combinações possíveis, apenas quatro sintetizam 
os dados observados, com especial destaque para a última combinação que reporta sete 
casos. 
Quadro 37 – Tabela de verdade para as várias medidas de resultados da liderança 
 
Uma condição é suficiente para um determinado resultado se o resultado ocorre 
sempre que a condição causal está presente (Rihoux e Ragin, 2009). No nosso estudo um 
determinado estilo de liderança é uma condição suficiente para a Satisfação, Esforço Extra 
ou Eficácia se estiver presente sempre que se verifica uma perceção positiva destes 
resultados.  
Para procedermos à análise da suficiência, seguimos Ragin (2008b), e baseamo-nos 
na análise standard e na solução intermédia, pois esta última toma em consideração na 
análise contra factual a informação sobre as condições causais fornecidas pelo investigador 
e que são suportadas pelas expetativas teóricas. 
 No quadro 38 apresentamos a solução intermédia produzida pelo fsQCA, em que 
cada linha apresenta as combinações causais (“causal paths”), isto é, descreve as 
combinações de condições suficientes para alcançar um determinado resultado (Schneider 
et al, 2010). 
Combinação transf transac laiss Número Consistência Número Consistência Número Consistência
1 1 1 1
2 1 1 0
3 1 0 0 1 1,00 1 0,90 1 1,00
4 0 1 1 1 1,00 1 0,90 1 1,00
5 0 1 0 2 1,00 2 0,74 2 0,90
6 0 0 1
7 1 0 1
8 0 0 0 7 0,91 7 0,77 7 0,87
Satisfação (sat)Esforço extra (ee) Eficácia (ef)
 117 
 
Quadro 38 – Soluções intermédias para as combinações das condições suficientes 
 
 
Podemos constatar que as soluções apresentadas para os diferentes resultados são 
informativas. Uma solução é informativa quando a cobertura global é superior a 0,25 e a 
consistência global superior a 0,74 (Woodside, 2013). Por outro lado, a cobertura única das 
combinações causais são superiores a 0, facto necessário para aferir a relevância empírica 
de uma certa combinação na explicação do resultado de liderança (outcome) (Schneider et 
al, 2010). 
 A solução intermédia engloba 2 combinações semelhantes que contribuem para os 
resultados Esforço Extra (Painel A do quadro 38) e Satisfação dos docentes (Painel C do 
quadro 38). A combinação mais relevante é a “~laiss * ~transac”, com uma cobertura única 
de 0,357 e 0,378, respetivamente. Assim, 92,5% e 87,1% dos casos que avaliaram a 
liderança não Laissez-Faire e não transacional manifestaram, respetivamente, Esforço Extra 
e Satisfação. A segunda combinação causal, igualmente importante empiricamente, 
combina uma liderança transacional com uma liderança não transformacional. 
 Ao nível da Eficácia (ef), a solução intermédia engloba duas combinações mais 
complexas face ao verificado nas outras duas medidas de performance, pois engloba os 
três tipos de liderança (Painel B do quadro 38). A combinação com maior cobertura única 
e consistência é a ~laiss*~transac*transf, significando que em 89,6% dos casos, uma 
combinação de não Laissez-Faire, de não transacional e transformacional é condição 
suficiente para a Eficácia dos docentes. Na segunda combinação, 89,5% dos casos revelam 
que uma combinação de Laissez-Faire, de transacional e não transformacional é condição 
suficiente para a Eficácia da liderança na perceção dos MCP.  
Painel A: Esforço extra (ee) Painel B: Eficácia (ef)
Combinação Cobertura bruta Cobertura única Consistência Combinação Cobertura bruta Cobertura única Consistência
1. ~laiss*~transac 0,624 0,357 0,925 1. ~laiss*~transac*transf 0,465 0,250 0,896
2. transac*~transf 0,471 0,204 1,000 2. laiss*transac*~transf 0,367 0,152 0,895
Cobertura global da solução: 0,828 Cobertura global da solução: 0,617
Consistência global da solução: 0,942 Consistência global da solução: 0,898
Painel C: Satisfação (sat) Painel D: Negação da Eficácia (~ef)
Combinação Cobertura bruta Cobertura única Consistência Combinação Cobertura bruta Cobertura única Consistência
1. ~laiss*~transac 0,693 0,378 0,871 1. ~laiss*transac*~transf 0,484 0,484 0,837
2. transac*~transf 0,505 0,190 0,909
Cobertura global da solução: 0,883 Cobertura global da solução: 0,484
Consistência global da solução: 0,852 Consistência global da solução: 0,837
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As três soluções encontradas para os resultados/efeitos de liderança evidenciam a 
existência do conceito de “equifinalidade”, ou seja, diferentes combinações de condições 
possibilitam alcançar a mesma perceção sobre os resultados de liderança (Ragin, 2008). 
Desta forma, o fsQCA permite constatar que a Satisfação, a Eficácia e o Esforço Extra na 
perceção dos MCP é afetada por uma estrutura causal complexa de combinações de estilos 
de liderança da Diretora. 
Na análise da ausência de cada de resultado de liderança (ee, ef, sat), apenas foi 
possível estimar a solução intermédia para a negação da Eficácia (~ef), dada a elevada 
consistência observada nas várias linhas da Tabela de Verdade (quadro 36). A solução 
apresenta apenas uma única combinação que engloba ~laiss*transac*~transf, significando 
que em 83,7% dos casos, uma combinação de não Laissez-Faire, de transacional e de não 
transformacional é condição suficiente para a ausência da Eficácia na perceção dos 
docentes (Painel D do quadro 38). Esta combinação evidencia uma assimetria causal, pois 
não é o oposto daquilo que se verificou nas combinações causais para a presença de 
Eficácia (Painel B do quadro 38). 
    Os resultados mostram que, na perceção dos MCP, as combinações causais são a 
associação de vários estilos de liderança/condições, pelo que nenhum estilo/condição por 
si só é suficiente para alcançar um determinado resultado de liderança.  
 
2. Os resultados da entrevista aplicada à Diretora 
A entrevista à Diretora teve como principal objetivo identificar a autoperceção da 
mesma sobre o estilo e os resultados da sua liderança. De seguida apresentamos a análise 
dos resultados da entrevista estruturados em função das categorias e subcategorias 
definidas para a mesma (cf. Quadro 20).  
 
2.1. Motivação para concorrer ao cargo (Ca) 
De acordo com o atual regime de administração e gestão das escolas (decreto lei 
n.º 75/2008, de 22 de abril republicado pelo n.º 137/2012, de 2 de julho) o acesso ao cargo 
de diretor escolar só é possível através de um processo concursal, para o qual é necessário 
que o candidato apresente um Projeto de Intervenção com as linhas gerais da visão e das 
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estratégias de ação que pretende desenvolver no agrupamento de escolas. Sendo a 
apresentação da candidatura uma decisão pessoal, identificar as motivações que 
conduziram a Diretora do agrupamento de escolas esmeralda a concorrer ao cargo 
contribuem para compreender as suas escolhas quanto ao modo de liderar.  
Como pudemos analisar no capítulo anterior, a Diretora do agrupamento de escolas 
em estudo é uma pessoa experiente, já exerceu o cargo de presidente do conselho 
executivo noutra escola, num modelo de gestão ainda colegial, como refere a Diretora 
 “[…] exerci funções de gestão noutra escola e uma das razões que me levou a sair dessa escola foi ter 
exercido funções de gestão mais por imposição do que por opção, uma vez que o modelo de gestão era 
diferente. Não aparecendo voluntários organizados em listas, era feita uma votação e o meu nome 
aparecia sempre…” (ED). 
 
Atualmente, apesar de continuar a referir que uma das motivações que a levou 
a concorrer ao cargo de Diretora foi “a pressão da parte de alguns elementos da 
comunidade educativa” (ED), salienta também que se sente “[…] hoje, mais motivada. A 
experiência e a formação contínua acrescentaram um grau de motivação acrescida” (ED) 
para concorrer ao cargo e, por outro lado, “[…] a insatisfação relativamente à gestão 
que existia” (ED) na escola foi fundamental para a sua tomada de decisão. Se uma das 
motivações da Diretora é o facto de não estar satisfeita com o modelo de gestão da 
escola, então isto pode significar que pretende introduzir mudanças no funcionamento 
da mesma. Logo, para conduzir a mudança terá de ser não só gestora, mas também líder. 
São vários os autores (Hargreaves e Fink, 2007; Fullan, 2003; Greenfield, 2000) que 
referem que para se implementar a mudança é necessário o desenvolvimento de uma 
liderança capaz de mobilizar todos os atores educativos para a melhoria das suas 
práticas.  
 
2.2. Satisfação profissional (Cb) 
Relativamente à satisfação profissional a Diretora refere que “a minha satisfação é 
essencialmente, na gestão de um órgão pedagógico, que é a minha formação! É o conselho 
pedagógico. É aí que me sinto bem, que eu me sinto realizada” (ED). Tendo em conta a 
natureza e as funções inerentes a este órgão podemos considerar que ao reconhecer que 
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é na gestão pedagógica que se sente mais realizada que a Diretora denota que apesar do 
cargo que ocupa não esqueceu a sua formação e se reconhece como docente entre 
docentes no conselho pedagógico, e por outro lado, evidencia característica do que 
Azevedo (2003) considera ser um “bom diretor escolar”  
“um guia, um facilitador […] liga e que une o que pode andar separado pelos campos 
administrativo, financeiro, pedagógicos” (p.32). 
 
2.3. Estilos de liderança  
Na dimensão estilos de liderança procuramos no discurso da Diretora indicadores 
de liderança transformacional (C1), transacional (C2) e Laissez-Faire (C3) que constituíram 
as principais categorias definidas para a análise do exercício de liderança da mesma. 
Podemos observar no gráfico 1 o número de referências globais identificadas para cada 
categoria.   
Gráfico 1 – Distribuição de referências por categoria/estilos de liderança 
 
 
Podemos verificar nos resultados globais apresentados no gráfico 1, que no discurso 
da Diretora, são mais frequentes indícios de liderança transformacional (26 referências) do 
que de liderança transacional (2 referências), não havendo qualquer indício relativo ao 
Laissez-Faire.  
A maior presença de indícios de liderança transformacional pode significar que a 
Diretora fomenta o empenho dos diferentes atores educativos na prossecução das metas 
da escola, conduzindo-os a ultrapassarem os interesses próprios em prol dos objetivos da 
organização-escola, conseguindo introduzir mudanças e melhoria nos desempenhos.  
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Por outro lado, o facto de apenas se verificar a existência de duas referências 
relativas a indícios de liderança transacional revela que a Diretora, tem a perceção que não 
adota com frequência comportamentos que envolvam a atribuição de recompensas às 
pessoas em troca da sua obediência ou os motive apenas para o cumprimento das tarefas 
que lhe estão atribuídas.  
Ausente do seu discurso está o Laissez-Faire, ao longo da entrevista, não 
recolhemos qualquer indício que demonstre que a Diretora, no exercício do seu cargo, 
abdica da sua responsabilidade, do seu poder de influência ou da sua autoridade.  
 Para compreender melhor os resultados globais da entrevista, quanto aos estilos de 
liderança, nos próximos itens procedemos à análise das subcategorias de cada 
categoria/estilo de liderança no sentido de analisar quais as componentes de cada tipo de 
liderança que têm maior expressividade de acordo com a autoperceção da Diretora. 
 
i) Categoria Liderança transformacional (C1) 
 
A categoria liderança transformacional (C1), engloba cinco subcategorias 
(AII, CII, MI, EI e CI). No gráfico 2 podemos observar a hierarquização das 
subcategorias de acordo com os resultados obtidos da análise da entrevista.  
 
Gráfico 2 – Distribuição de referências por subcategorias de liderança transformacional 
 
 
Podemos constatar que os diferentes componentes de liderança transformacional 
aparecem hierarquizados do seguinte modo: CI > CII > AII > EI, MI. 
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Os indicadores característicos da componente Consideração Individual (CI) estão 
bem presentes no discurso da Diretora: 
-  a necessidade que a mesma sente na partilha de responsabilidades e na criação 
estruturas de participação para os diferentes atores educativos  
 “Trabalho diretamente com estruturas intermédias, no conselho pedagógico, que são 
todos professores. […] O trabalho realizado neste órgão […] exige que previamente seja 
realizado por equipas de trabalho. Desta forma, quando as propostas chegam ao conselho 
pedagógico, refletem a opinião de vários agentes educativos” (ED);   
 
“No caso, por exemplo, da construção do Projeto Educativo, constituímos secções com a 
representação dos alunos, pessoal não docente e encarregados de educação.”  
 
- o apoio e o encorajamento que dá aos diferentes intervenientes, no sentido de 
desenvolverem o seu potencial 
“Tem de ser assim, envolver as pessoas e dar-lhe apoio […]” (ED). 
 “[…] tem que ser por aí… nunca impus essa situação [participação em projetos] … 
não… as pessoas escolhem. Muitas pessoas que ficavam com o 10.º ano de Ciências 
e Tecnologias, afastaram-se então com medo do projeto [“Tablets em sala de 
aula”], porque exige algumas competências digitais e isto é um constrangimento 
para algumas pessoas […] Mas este ano já… que, entretanto, fizemos formação, 
não só com a escola Virtual, […], mas também com um software que temos de 
gestão da sala de aula e as pessoas saem encantadas…” (ED). 
A subcategoria Comportamentos de Influência Idealizada (CII), está relacionada com 
os comportamentos do líder que ativam fortes emoções nos seguidores, um dos aspetos 
mais marcantes do líder transformacional. A Diretora no seu discurso descreve 
comportamentos que expressam um sentido de missão coletivo ao afirmar que  
“o meu primeiro objetivo estratégico [foi] unir os professores e pacificar a escola […] para 
depois poder trabalhar em torno de um Projeto Educativo inovador e que unisse os 
professores e o pessoal não docente” (ED).  
 
No desenrolar da entrevista, por várias vezes, que a Diretora enfatiza a importância 
de ir ao encontro dos valores e crenças mais importantes dos seus colaboradores quando 
refere, por exemplo, que 
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 “[…] há um conjunto de valores que estão, evidentemente, no Projeto de Intervenção, mas 
que depois perpassaram [para o Projeto Educativo], porque apesar de ser individual ele 
representou aquilo que era a aspiração de um grupo significativo de professores da escola” 
(ED). 
 
“[…] foram sendo construídos “novos instrumentos de gestão”, que são importantes. Um 
conjunto de valores partilhados por todos. Neste sentido, de um projeto individual 
rapidamente se transformou num projeto de escola” (ED) 
Por outro lado, a Diretora evidencia também preocupação em fazer o que é certo 
tendo em consideração padrões éticos e morais, quando refere “[…] Possuo um perfil de 
liderança “com os outros” e não “sobre os outros”. […]” (ED); “Mas é sempre a liderança 
“com os outros” e não “sobre os outros”, sempre! É muito pela partilha de informação e, 
por isso, é que no pedagógico é tudo muito consensual. Porque o que vai, já vai trabalhado 
e o meu papel é só liderar as equipas de trabalho que estão ali representadas” (ED); “Não 
mudo o modo de liderar em função das pessoas que estão lá. No entanto, respeito a 
individualidade de cada um” (ED).  
 Ao nível da subcategoria Atributos de Influencia Idealizada (AII), verifica-se que a 
Diretora exibe um sentido de poder, de liderança, de confiança como podemos constatar 
pelas afirmações a seguir transcritas: “Sou um líder […]” (ED); “Ou seja, aprovou-se uma 
questão que, inicialmente, estava toda a gente em desacordo” (ED). Outro aspeto relevante 
desta componente de liderança transformacional é o facto de o líder ser capaz de gerar 
respeito nos seus colaboradores e de ir para além dos seus interesses próprios para bem 
do grupo (Avolio e Bass, 2002; Bass e Avolio, 2004) como podemos interpretar nas 
seguintes referências: “[…] uma característica da minha personalidade é saber ouvir e ter 
um carácter conciliador” (ED); ” inicialmente o meu Projeto de Intervenção, era individual, 
mas apoiado por um grupo de pessoas que me motivaram a agarrar um projeto diferente, 
mas mais abrangente, ou seja, mais consensual” (ED).  
 A subcategoria Motivação Inspiracional (MI), está associada à capacidade do líder 
para comunicar uma visão apelativa, usar símbolos para fomentar o esforço dos 
seguidores, atuar como um modelo de comportamentos e estimular o otimismo (Bass e 
Riggio, 2006; Bass e Avolio, 2004). Apesar de ser das componentes com menos referências, 
podemos identificar ainda alguns sinais no sentido de a Diretora procurar atuar como 
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modelo de comportamentos, ao afirmar “[…]eu fiz a formação com as pessoas para as 
motivar, eu fiz!” (ED) ou ao nível de comunicar uma visão apelativa ou estimular o esforço 
e o otimismo dos seguidores quando refere:  
 “Devemos fazer diferente e a opção recaia na qualidade da escola, dos projetos e 
iniciativas e não apenas no sucesso dos alunos. […]. Devemos fazer diferença pelos 
projetos de referência… […]” (ED). 
 Ao nível da Estimulação Intelectual (EI), a Diretora assume, durante a entrevista, 
que procura fomentar, sobretudo nos professores, a tomada de consciência sobre os 
problemas que a escola enfrenta, incita-os a questionarem as suas assunções (Bass e Riggio, 
2006; Bass e Avolio, 2004): 
 
“Muito pela fundamentação das decisões. As pessoas não tomam as decisões de 
“ânimo leve”, têm de as expor e explicar.  Se aquilo que for o entendimento 
global, não for aquilo que eu penso… e acontece várias vezes, a questão é 
distribuída, não tenho problema, convivo muito bem com a diferença” (ED. 
 
“[…] é ao confrontar que as pessoas acabam por perceber. Colocar as pessoas a 
pensar, “não naquilo que eu quero”, mas “naquilo que é melhor para a escola” 
(ED).  
Por outro lado, estimula o pensamento inovador/criativo: 
 
 “[…] Com uma localização muito periférica e com outra escola no centro da 
cidade e requalificada recentemente, a oferta de atividades e projetos inovadores 
devem fazer a diferença, uma forma de “agarrarmos os alunos” (ED). 
 
“[…] os tablets em sala de aula”, implementados no 10.º ano. Inicialmente 
encontramos resistência por parte de alguns professores, agora, começam a 
constatar que aumenta a motivação dos alunos” (ED). 
 
ii) Liderança transacional (C2) 
 
No que concerne à categoria liderança transacional (C2), consideramos as 
subcategorias Recompensa Contingente (RC) e gestão por exceção ativa (GE-A). 
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Gráfico 3 – Distribuição de referências por subcategorias de liderança transacional 
 
 
O gráfico 3 revela que, durante a entrevista, a Diretora referiu poucos 
comportamentos associados à liderança transacional. No que diz respeito à 
subcategoria Recompensa Contingente (RC) refere que revela satisfação quando os 
seguidores vão ao encontro dos resultados esperados “gosto também de dizer algo 
agradável aos outros e estou sempre a elogiar” (ED).  E ao nível da subcategoria 
Gestão por Exceção Ativa(GE-A) mencionou a necessidade de adotar algumas 
ações corretivas quando não se alcançam os padrões estabelecidos (Bass e Avolio, 
2004): 
“A constituição de Agrupamentos Verticais impôs a necessidade de reorganização 
das comunicações e a necessidade de efetuar uma informação mensal 
(comunicação interna). […], com as informações e deliberações do CP que distribuo 
aos coordenadores intermédios que, por sua vez, a fazem chegar aos restantes 
elementos” (ED). 
 
iii) Efeitos da liderança (C4) 
A categoria efeitos da liderança (C4) avalia o impacto do modo de liderança do 
Diretor na Satisfação, “Esforço Extra” dos diferentes atores educativos e na obtenção dos 
resultados esperados (Eficácia) (Bass e Avolio, 2004). De acordo com Bass e Riggio (2004), 
a perceção sobre os efeitos da liderança de um líder varia em função do estilo (categorias 
C1, C2, C3) e das componentes de liderança expressas no comportamento do líder.  
Podemos verificar nos resultados, apresentados no gráfico 4, que, no discurso da 
Diretora, existem indícios referentes às três subcategorias de efeitos de liderança (C4), sem 
existir diferenças significativas quanto ao número de referências. 
 126 
 
Gráfico 4 – Distribuição de referências por subcategorias de efeitos da liderança 
 
 
Uma das questões colocada durante a entrevista à Diretora foi se do seu ponto de 
vista, sentia que a sua liderança tinha impacto na satisfação, no empenho e eficácia dos 
Membros do Conselho Pedagógico, à qual a Diretora respondeu: 
“Acho que sim, é o meu ponto de vista, que é discutível e pode não ser de facto…” (ED). 
Esta afirmação denota que na perspetiva da Diretora a sua liderança tem tido 
efeitos positivos nos seus colaboradores, considera que influencia favoravelmente as 
pessoas que trabalham diretamente consigo e que o seu modo de liderar é adequado. No 
entanto, evidencia também abertura para que outras pessoas possam ter um ponto de 
vista diferente do seu, relativamente ao exercício da sua liderança.  
Relativamente à Satisfação (SAT) a Diretora sugere que o seu modo de liderar 
proporciona um clima de trabalho agradável, de colaboração e que os seguidores o 
reconhecem como adequado (Bass e Avolio, 2004) ao afirmar que: “[…] não imponho, mas 
(…) depois também recebo um feedback positivo” (ED). Reconhece essa Satisfação quando 
as pessoas passam “pela direção e [dizem] um obrigado com satisfação, é a troca de 
correspondência, é a troca de informação” (ED). 
Quanto à subcategoria Eficácia (EF), encontramos no discurso da Diretora 
referenciais como: “[…] eu penso que as pessoas reconhecem que tenho capacidade de 
gerar os consensos e acabo por conseguir.” (ED); “Mudei práticas e formas de trabalho. 
Introduzi uma gestão profissional dos documentos oficiais, tais como: convocatórias, de 
ordem de serviço, de comunicação, por exemplo.” (ED); “[…] temos conseguido!” (ED). O 
que significa que reconhece que a sua liderança conduz os seus seguidores a mudarem 
práticas no sentido de atingir as metas da escola. E também está patente no seu discurso, 
a ideia de que a Eficácia não é apenas resultado de uma liderança centrada em si, mas 
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repartida com os outros, pois tanto afirma “consegui” como “conseguimos” o que traduz 
que lidera grupos eficazes combinando os interesses pessoais com os interesses do grupo. 
No que concerne ao Esforço Extra (EE), no discurso da Diretora encontramos 
algumas referências que apontam neste sentido, quando se refere a vários projetos ou 
formações que são desenvolvidos pelos docentes na escola e que resultam da sua 
disponibilidade de trabalhar para além do que é esperado, porque a participação em 
projetos ou formações não é obrigatória: 
“Nós temos um prémio de literatura juvenil, é um projeto que vai na 35.ª edição, os 
primeiros elementos já estão velhinhos […] mas tem tido sempre o patrocínio, o alto 
patrocínio do Presidente da Assembleia da República e do Presidente da República, 
que recebemos esta semana, ou seja, são estas coisas que fazem a diferença, temos 
um júri altamente conceituado. Temos outros projetos de referência” (ED); 
 
 “E aqueles que são os resistentes… e isto é curioso!... no ano seguinte são os que 
vêm dizer… ‘eu se calhar também experimentava’ [projeto “tablets em sala de aula”] 
(ED); 
 
“[…] 1.º é sempre assim… quando se marca formação é sempre porque tenho isto e 
aquilo…, mas vão e saem de lá satisfeitas e acabam por… “aconteceu na semana 
passada com a formação de software da gestão de sala, que estava adiada desde 
novembro, de facto são imensas atividades…e as pessoas ficaram uma sexta-feira, 
da parte da tarde […]” (ED). 
 
3. Os resultados da análise documental 
 Após a análise da perceção dos Membros do Conselho Pedagógico sobre o exercício 
de liderança da Diretora do Agrupamento de Escolas Esmeralda bem como a autoperceção 
da mesma, procedemos agora à análise dos dados documentais. Constitui nosso corpus 
documental o Projeto de Intervenção (PI) e a Carta de Missão da Diretora (CMD) e o 
Relatório de Avaliação Externa 2011 (RAE 2011). A análise do conteúdo realizada a estes 
documentos terá como suporte as categorias (C1) liderança transformacional, (C2) 
liderança transacional, (C3) Laissez-Faire e (C4) efeitos de liderança e respetivas 
subcategorias já utilizadas para a análise dos inquéritos por questionário e da entrevista 
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semiestruturada.  Dado que estamos perante dados secundários é expectável que não se 
encontrem nos documentos elementos para todas as categorias previamente definidas. 
           Começamos por apresentar no gráfico 5 os resultados globais da análise de conteúdo 
dos diferentes documentos (PI, CMD e RAE 2011) para cada uma das categorias da 
dimensão estilos de liderança. 
Gráfico 5 – Distribuição do total de referências por categoria nos diversos documentos 
 
 Os dados revelam que a categoria liderança transformacional é a que mais se 
destaca com um total de 38 referências, seguida pela liderança transacional com um total 
de 8 referências. Não identificamos nenhum indício de liderança Laissez-Faire nos 
documentos em análise. 
 Se procedermos à análise do número de referências por categoria, em função do 
documento (gráfico 6), constatamos que no Projeto de Intervenção da Diretora (PI) 
identificamos o maior número de referências (27) associadas à liderança transformacional 
seguido de um número muito menos expressivo de referências associadas à Liderança 
transacional (2).  
Gráfico 6 – Distribuição de referências por categorias e em função do documento 
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Na Carta de Missão da Diretora verificamos o inverso, mas sem uma diferença tão 
significativa entre as duas categorias, identificamos no discurso 6 indícios de liderança 
transacional e 4 de liderança transformacional.  
No Relatório de Avaliação Externa de 2011 (RAE 2011), voltamos a encontrar um 
número maior de referência alusivas a comportamentos de “liderança transformacional” 
(4) e apenas 1 referente à liderança transacional. 
  Para compreender melhor os resultados globais da análise documental, quanto aos 
estilos de liderança, nos próximos itens procedemos à análise das subcategorias de cada 
categoria/estilo de liderança no sentido de analisar quais as componentes de cada tipo de 
liderança que têm maior expressividade. 
 
i) Liderança transformacional (C1) 
 
No que respeita à categoria liderança transformacional (C1) o Projeto de 
Intervenção da Diretora (PI) é o documento em que podemos encontrar maior número de 
referências (27) de comportamentos associados a esta categoria, como podemos analisar 
no gráfico 7. 
Gráfico 7 – Distribuição de referências por subcategorias da liderança transformacional e documentos 
 
A partir da análise do gráfico 7 podemos constatar que, no Projeto de Intervenção 
da Diretora (PI), as diferentes subcategorias de liderança transformacional aparecem 
hierarquizadas do seguinte modo:  CII> CI, EI> MI> AII.   
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Na Carta de Missão da Diretora (CMD) não existem diferenças significativas uma vez 
que todas as subcategorias têm uma referência à exceção da Estimulação Intelectual (EI) 
que não tem nenhuma referência. 
No Relatório de Avaliação Externa 2011 (RAE 2011) volta a aparecer destacada a 
subcategoria Comportamentos de Influência Idealizada (CII) com 3 referências seguida da 
Consideração Individual (CI) com 1 referência e não foram identificados indícios das outras 
subcategorias. 
No que respeita à subcategoria Comportamentos de Influência Idealizada (CII), 
podemos destacar no discurso do Projeto de Intervenção da Diretora a tentativa de mostrar 
aos diferentes atores educativos que está verdadeiramente empenhada na definição de 
estratégias para a resolução dos problemas da escola, apelando ao sentido de missão 
coletivo “A Escola vive problemas que são comuns a outros estabelecimentos de ensino, 
mas que temos de entender como nossos e procurar para eles a resposta mais adequada 
no nosso contexto” (PI).  
Reconhece que este projeto só pode ser desenvolvido através do “[…] trabalho 
cooperativo e planeamento conjunto […]” (PI) e com  
“[…] o envolvimento de todos os membros da Comunidade Escolar nas actividades e projectos 
da escola: alunos, professores, técnicos especializados, auxiliares de acção educativa, 
funcionários administrativos, encarregados de educação são todos importantes na 
construção da “nova” Escola”” (PI).  
 No sentido de concretizar as estratégias de ação que propõe para a melhoria da 
qualidade da escola, a Diretora refere que é fundamental um clima escolar favorável ao 
êxito educativo marcado pelas relações de proximidade  
 “Seremos guiados por relações de proximidade e de pertença em que, se na escola estiverem 
os filhos, os amigos, os vizinhos, os conhecidos dos nossos colegas, colaboradores e 
funcionários, todos desejarão que nela se sinta um ambiente favorável ao êxito educativo.” (PI) 
 
 “Cremos que o espírito solidário, facilitador do apoio mútuo entre colegas, é essencial para um 
melhor ambiente escolar” (PI). 
e pela prática dos valores humanistas  
 “É importante o rigor e a transparência, mas também a dimensão humana, o diálogo e o bom 
entendimento na reestruturação da equipa de trabalho” (PI). 
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Por outro lado, o discurso da Diretora manifesta uma preocupação com o desenvolvimento 
de padrões éticos e morais 
 “são fundamentais a franqueza e o respeito mútuo, o sentido de disciplina e de autoridade 
equilibrada, a promoção da aprendizagem e da cidadania, a dignificação da função docente e 
a elevação humana do aluno que pretenderá construir a sua personalidade com estudo, procura 
do saber e trabalho de equipa com os seus pares” (PI) 
Esta ideia está também patente na Carta de Missão da Diretora, apesar de não ser a 
principal característica, quando cita o Projeto Educativo do Agrupamento para 
reafirmar a sua missão para a escola, mostrando que não é construída de modo 
solitário, mas que vai ao encontro dos valores e crenças de toda a comunidade 
educativa. 
  “A principal missão da escola é formar cidadãos com os conhecimentos linguísticos, culturais, artísticos 
e científicos que lhes permitam desenvolver as competências necessárias ao êxito profissional e pessoal 
com vista à sua integração numa sociedade em constante mudança (in: Projeto Educativo do 
Agrupamento)” (CMD). 
Os Comportamentos de Influencia Idealizada (CII) da Diretora também são 
reconhecidos pelo Relatório de Avaliação Externa (RAE) quando afirma que 
“[…] a Diretora partilha tarefas e responsabilidades com os seus mais diretos colaboradores, 
concede autonomia suficiente às estruturas intermédias, que agem de forma colaborativa e 
pró-ativa com a direção, com quem reúnem regularmente, propondo soluções de melhoria e 
responsabilizando-se pela aplicação das mesmas” (RAE). 
 
“Existem critérios explícitos para a distribuição de serviço, elaboração de horários e constituição 
de turmas, amplamente divulgados na comunidade escolar, o que revela sentido de equidade e 
justiça” (RAE) 
 Ao nível da subcategoria Consideração Individualizada (CI) podemos 
encontrar, no Projeto de Intervenção da Diretora (PI), a preocupação com as 
necessidades e diferenças individuais dos seus colaboradores, procurando promover 
uma cultura organizacional que promova o desenvolvimento e a maximização das 
potencialidades de todos e a delegação de poderes para promover o crescimento dos 
seus seguidores colocando-lhes desafios pessoais estimulantes, criando estruturas de 
participação. 
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“[…] o envolvimento dos professores e dos alunos na criação de mecanismos de participação 
associativa para os mais diversos fins, que deem voz aos seus anseios e que os tornem parte 
activa na construção de uma escola melhor” (PI). 
 
 “Procuraremos uma acção pro-activa no sentido de levar as estruturas de gestão intermédia 
[…] a liderar o processo de mudança efectiva na promoção da melhoria dos resultados 
escolares” (PI) 
 
“maior envolvência da Escola com a Comunidade e as suas forças vivas, principalmente com os 
Encarregados de Educação, através da promoção de iniciativas que os tragam ao espaço 
escolar, que os envolvam no projecto educativo da escola e que os incentivem a participar no 
associativismo académico.” (PI) 
No mesmo sentido pode ler-se na CMD  
“Elaboração e acompanhamento do Plano de Formação Anual dos/as docentes e pessoal não 
docente, atendendo à pertinência das áreas de formação face às necessidades detetadas e à 
bolsa de formadores/as, disponíveis no interior do Agrupamento” (CMD).  
Esta subcategoria é também reconhecida no Relatório de Avaliação Externa quando 
refere  
“A Diretora conhece bem as competências profissionais do pessoal docente e não docente, 
porque, para além de ter disponibilidade para o atendimento individual, também reúne 
regularmente com os diferentes grupos da comunidade escolar, o que facilita a rendibilização 
dos saberes profissionais, sendo valorizada a formação profissional para a melhoria da eficácia 
da prestação dos serviços e para a afetação de recursos humanos” (RAE). 
 
No que respeita à subcategoria Estimulação Intelectual (EI) podemos identificar no 
discurso do Projeto de Intervenção da Diretora um estimulo à introdução de novas 
abordagens na resolução dos problemas da escola, que conduzam a uma reformulação dos 
problemas existentes e ao desenvolvimento de novas práticas 
“Vivemos tempos de mudança e a escola pública é hoje ameaçada por vários factores de risco 
a que é necessário dar uma resposta. Neste sentido, é urgente a definição de um Projecto de 
Escola que consubstancie uma realidade nova, detecte os problemas e estabeleça as prioridades 
de intervenção para os próximos anos” (PI). 
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“A Escola [Esmeralda] vive problemas que são comuns a outros estabelecimentos de ensino, 
mas que temos de entender como nossos e procurar para eles a resposta mais adequada no 
nosso contexto” (PI). 
 
“[…] criação de condições para a troca de experiências e para a assunção de compromissos, que 
promovam o diálogo e a cooperação entre todos os professores a promoção de uma cultura de 
responsabilidades partilhadas. (…)” (PI). 
Relativamente à subcategoria Motivação Inspiracional (MI) a Diretora procura 
transmitir uma visão apelativa e otimista para a escola 
“[…] uma escola melhor, mais transparente, mais solidária, mais criativa, com mais 
profissionalismo e competência, mais próxima da comunidade que a envolve, rumo à 
excelência” (PI). 
 
 […] construção de uma identidade coletiva de sucesso centrada no saber mais […]” (CMD). 
Demonstrando confiança na concretização dos objetivos definidos e promovendo 
expetativas positivas sobre o que é necessário realizar nos seus colaboradores 
“[…] perante as adversidades, somos sempre obrigados a escolher um de dois caminhos: 
baixarmos os braços e rendermo-nos à nossa impotência, ou batalharmos e provarmos que 
somos capazes de vencer” (PI). 
 
“Pretendo liderar uma equipa que acredita que pode vencer, que pode ligar pessoas, projectos 
e vontades de sucesso.” (PI) 
 
“Vamos fazer obra e vamos fazer história, por “Melhor Esmeralda” (PI). 
  A subcategoria Atributos de Influência Idealizada (AII) diz respeito aos atributos que 
podemos associar ao líder transformacional, tais como: o carisma, a moral, a integridade e 
a confiança elevadas (Avolio e Bass, 2002). Podemos encontrar alguns indícios destes 
atributos no discurso do Projeto de Intervenção e da Carta de Missão da Diretora, apesar 
de serem pouco expressivos. 
“[…] o meu objectivo é empenhar-me para dar à escola tudo o que sei e o que sinto da forma 
melhor e mais simples” (PI). 
 
“A missão do diretor da escola é concretizar este propósito, […] assumindo uma liderança forte, 
equilibrada e justa, respeitadora dos valores humanistas e democráticos […]” (CMD). 
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ii) Liderança transacional (C2) 
 
No que se refere à categoria liderança transacional (C1), de acordo com o gráfico 8, 
a Carta de Missão da Diretora (CMD) é o documento em que identificamos um número 
maior de referências (6) de comportamentos associados a esta categoria, seguido do 
Projeto de Intervenção da Diretora (PI) com 2 referências e no Relatório de Avaliação 
Externa (RAE) com 1 referência. 
Gráfico 8 – Distribuição de referências por subcategorias de liderança transacional 
 
A liderança transacional é avaliada por duas subcategorias a Recompensa 
Contingente (RC) e a Gestão por Exceção Ativa (GE-A). No discurso da Carta de Missão da 
Diretora identificamos 6 referências a comportamentos característicos de GE-A, que visam 
a monitorização e a supervisão do desempenho dos colaboradores de modo a identificar 
problemas e a adotar ações corretivas se não se atingirem os padrões estabelecidos. 
“[…] assumindo como missão o desenvolvimento organizacional e educativo da instituição 
balizado por práticas de avaliação contínuas e consistentes” (CMD). 
 
“Aferição anual do cumprimento das Metas e Estratégias constantes do Projeto Educativo” 
(CMD). 
 
 “Supervisão anual do cumprimento dos códigos de procedimentos para diferentes setores 
(Assistentes Operacionais)” (CMD) 
 
“[…] instituir, de forma continuada e sistemática de processos de avaliação orientados para a 
melhoria da qualidade do serviço público de educação […]” (CMD). 
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No entanto, no Projeto de Intervenção da Diretora, que é um documento anterior 
à CMD, encontramos apenas uma referência a este tipo de comportamento na definição 
de estratégias de ação para a melhoria da qualidade da escola: “[…] desenvolver 
mecanismos de autoavaliação, construindo uma escola alicerçada no patamar da 
excelência.” (PI). 
O Relatório de Avaliação Externa do agrupamento confirma a existência deste tipo 
de comportamento por parte da Diretora e classifica-o como eficaz ao afirmar que: “A 
Diretora supervisiona eficazmente o funcionamento de toda a organização escolar […]” 
(RAE) 
Ao nível da subcategoria Recompensa Contingente (RC), encontramos no Projeto de 
Intervenção da Diretora uma referência que prevê compensar os docentes e não docentes 
em função dos seus níveis de desempenho: “[…] estudaremos uma redistribuição de 
funções e trabalho do pessoal docente e não docente, orientando-nos por critérios onde 
conte o mérito reconhecido” (PI). Este fator pode ser entendido como uma forma da 
Diretora mostrar satisfação por terem contribuído para o sucesso de determinados 
objetivos /metas da escola. 
 
iii) Liderança Laissez-Faire (C3) 
Não identificamos no discurso dos documentos em análise nenhum indício de não 
liderança, de liderança Laissez-Faire. 
 
iv) Efeitos de liderança (C4) 
 
No que concerne à categoria efeitos de liderança, o gráfico 9 revela que apenas no 
discurso do relatório de Avaliação externa identificamos indícios das subcategorias 
Satisfação, Eficácia e Esforço Extra, o que é expectável uma vez que se trata de um 
documento que tem por função apresentar a avaliação da escola em três domínios: 
“resultados”; “prestação do serviço educativo”; e “liderança e Gestão”. 
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Gráfico 9 – Distribuição de referências por subcategorias de Efeitos de liderança 
 
 
 
Relativamente à subcategoria Eficácia, o Relatório de Avaliação Externa, reconhece 
que o órgão de gestão possui visão estratégica, orientada por objetivos partilhados por 
toda a comunidade e por metas bem definidas, o que garante a eficácia das práticas 
desenvolvidas, quer ao nível do serviço educativo prestado quer ao nível das práticas 
organizacionais 
[…] [A escola] manteve o seu rumo de ação, em consequência de uma visão estratégica muito 
bem definida e consolidada, refletida num Projeto Educativo bem estruturado, assente em 
valores consensuais, com objetivos partilhados por toda a comunidade educativa, metas claras, 
avaliáveis e quantificadas, no que respeita à perspetiva de evolução dos resultados escolares, e 
estratégias bem definidas […]” (RAE). 
 
“[…] a Escola presta um serviço educativo de qualidade, onde se reconhecem práticas 
generalizadas e eficazes que têm um impacto forte na melhoria das aprendizagens e nos 
resultados dos alunos. […] o que justifica a atribuição da classificação de MUITO BOM, no 
domínio Prestação do Serviço Educativo” (RAE). 
 
Quanto à subcategoria Satisfação pode ler-se no Relatório de Avaliação Externa 
que a comunidade educativa evidencia uma identificação com a escola, elevados 
níveis de Satisfação e um bom clima educativo.    
“As práticas diferenciadas e eficazes de apoio aos alunos, promotoras da inclusão social e da 
consolidação de um bom ambiente educativo” (RAE). 
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 “A dinamização de projetos internos inovadores, com impacto no sucesso educativo e na 
satisfação da comunidade (RAE). 
Reconhece também que a participação em projetos inovadores tem sido 
fundamental para o clima favorável à aprendizagem que se vive na escola e para a 
Satisfação de todos os atores educativos. 
Uma vez que a participação em projetos inovadores pressupõe o envolvimento e o 
esforço por parte dos diferentes atores educativos na sua dinamização, podemos afirmar 
que no discurso do Relatório de Avaliação Externa estão também presentes indícios de 
“Esforço Extra”. 
“A Escola tem aderido a diversos projetos nacionais e internacionais e dinamiza projetos 
internos inovadores, com rentabilização de recursos, que contribuem para a melhoria dos 
resultados, do ambiente educativo e satisfação da comunidade” (RAE). 
 
 Os diferentes atores educativos ultrapassam as expetativas e manifestam a ambição 
de se superarem constantemente (Bass e Riggio, 2006) ao participarem nos mais diversos 
projetos internos e externos.  
 
4. Triangulação de resultados  
 
Depois da análise dos resultados obtidos através das diferentes técnicas de 
investigação (QML, entrevista e análise documental) apresentada na secção anterior, 
chegou o momento de procedermos à sua triangulação, procurando verificar os pontos em 
que os diferentes resultados convergem e/ou divergem, no que diz respeito aos estilos e 
efeitos de liderança da Diretora.  
Começámos por contrastar a perceção do Diretor com a perceção dos MCP, quanto 
aos estilos e resultados de liderança da Diretora, a partir dos valores médios de resposta 
no QML (Gráfico 10) e no gráfico 11 apresentamos os resultados relativos à análise de 
conteúdo da entrevista à Diretora (ED) e ao corpus documental selecionado para o estudo 
(PI, CMD, RAE). 
 
 
 138 
 
Gráfico 10 – Contraste dos valores médios das categorias do QML na perceção dos MCP e da Diretora 
 
 
 
 No gráfico 10 podemos observar que entre a perceção dos MCP e a perceção da 
Diretora não existem diferenças na hierarquização dos estilos de liderança de acordo com 
a frequência com que são observados na ação da Diretora, reconhecendo ambos que o 
estilo predominante da mesma é a liderança transformacional, seguido da liderança 
transacional e, por último, a liderança Laissez-Faire. O mesmo se verifica no gráfico 11, 
relativo aos resultados da análise de conteúdo à entrevista da Diretora (ED), ao Projeto de 
Intervenção (PI) e ao Relatório de Avaliação Externa (RAE). 
 
Gráfico 11 – Contraste do n.º de referências por categorias resultantes da análise de conteúdo da  
entrevista à Diretora e dos diferentes documentos 
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No entanto, no que respeita à liderança transformacional podemos verificar um 
acréscimo na média da perceção da Diretora (M= 3,90) em relação à dos MCP (M=3,06). O 
que significa que a Diretora identifica mais comportamentos de liderança transformacional 
na sua ação do que os MCP (gráfico 10). No discurso da ED e no seu PI também verificamos 
que as características deste tipo de liderança se destacam relativamente às restantes, o 
que mostra que existe consistência na perceção que a Diretora tem da sua liderança 
(gráfico 11). 
Por outro lado, o Relatório de Avaliação Externa também corrobora esta presença de 
características de liderança transformacional (gráfico 11) na ação da Diretora quando 
afirma que  
“[…] partilha tarefas e responsabilidades com os seus mais diretos colaboradores, concede 
autonomia suficiente às estruturas intermédias, que agem de forma colaborativa e pró-ativa 
com a direção, com quem reúnem regularmente, propondo soluções de melhoria e 
responsabilizando-se pela aplicação das mesmas” (RAE). 
No entanto, no discurso da Carta de Missão da Diretora (CMD) há mais referência a 
comportamentos de liderança transacional (N=6) do que transformacional (N=4), apesar 
da diferença não ser muito acentuada. Esta inversão no discurso da CMD em relação ao 
discurso do PI pode ser compreendida pela diferença temporal em que foram elaborados. 
O Projeto de Intervenção foi realizado quando a Diretora se candidatou pela primeira 
vez (2009) ao cargo, motivada pela “insatisfação relativamente à gestão que existia” (ED). 
De acordo com a Diretora, foi um período de grandes mudanças 
“[…] eu em 2009… foi um ano de muito conflito na escola… primeiro, a divisão entre professores 
entre os professores titulares e os professores que destabilizou o que se construiu durante anos, 
aquela previsão… e, por outro lado, a política educativa, foi o tempo da Ministra da educação 
Maria de Lurdes Rodrigues…. Muita contestação na escola e aquilo que o meu Projeto de 
Intervenção … o grande objetivo foi unir a escola em torno de um projeto de escola pacificando, 
digamos, primeiro a escola para depois poder trabalhar […]” (ED).   
 
“[…] foram sendo construídos “novos instrumentos de gestão” […]” (ED). 
 
“A constituição de Agrupamentos Verticais impôs a necessidade de reorganização […]” (ED) 
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Pela interpretação do seu discurso depreende-se que era fundamental a Diretora mobilizar 
todos os atores educativos no sentido introduzir as mudanças necessárias 
 “A minha candidatura é uma aposta no trabalho de equipa […] pretendo fazer sentir aos 
auxiliares de Acão educativa, aos funcionários administrativos, aos técnicos especializados e 
aos meus colegas professores que é esta a forma de construir uma Escola de qualidade para o 
presente e para o futuro – a equipa que comigo trabalhar diretamente constituirá um grupo 
homogéneo, coeso e com a experiência ou as características que se exigem para desempenhar 
as funções atribuídas” (PI). 
Neste contexto os comportamentos de liderança transformacional tendem a emergir e a 
ter um papel fundamental (Bass e Avolio, 2004; Bass e Riggio, 2006; Leithwood, 2004). 
 Por sua vez, a CMD foi um documento elaborado em 2013 pela Diretora, depois do 
conselho geral a ter reconduzido para mais um mandato. Já tinham decorrido 4 anos de 
implementação do PI, as grandes mudanças já tinham acontecido e na vida da escola é 
agora momento de ir monitorizando e avaliando os resultados dessas mudanças, daí ser 
expectável que no discurso da CMD surjam mais características de liderança transacional 
“[…] assumindo como missão o desenvolvimento organizacional e educativo da instituição 
balizado por práticas de avaliação contínuas e consistentes” (CMD). 
“Aferição anual do cumprimento das atividades e concretização de plano de melhoria” (CMD). 
Bass e Avolio (2004) afirmam que a liderança transacional tende a surgir em momentos de 
estabilidade, em que se procura manter o funcionamento da organização dentro de 
parâmetros estabelecidos, e a função do líder centra-se, sobretudo, na monitorização do 
cumprimento dos objetivos definidos.  
Contudo, não é só na CMD que encontramos referências a este tipo de liderança na 
estratégia de ação da Diretora. A própria Diretora e os MCP reconhecem comportamentos 
associados a este estilo de liderança, como podemos observar no gráfico 10. Neste caso, a 
média das respostas MCP é ligeiramente superior (M=2,64) à da Diretora (M= 2,37). Nas 
respostas do QML os MCP referem com maior frequência o nível 3 “Muitas vezes” do que 
a Diretora em alguns dos itens associados a esta categoria. No gráfico 11, podemos verificar 
que a liderança transacional também está presente na ED e nos documentos analisados, 
surgindo como o segundo estilo de liderança mais presente. 
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“Este agrupamento tem 4 JI, 4 EB1 e a Escola Sede, um total de 9 estabelecimentos de ensino. 
Muitas vezes a mensagem pode chegar deturpada. Sentia, no início, que alguma informação se 
perdia, daí a necessidade de construir a comunicação interna […]” (ED). 
 
“[…] desenvolver mecanismos de autoavaliação, construindo uma escola alicerçada no patamar 
da excelência” (PI). 
 
“A Diretora supervisiona eficazmente o funcionamento de toda a organização escolar […]” 
(RAE). 
 Geralmente a liderança transacional e a liderança transformacional aparecem 
associados nos diferentes estudos que têm sido realizados com o modelo Full-Range de 
liderança38, segundo esta teoria a eficácia da liderança transformacional exige o uso de 
componentes de liderança transacional, pois reconhece que estes dois processos 
funcionam de modo complementar (Bass e Avolio, 2004). 
Quanto à liderança Laissez-Faire, verificamos que existe uma diferença de perceções 
entre a Diretora e os MCP (gráfico 10). Enquanto a Diretora classifica sempre com o nível 
“0-nunca”, a frequência de observação de comportamentos característicos deste estilo, os 
MCP registam uma variação entre “0-nunca” e “4-frequentemente”, embora o mais 
frequente seja o primeiro, o que resulta numa média de 0,89 que, apesar de ser muito 
baixa, expressa que, na opinião de alguns MCP, na ação da Diretora existem 
comportamentos de não liderança. Esta divergência pode estar relacionada com o facto de 
existirem no conselho pedagógico pessoas que têm uma visão diferente da sua, como 
admitiu a Diretora na entrevista 
“De tal forma que tenho uma pessoa da antiga direção da escola [no conselho 
pedagógico] e de um departamento complicado. Que no início referi, que tinha uma 
visão diferente para a escola e essa foi uma das razões por que me candidatei a Diretora” 
(ED). 
e que podem ter uma perceção diferente de como liderar a escola, por outro lado, o 
Relatório de Avaliação Externa também refere que “a Diretora concede autonomia 
suficiente às estruturas intermédias” (RAE), esta autonomia pode estar a ser confundida 
                                                          
38 Consultar quadro 18 da secção 3.2 do capítulo I, do presente estudo. 
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pelos MCP como não liderança, o que pode ser também uma explicação possível para a 
divergência de opinião. 
No entanto, não encontramos indícios deste estilo de liderança nem na entrevista da 
Diretora nem no corpus documental desta investigação (gráfico 11), nomeadamente no 
discurso dos avaliadores externos que avaliaram a “liderança e gestão” da Diretora com a 
menção de “muito bom”, o que contrasta com a existência de comportamentos de não 
liderança. 
 Em relação aos resultados de liderança, verificamos que não existe uma diferença 
expressiva entre a opinião dos MCP (M= 3,30) e da Diretora (M=3,22) (gráfico 10). No 
entanto, os MCP tendem a valorizar mais esta categoria do que a própria Diretora, apesar 
do valor médio de ambos estar no mesmo nível de frequência de observação “3- Muitas 
vezes”. No gráfico 11, podemos observar que o RAE reconhece que a liderança da Diretora 
produz efeitos nos docentes, assim como a própria Diretora ao longo da sua entrevista, 
como já analisamos na secção anterior.   
 Para especificarmos melhor as diferenças e semelhanças de perceção entre a 
Diretora e os MCP, os resultados da ED e dos documentos analisados, quanto aos estilos e 
resultados de liderança vamos analisar resultados obtidos nas diferentes subcategorias, 
procurando destacar as que têm maior expressividade. 
Gráfico 12 – Contraste dos valores médios das subcategorias do QML na perceção dos MCP e da Diretora 
 
 
CII AII EI MI CI RC GE-A GE-P LF EE EF SAT
Diretora 4 3,75 4 4 3,75 2,75 2 0 0 4 4 0,5
MCP 2,89 2,98 3,09 3,27 3,14 3,09 2,19 1,07 0,71 3,36 3,24 3,32
0
0,5
1
1,5
2
2,5
3
3,5
4
4,5
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Quadro 39 – Hierarquização das subcategorias em função do n.º de referências resultantes da análise de 
conteúdo da entrevista à Diretora e dos diferentes documentos 
 Subcategorias/estilos de liderança Subcategorias/efeitos 
de liderança 
PI CII 
(8) 
CI, EI 
(6) 
MI 
(4) 
AII 
(3) 
RC, GE-A 
(1) 
GE-P, LF 
(0) 
SAT, EE, EF 
(0) 
 
CMD GE-A 
(6) 
CII, CI, MI, AII 
(1) 
EI, RC, GE-P, LF 
(0) 
   SAT, EE, EF 
(0) 
 
RAE CII 
(3) 
CI 
(1) 
    EE, EF 
(3) 
SAT 
(1) 
ED CI 
(7) 
CII 
(6) 
AII 
(5) 
EI, MI 4 RC, GE-A 
(1) 
GE-P, LF 
(0) 
SAT, EE, EF 
(0) 
(0) 
 
No gráfico 12, relativamente às subcategorias da liderança transformacional, 
verificamos que na perceção da Diretora os comportamentos que mais se destacam são os 
CII, a EI e a MI (M=4, classificação máxima), o que representa que reconhece 
frequentemente no exercício da sua liderança este tipo de comportamentos.  Na perceção 
dos MCP podemos constatar que as subcategorias com os valores médios mais elevado são 
a MI (M=3,27), CI (M=3,14) e EI (M=3,09). Contudo, é de salientar que na maior parte das 
subcategorias de liderança transformacional a perceção da Diretora regista uma frequência 
de observação no nível “4 -frequentemente” enquanto os MCP indicam mais o nível “3- 
Muitas vezes” para as três subcategorias anteriormente referidas e nas subcategorias CII e 
AII registam níveis “2-algumas vezes” e “3-muitas vezes”. O que denota uma tendência para 
a Diretora reconhecer na sua liderança uma frequência superior de comportamentos de 
liderança transformacional relativamente à perceção dos MCP. No entanto, as três 
categorias que mais se destacam na perceção de ambos são as mesmas, embora com uma 
variação no nível de frequência. 
No quadro 39, podemos observar que as subcategorias CII e CI são as que mais se 
destacam quer na entrevista à Diretora quer no discurso dos documentos analisados. O 
que de certo modo vai ao encontro das perceções quer da Diretora quer dos MCP 
recolhidas através do QML (gráfico12). Sendo assim, as componentes de liderança 
transformacional mais marcante da Diretora são: i) os Comportamentos de Influência 
Idealizada (CII), o que significa que enquanto líder inspira e dinamiza os docentes a 
acreditar na concretização da visão definida para a escola, sendo vista pelo mesmos como 
um modelo (Avolio e Bass, 2002); e ii) Consideração Individual (CI) o que significa que 
mantém um contato próximo com os docentes promovendo um clima e cultura 
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organizacional favorável ao seu desenvolvimento pessoal. Estes comportamentos da 
Diretora também são destacados pelos avaliadores externos quando se lê:  
“A Diretora conhece bem as competências profissionais do pessoal docente e não docente, porque, 
para além de ter disponibilidade para o atendimento individual, também reúne regularmente com os 
diferentes grupos da comunidade escolar, o que facilita a rendibilização dos saberes profissionais, 
sendo valorizada a formação profissional para a melhoria da eficácia da prestação dos serviços e para 
a afetação de recursos humanos” (RAE). 
Relativamente às subcategorias de liderança transacional, podemos verificar (gráfico 
12) que os MCP têm uma média ligeiramente superior à da Diretora. No entanto, ambos 
reconhecem mais comportamentos de RC do que de GE-A. De todas as fontes utilizadas 
nesta investigação, apenas no discurso da CMD surge a subcategoria GE-A com maior 
relevância do que as componentes de liderança transformacional (quadro 39), como já 
referimos anteriormente.  
Nas subcategorias de liderança Laissez-Faire, encontramos divergência nas perceções 
dos MCP e da Diretora, com base nos resultados do QML. Contrariamente aos MCP, que 
identificam no exercício de liderança da Diretora comportamentos de GE-P (M=1,07) e LF 
(M=0,71), esta considera que nunca exibe comportamento deste tipo de liderança (gráfico 
12). Na análise do discurso da entrevista da Diretora e dos demais documentos em anexo 
não encontramos indícios deste tipo de liderança. No entanto, esta diferença de perceções 
significa que há MCP que estão a interpretar a mesma liderança de forma diferente, no 
entanto, parece-nos que as diferenças não são significativas.  
Quanto às subcategorias dos resultados de liderança também encontramos algumas 
diferenças entre as perceções dos MCP e a perceção da Diretora. Nas subcategorias EE e 
EF a média de resposta da Diretora (M=4 em ambos) é mais elevada do que a dos MCP (EE 
3,36) e (M=3,24), o que representa que a Diretora considera que a sua liderança tem efeitos 
sobre a Eficácia e o Esforço Extra dos seus docentes enquanto os MCP consideram que 
muitas vezes (“3-muitas vezes”), e não “frequentemente” se produzem esses efeitos. Não 
obstante esta diferença no grau de frequência desses comportamentos os resultados 
indicam que na perceção de ambos o exercício de liderança da Diretora exerce influência 
sobre o desempenho e o envolvimento dos docentes. O mesmo podemos encontrar na 
opinião dos avaliadores externos que referem 
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“Em conclusão, prevalecem os pontos fortes na totalidade dos campos em análise, em resultado 
de práticas organizacionais generalizadas e eficazes, com vista à melhoria das aprendizagens e 
dos resultados, pelo que a classificação do domínio Liderança e Gestão é de MUITO BOM.” (RAE) 
 
“A forte identificação da comunidade educativa com a Escola, evidenciada nos elevados níveis 
de satisfação sobre a sua ação educativa.” (RAE) 
Esta avaliação realizada por pessoas exteriores à escola dá consistência aos 
resultados do nosso estudo, uma vez que são em muitos dos pontos coincidentes.  
Relativamente aos resultados de liderança procuramos ainda neste estudo verificar 
quais as combinações de estilos de liderança que proporcionavam na perceção dos MCP 
resultados positivos, através do método QCA, no que diz respeito à Satisfação, ao Esforço 
Extra e ao reconhecimento da Eficácia da liderança da Diretora. Os resultados obtidos 
demonstram que existem duas combinações que otimizam os resultados de liderança: i) 
quando não temos liderança-Laissez-Faire nem transacional e está presente a liderança 
transformacional; e II) quando temos liderança transacional e não temos transformacional.   
Estes resultados ajudam também a compreender os resultados obtidos através das 
outras técnicas de análise, a liderança da Diretora foi percecionada pela própria como 
predominantemente transformacional, mas com presença de alguns comportamentos 
transacionais. Por outro lado, verificamos que os resultados da perceção dos MCP 
apontavam para um valor médio de respostas, relativas aos itens associados à liderança 
transacional, mais elevados do que o da Diretora e um valor inferior relativamente à 
liderança transformacional, o que já era um indicador da existência de alguns docentes que 
interpretavam a liderança da Diretora de modo diferente, sem que, no entanto, essa 
diferença no conjunto dos dados  seja assim tão significativa, o que sugere que se limita a 
um número reduzido de elementos do conselho pedagógico. 
Admitimos que possa estar em questão o entendimento que cada um tem sobre o 
que deve ser uma instituição de ensino e, em particular, o Agrupamento de Escolas 
Esmeralda, apontando para a existência de diferentes visões, como pudemos verificar no 
discurso da entrevista da Diretora. No entanto, quando a Eficácia (que é a medida mais 
objetiva) é focada o que prevalece é a importância da liderança transformacional na 
opinião dos MCP e da Diretora. 
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Depois da triangulação dos resultados obtidos através de metodologias quantitativas 
e qualitativas, podemos verificar que existem mais semelhanças do que diferenças nas 
perceções sobre o estilo e resultados de liderança da Diretora.  As diferenças que existem 
dizem respeito, sobretudo, ao nível da frequência de observações. 
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CONCLUSÕES 
 
Depois de percorridas as etapas essenciais da nossa investigação, chega o momento 
de apresentarmos as principais conclusões tendo como referência os objetivos que 
orientaram o nosso percurso de investigação e o modelo de análise teórico definido. 
No que se refere à identificação do estilo(s) de liderança da Diretora do Agrupamento 
de Escolas Esmeralda (objetivo 1,2,3,4,5), verificámos que o estilo predominante é a 
liderança transformacional, não existindo diferenças na perceção dos Membros do 
Conselho Pedagógico, do próprio ou no discurso dos documentos. A Diretora enquanto 
líder tende a demonstrar aos docentes que está empenhada na implementação das metas 
definidas para a escola, através da partilha de ideias e do desenvolvimento de um trabalho 
colaborativo. A sua ação cria um clima organizacional promotor da inovação, influenciando 
os docentes a envolverem-se nos processos de mudança que contribuem para 
desenvolvimento pessoal e organizacional (Bass e Riggio, 2006), através da participação 
nos mais variados projetos de âmbito nacional e internacional. 
No entanto, este estilo de liderança apesar de ser predominante não é exclusivo no 
modo de liderar da Diretora, os MCP e a própria Diretora reconhecem comportamentos 
característicos de liderança transacional tal como o discurso da CMD, quando procura 
motivar os professores a melhorarem as suas práticas e a otimizarem o seu desempenho 
através de um sistema de recompensas pelos resultados obtidos ou quando expressa a sua 
satisfação sempre que estes alcançam as metas definidas (Bass,1999). Procura deste modo 
desenvolver o comprometimento dos docentes e a sua motivação para a prossecução da 
visão e das metas definidas para a escola (Bush, 2011). Bass (1985) considera que a 
liderança transformacional é um incremento na liderança transacional, mas admite 
igualmente, como uma condição para que a liderança transformacional seja eficaz, a 
existência de comportamentos transacionais. Consoante o contexto que se vive na 
organização, uma ou outra são acionadas, a transformacional mais em tempos de 
mudança, a transacional em momentos que se procura manter o modo de funcionamento 
da organização (Bass e Avolio, 2004).  
 A liderança Laissez-Faire é o estilo de liderança menos exibido pela Diretora, mas 
existem diferenças entre a perceção dos MCP e a perceção da Diretora. A Diretora assume 
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que nunca adota comportamentos característicos deste tipo de liderança enquanto na 
perceção dos MCP raramente são observados, o que indica que alguns docentes 
percecionam algumas características Laissez-Faire. No entanto, a maioria dos resultados 
indicam que a Diretora não abdica de exercer o seu poder de influência e autoridade junto 
dos docentes. 
Podemos então concluir que o exercício de liderança preconizado pela Diretora se 
inscreve no que Bass e Avolio, (1994) designam de “perfil Bom” de liderança, uma vez que, 
enquanto líder evidencia com mais frequência comportamentos de liderança transacional 
e, sobretudo, comportamentos transformacionais e baixa frequência de comportamentos 
de não liderança.  
Relativamente aos resultados de liderança, verificámos neste estudo que a 
liderança da Diretora exerce uma influência positiva sobre a Satisfação e Esforço Extra e 
Eficácia dos docentes. Há Satisfação face ao modo de liderar da Diretora, existindo um 
clima de trabalho agradável e colaborativo, baseado na confiança e nos valores humanistas. 
A Diretora exibe comportamentos que fomentam um sentido de identidade coletiva nos 
docentes, gerando neles motivação para melhorar o seu desempenho e uma realização 
além das expetativas (Esforço Extra). O compromisso entre o líder e os seguidores e a 
identificação com os objetivos da organização são, de acordo com Bass e Riggio (2006), um 
fator motivacional que conduz à Satisfação. A Diretora conduz os seus colaboradores a 
atingir as metas, a obter os resultados esperados e representa-os de modo eficaz (Eficácia). 
No entanto, verificámos que existem diferentes combinações de estilos de liderança 
da Diretora (objetivo 6,7) que, na perceção dos Membros do Conselho Pedagógico, geram 
os mesmos resultados. Os resultados são otimizados quando se verifica ausência de 
liderança Laissez-Faire e liderança transacional e presença de liderança transformacional 
e, por outro lado, quando está presente a liderança transacional e não temos 
transformacional.   
De acordo com Bass e Riggio (2006), o tipo e as características dos membros de uma 
organização e a relação líder seguidor influenciam os resultados da liderança 
transformacional. 
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Para finalizar, tendo consciência que a nossa investigação é um estudo de caso 
único, uma limitação que se lhe apresenta é o facto de não podermos generalizar as 
conclusões. Contudo, permitiu-nos estudar de modo aprofundado um contexto específico, 
tendo contribuído para aprofundar o conhecimento sobre as lideranças em contexto 
escolar. 
No entanto, não esgotamos as possibilidades de abordagens e de enfoques relativos 
ao estudo da liderança em contexto escolar. Fica em aberto a possibilidade da realização 
de outros estudos similares, abrangendo mais agrupamentos de escolas, com recurso ao 
método QCA, procurando desenvolver as suas potencialidades no estudo da associação 
entre condições e resultados, no âmbito da liderança. 
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ANEXOS 
 
Anexo I – Pedido de autorização à Diretora para realização do estudo no Agrupamento 
 
Sónia Cristina Martins Pereira Samagaio 
Rua do paraíso n.º 88 
3770-354 Palhaça 
Email: soniagil_25@hotmail.com 
                                          Exmo. Sr.ª  
                                                                                Diretora do Agrupamento de Escolas Ferreira Castro  
                                                                                Rua do 
Dr. Silva Lima, s/n - Lações de Cima 
                                                                                 3720- 
 
 
Assunto: Pedido de autorização para a realização de um estudo no âmbito de Dissertação de 
Mestrado 
 
 Eu, Sónia Cristina Martins Pereira Samagaio, professora de Filosofia e aluna do Curso de 
Mestrado em Ciências da Educação, na área de especialização de Administração e Políticas 
Educativas, da Universidade de Aveiro, venho por este meio solicitar a Vª. Exa., 
autorização/colaboração para a realização de um estudo neste Agrupamento de Escolas, no âmbito 
da elaboração da dissertação de mestrado, subordinada ao tema: “Perceções sobre os estilos e os 
efeitos da liderança de um diretor”, sob a orientação da Professora Doutora Maria Manuela Bento 
Gonçalves.  
 Para a realização deste estudo será necessário, se for deferido este pedido, aplicar um 
questionário (Questionário Multifatorial de Liderança - MLQ) a todos membros do Conselho 
Pedagógico e realizar uma entrevista à Diretora do agrupamento. 
Manifesto total disponibilidade para prestar qualquer esclarecimento adicional que possa 
complementar o que foi exposto. Desde já, agradeço a disponibilidade. 
Com os melhores cumprimentos, 
 
Palhaça, 12 de fevereiro de 2016 
A professora, 
__________________________________ 
(Sónia Cristina Martins Pereira Samagaio) 
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Anexo II – Licença de utilização do Questionário Multifatorial de Liderança (QML) 
 
 
 
  
 163 
 
Anexo III – Questionário Multifatorial de Liderança versão MCP 
 
QUESTIONÁRIO MULTIFATORIAL DE LIDERANÇA 
Da autoria de Bernard M. Bass Bruce J. Avolio 
Estimado/a Membro do Conselho Pedagógico 
Este questionário está integrado num projeto de investigação que está a ser desenvolvido no âmbito 
do Mestrado em Ciências da Educação, na área de especialização de Administração e Políticas Educativas, do 
Departamento de Educação da Universidade de Aveiro.  
O questionário foi concebido por Bernard M. Bass e Bruce J. Avolio para identificar as lideranças 
Transformacional, transacional e Laissez-Faire e os seus resultados e será utilizado neste estudo para 
identificar o(s) estilo(s) de liderança da Diretora do Agrupamento de Escolas bem como os seus efeitos 
segundo a perceção dos Membros do Conselho Pedagógico. 
Deste modo, solicitamos a sua preciosa colaboração no preenchimento deste questionário, 
salientando que não existem respostas certas ou erradas, apenas respostas que refletem a sua opinião tendo 
como referência o seu trabalho enquanto Membro do Conselho Pedagógico. São essas respostas que 
procuramos e que são fundamentais para o nosso trabalho científico. 
Tratando-se de um trabalho com fins exclusivamente académicos, a sua participação é puramente 
voluntária e as suas respostas inteiramente confidenciais. 
Obrigada pela disponibilidade e colaboração prestada. 
                    A Professora Doutora Manuela Gonçalves 
        A mestranda Sónia Samagaio 
 
Instruções de Preenchimento: 
 Esta pesquisa pretende descrever o estilo de liderança do Diretor do seu Agrupamento de 
Escolas; 
 Marque, utilizando a escala fornecida abaixo, as suas respostas com um círculo à volta do 
número; 
 Se desejar mudar uma resposta, não se esqueça de corrigir a anterior (utilize um X para 
assinalar a incorreta); 
 Se um item lhe parece irrelevante, ou não tem a certeza de qual a resposta mais apropriada, 
ou não sabe a resposta, deixe-o em branco; 
 Utilize a escala abaixo indicada. 
 
Seguidamente encontram-se um conjunto de itens descritivos. Indique quão frequentemente cada 
uma das afirmações se adequa à Diretora do seu Agrupamento de Escolas. 
 
....... 
Por motivos de licenciamento, a autora da presente dissertação não pode apresentar os itens do 
questionário relativos à identificação do estilo de liderança e avaliação dos resultados.  
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Dados pessoais e profissionais 
1. Género: F □ M □ 
2. Idade: Até 35 □      Entre 36 e 50 □    Mais de 50 □ 
3. Formação académica:  
     Bacharelato □           Licenciatura□         Mestrado□           Doutoramento□ 
4. Formação profissional: 
      Curso de especialização□   Ações de formação□ 
     Outra formação□ Se sim, qual? _____________________ 
5. Nível de ensino:  
       Ed. Pré-escolar□   1.º ciclo□ 2.º ciclo□    3.º ciclo□     Secundário□  
6. Tempo de permanência neste Agrupamento de Escolas: 
       Menos de 3 anos□   De 3 a 6 anos□    De 7 a 10 anos□    Mais de 10 anos□  
7. Tempo de permanência como Membro do Conselho Pedagógico: ________ 
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Anexo IV – Questionário Multifatorial de Liderança versão Diretora 
 
QUESTIONÁRIO MULTIFATORIAL DE LIDERANÇA  
Da autoria de Bernard M. Bass e Bruce J. Avolio 
Estimada Diretora, 
Este questionário está integrado num projeto de investigação que está a ser desenvolvido no 
âmbito do Mestrado em Ciências da Educação, na área de especialização de Administração e 
Políticas Educativas, do Departamento de Educação da Universidade de Aveiro.  
O questionário foi concebido por Bernard M. Bass e Bruce J. Avolio para identificar os tipos de 
liderança e os seus resultados e será utilizado neste estudo para identificar a perceção da Diretora 
do Agrupamento de Escolas sobre o(s) estilo(s) de liderança que adota. 
Deste modo, agradecemos a sua preciosa colaboração no preenchimento deste questionário.  
Tratando-se de um trabalho com fins exclusivamente académicos, a sua participação é 
puramente voluntária e as suas respostas inteiramente confidenciais. 
Obrigada pela disponibilidade e colaboração prestada. 
                                       A mestranda Sónia Samagaio  
 
Instruções de Preenchimento: 
 Marque, utilizando a escala fornecida abaixo, as suas respostas com um círculo à volta do 
número; 
 Se desejar mudar uma resposta, não se esqueça de corrigir a anterior (utilize um X para 
assinalar a incorreta); 
 Se um item lhe parece irrelevante, ou não tem a certeza de qual a resposta mais apropriada, 
ou não sabe a resposta, deixe-o em branco; 
 Utilize a escala abaixo indicada. 
 
Seguidamente encontram-se um conjunto de itens descritivos. Indique quão frequentemente 
cada uma das afirmações se adequa a si como Diretora do seu Agrupamento de Escolas.   
 
....... 
Por motivos de licenciamento, a autora da presente dissertação não pode apresentar os itens do 
questionário relativos à identificação do estilo de liderança e avaliação dos resultados.  
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Anexo V – Calendarização das etapas de Investigação 
 
Data Intervenientes Assuntos tratados 
29 setembro Investigadora e Diretora do 
agrupamento 
Pedido de colaboração. Explicação das linhas 
orientadoras do estudo. 
 
 
 
 
15 outubro 
 
 
 
Investigadora e Diretora do 
agrupamento 
Aceitação da participação no estudo. 
Confirmação da aceitação da colaboração dos 
Membros do Conselho Pedagógico.  
Entrevista exploratória. 
Informação quanto à constituição do Conselho 
pedagógico: relação dos Membros do 
Conselho Pedagógico. 
 Recolha de documentos relevantes para o 
estudo: Projeto Educativo; Plano Anual e 
Plurianual de Atividades; Projeto de 
Intervenção e Carta de Missão da Diretora; 
Relatório de avaliação externa; Atas Conselho 
Pedagógico. 
26 de fevereiro 
de 2016 
Investigadora e Diretora do 
agrupamento 
Marcação da data de aplicação do 
questionário e dos procedimentos para sua 
aplicação. 
26 de fevereiro 
de 2016 
Investigadora e membro do 
Conselho Pedagógico 
Esclarecimento e definição da estratégia para 
distribuição e recolha dos questionários 
 
02 de março de 
2016 
 
Membro do Conselho 
Pedagógico 
Distribuição, explicação e sensibilização 
para o preenchimento dos questionários, 
realçando e reforçando a inequívoca 
manutenção do anonimato. 
03 de março de 
2016 
Investigadora e membro do 
Conselho pedagógico 
Entrega dos questionários preenchidos à 
investigadora. 
14 de abril Investigadora e Diretora do 
agrupamento 
Realização da Entrevista 
Preenchimento de Inquérito por questionário 
(QML) 
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Anexo VI – Guião da entrevista à Diretora 
 
Blocos 
temáticos 
OBJETIVOS  QUESTÕES 
Legitimação 
da 
entrevista 
1. Contextualizar a 
entrevista 
1. Informar sobre os objetivos do trabalho de investigação. 
2. Garantir a confidencialidade 
3. Pedir autorização para gravar entrevista em suporte 
áudio. 
 
Recolha de 
dados 
biográficos 
 
 
2. Caracterizar o 
entrevistado. 
1. Qual a sua idade? 
2. Qual a sua formação académica? Tem alguma formação 
específica? De que tipo? 
3. Quantos anos de serviço tem? 
4. Quantos anos no cargo de Diretora/Presidente do 
conselho executivo/conselho diretivo? 
5. Sempre nesta escola? 
Motivação/ 
satisfação 
profissional 
3. Fazer o levantamento 
das motivações da 
Diretora para 
concorrer ao cargo.  
 
4. Identificar quais os 
aspetos que 
contribuíram mais 
para a sua satisfação 
profissional, nos 
últimos anos. 
1. O que a motivou a concorrer ao cargo de Diretora? Hoje 
as suas motivações são as mesmas? 
 
3. Nos últimos anos, que aspetos contribuíram mais para a 
sua satisfação profissional? 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Liderança  
 
 
 
5. Descrever a perceção 
da Diretora sobre o seu 
estilo de liderança.  
 
 
 
 
 
6. Recolher informação 
que ajude a caracterizar 
o estilo e as estratégias 
de liderança da Diretora. 
 
 
1. O Projeto Educativo e o Projeto de Intervenção 
expressam a visão e os valores que defende para o 
agrupamento de escolas. Como construiu essa visão?  
 
2. Recorre muitas vezes aos Membros do Conselho 
Pedagógico para a auxiliarem na comunicação da visão à 
restante comunidade educativa? 
 
3. O conselho pedagógico é constituído por pessoas com 
perfis diferentes ou visões distintas sobre a escola? Existem 
conflitos em torno da visão? Como gere essas diferenças? 
 
4. A escola passou por um processo de mudança, 
constituiu-se como agrupamento, assinou um contrato de 
autonomia, passa a ter uma Diretora, como órgão 
unipessoal, que assume funções de gestão e de liderança. 
Como foi a implementação dessa mudança? Houve 
resistências no seio do conselho pedagógico? Houve 
resistências? Como lidou com essas resistências? 
 
5. Hoje o diretor tem de ser mais gestor ou mais líder? O 
que facilita mais o seu trabalho, a liderança ou a gestão? 
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Blocos 
temáticos 
OBJETIVOS  QUESTÕES 
 
 
 
 
 
 
 
 
Liderança 
 
 
 
 
 
 
 
 
7. Identificar a 
perceção da Diretora 
sobre o impacto da sua 
liderança.  
6. Como se caracteriza enquanto líder? 
 
7.Reconhece os Membros do Conselho Pedagógico como 
líderes intermédios? 
 
8. Ao consultar o Plano anual de atividade, cedido 
amavelmente pela Diretora, verifiquei que a escola participa 
em muitos projetos inovadores. De quem é a iniciativa da 
participação nesses projetos? Como é que consegue motivar 
os professores a participar? 
 
9. E para finalizar, do seu ponto de vista, sente que a sua 
liderança tem impacto na satisfação, no empenho e eficácia 
dos Membros do Conselho Pedagógico? 
 
10. Não sei se quer referir mais algum aspeto que considere 
importante e não foi mencionado nesta entrevista? 
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Anexo VII – Transcrição da entrevista à Diretora39 
 
Entrevista gravada em formato áudio - duração: 27: 01 min – realizada no dia 15/04/2016  
Bloco temático 1: Recolha de dados biográficos 
Entrevistador: Qual a sua idade? 
Diretora: 55 anos 
Entrevistador: Qual a sua formação académica? 
Diretora: Licenciatura em História e Ciências sociais.  
Entrevistador: Tem alguma formação específica? De que tipo? 
Diretora: Sim. Para além da licenciatura, tenho um curso em História da Arte e Património, tirado na 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto. Possuo ainda uma Pós-Graduação (especialização) em 
Orientação Educativa e estou a frequentar o Mestrado em Administração e Políticas Educativas, na 
Universidade de Aveiro. 
Entrevistador: Quantos anos de serviço tem? 
Diretora: Ah…33/34… comecei em 83. 
Entrevistador: Então são 33 anos. Quantos anos no cargo de Diretora/Presidente do conselho 
executivo/conselho diretivo? 
Diretora: 17 anos. 
Entrevistador: Sempre nesta escola? 
Diretora: Não. 9 anos na escola secundária Rubi40, num concelho diferente e o resto dos anos no presente 
agrupamento de escolas. 
Bloco temático 2: Motivação/ satisfação profissional 
Entrevistador: O que a motivou a concorrer ao cargo de Diretora?  
Diretora: Foi essencialmente a pressão da parte de alguns elementos da comunidade educativa e a 
insatisfação relativamente à gestão que existia. Exerci funções de gestão noutra escola e uma das razões que 
me levou a sair dessa escola foi ter exercido funções de gestão mais por imposição do que por opção, uma 
vez que o modelo de gestão era diferente. Não aparecendo voluntários organizados em listas, era feita uma 
votação e o meu nome aparecia sempre… Esta escola era uma escola mais voltada para o ensino profissional, 
o que me impedia de lecionar as duas disciplinas de que eu mais gosto, História A e Historia de Arte. 
Entrevistador: Hoje as suas motivações são as mesmas? 
Diretora: Para além da pressão pela existência de poucas pessoas com formação para o cargo e pela 
insatisfação em relação à gestão, sinto-me, hoje, mais motivada. A experiência e a formação contínua 
acrescentaram um grau de motivação acrescida.  
                                                          
39 Designação atribuída pela investigadora ao agrupamento em estudo para manter o anonimato. 
40 Designação dada pela investigadora para manter o anonimato. 
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Entrevistador: Nos últimos anos, que aspetos contribuíram mais para a sua satisfação profissional? 
Diretora: A minha satisfação profissional é, essencialmente, na gestão de um órgão pedagógico, que é a 
minha formação! É o conselho pedagógico. É aí que me sinto bem, que eu me sinto realizada. Porque eu para 
além … Agora não dou aulas, mas a minha área permite-me, por exemplo, fazer apresentações no âmbito da 
formação especializada que possuo e na formação científica. Esta situação permite-me estar mais próxima 
da profissão que escolhi, ser professora.  
 
Bloco temático 3: Liderança 
Entrevistador: O Projeto Educativo e o Projeto de Intervenção expressam a visão e os valores que defende 
para o agrupamento de escolas. Como construiu essa visão? 
Diretora: inicialmente o meu Projeto de Intervenção, era individual, mas apoiado por um grupo de pessoas 
que me motivaram a agarrar um projeto diferente, mas mais abrangente, ou seja, mais consensual. Daí que 
o meu primeiro objetivo estratégico fosse unir os professores e pacificar a escola (período de conflito na 
escola… primeiro, a divisão entre professores entre os professores titulares e os professores e a política 
educativa imposta pela Ministra da Educação) para depois poder trabalhar em torno de um Projeto Educativo 
inovador e que unisse os professores e o pessoal não docente. Durante esse período foram sendo construídos 
“novos instrumentos de gestão” instrumentos de gestão, que são importantes. Um conjunto de valores 
partilhados por todos. Neste sentido, de um projeto individual rapidamente se transformou num projeto de 
escola. 
Entrevistador: Falou em pacificar a escola, que estratégias utilizou? 
Diretora: Não foi difícil pacificar a escola. Primeiro, uma característica da minha personalidade é saber ouvir 
e ter um carácter conciliador. Possuo um perfil de liderança “com os outros” e não “sobre os outros”. O 
envolvimento das pessoas nos projetos, nomeadamente na construção do Projeto Educativo. 
Entrevistador: Recorre muitas vezes aos Membros do Conselho Pedagógico para a auxiliarem na 
comunicação da visão à restante comunidade educativa? 
Diretora: Apelo constantemente aos Membros do Conselho Pedagógico para transmitir a visão de escola que 
é aceite pela generalidade dos membros da comunidade educativa. Trabalho diretamente com estruturas 
intermédias, no conselho pedagógico, que são todos professores. Não há encarregados de educação, não há 
alunos, não há funcionários neste órgão de gestão. O trabalho realizado neste órgão é muito técnico e exige 
que previamente seja realizado por equipas de trabalho. Desta forma, quando as propostas chegam ao 
Conselho pedagógico, refletem a opinião de vários agentes educativos. 
Entrevistador: Então essas equipas têm outros elementos para além dos Membros do Conselho 
Pedagógico? 
Diretora: Têm. No caso, por exemplo, da construção do Projeto Educativo, constituímos secções com a 
representação dos alunos, pessoal não docente e encarregados de educação.  
Entrevistador: O conselho pedagógico é constituído por pessoas com perfis diferentes ou visões distintas 
sobre a escola? Existem conflitos em torno da visão? 
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Sim, o Conselho Pedagógico é constituído por pessoas com perfis e visões de escola diferentes. É importante 
que assim seja, situação que torna as reuniões mais dinâmicas e interessantes. Existe um elemento que fazia 
parte da antiga gestão da escola e fui eu que a indiquei, também para provar que não afasto ninguém, mesmo 
as pessoas que representavam um posicionamento, uma visão diferente de escola. Apesar da diferença, há 
unanimidade na maioria das decisões. 
Entrevistador: Como procura gerir essas diferenças de visão e, ao mesmo tempo, envolver essas pessoas 
na concretização de uma visão que é diferente da sua? 
Diretora: Muito pela fundamentação das decisões. As pessoas não tomam as decisões de “ânimo leve”, têm 
de as expor e explicar. Se aquilo que for o entendimento global, não for aquilo que eu penso… e acontece 
várias vezes, a questão é distribuída, não tenho problema, convivo muito bem com a diferença. Vou dar, um 
exemplo: no último pedagógico foi notória essa situação! Tinha a sensação da divisão dos membros em 
relação à realização de provas de aferição. Tudo indicava para a não aprovação da realização das provas de 
aferição. Com a fundamentação que apresentei, argumentando a necessidade estabelecermos um plano de 
ação estratégico para a melhoria dos resultados escolares e a necessidade da opção ser justificada com base 
em critérios de ordem pedagógica, senti que tinha convencido todos os membros. De facto, é ao confrontar 
que as pessoas acabam por perceber. Colocar as pessoas a pensar, “não naquilo que eu quero”, mas “naquilo 
que é melhor para a escola”. Por isso é que eu penso que as pessoas reconhecem que tenho capacidade de 
gerar os consensos e acabo por conseguir (risos).  
Entrevistador: A escola passou por um processo de mudança, constituiu-se como agrupamento, assinou 
um contrato de autonomia, passa a ter uma Diretora, como órgão unipessoal, que assume funções de 
gestão e de liderança. Como foi a implementação dessa mudança? Houve resistências? Como lidou com 
essas resistências? 
Diretora: Sim, há sempre muitas resistências à mudança, em qualquer mudança há resistência… mas é 
necessário envolver as pessoas em projetos, criando pontos de consenso para que se desenvolvam e se 
acentuem valores que sejam consensuais. 
Entrevistador: Hoje o diretor tem de ser mais gestor ou mais líder? O que facilita mais o seu trabalho, a 
liderança ou a gestão? 
Diretora: Neste tipo de órgão, no contexto e no modo como funciona, é muito mais importante a liderança 
do que a gestão. É evidente que associada sempre à gestão… tenho de ser gestora, uma vez que presido 
também a um órgão administrativo. 
Entrevistador: Como se caracteriza enquanto líder? 
Diretora: Sou um líder, ah… que defende (não sei se é esse o retrato, estou curiosa em saber porque o que 
eu penso pode não ser depois percecionado pelos outros). Mas é sempre a “liderança com os outros” e não 
a “liderança sobre os outros”, sempre! É muito pela partilha de informação e, por isso, é que no pedagógico 
é tudo muito consensual. Porque o que vai, já vai trabalhado e o meu papel é só liderar as equipas de trabalho 
que estão ali representadas. 
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Entrevistador: Face ao seu estilo de liderança existem pessoas que o aceitam facilmente e outras não. No 
seu modo de liderar preocupa-se com as características de cada um? 
Diretora: Não mudo o modo de liderar em função das pessoas que estão lá. No entanto, respeito a 
individualidade de cada um. 
Entrevistador: Falou que tem grupos de trabalho representados no conselho pedagógico que fazem a 
ligação com os outros elementos da comunidade educativa. Reconhece os Membros do Conselho 
Pedagógico como líderes intermédios? 
Diretora: Sim, são uma extensão do meu trabalho, daquilo que eu faço, porque as equipas trabalham de fora, 
e ouvem outros elementos, constroem inclusivamente os documentos e quando eles chegam ao pedagógico 
já foram lidos e analisados e as pessoas já levam propostas. Foi sempre a minha forma de trabalhar. Mudei 
práticas e formas de trabalho. Introduzi uma gestão profissional dos documentos oficiais, tais como: 
convocatórias, de ordem de serviço, de comunicação, por exemplo. A constituição de Agrupamentos Verticais 
impôs a necessidade de reorganização das comunicações e a necessidade de efetuar uma informação mensal 
(comunicação interna). Este agrupamento tem 4 JI, 4 EB1 e a Escola Sede, um total de 9 estabelecimentos de 
ensino. Muitas vezes a mensagem pode chegar deturpada. Sentia, no início, que alguma informação se 
perdia, daí a necessidade de construir a comunicação interna, com as informações e deliberações do CP que 
distribuo aos coordenadores intermédios que, por sua vez, a fazem chegar aos restantes elementos. 
Entrevistador: Então valoriza a comunicação? 
Diretora: Sim, muito! 
Entrevistador: Ao consultar o Plano anual de atividade, cedido amavelmente pela Diretora, verifiquei que 
a escola participa em muitos projetos inovadores. De quem é a iniciativa da participação nesses projetos? 
Como é que consegue motivar os professores a participar? 
Diretora: Vamos conseguindo… Com uma localização muito periférica e com outra escola no centro da cidade 
e requalificada recentemente, a oferta de atividades e projetos inovadores devem fazer a diferença, uma 
forma de “agarrarmos os alunos”. Se nada fizermos o lugar das pessoas é posto em causa. Devemos fazer 
diferente e a opção recaia na qualidade da escola, dos projetos e iniciativas e não apenas no sucesso dos 
alunos. As boas notas nos exames não chegam para cativar os alunos. Devemos fazer diferença pelos projetos 
de referência… e temos conseguido! Temos um prémio de literatura juvenil internacional - é um projeto que 
vai na 35.ª edição, os primeiros elementos já estão velhinhos, uma já faleceu… mas tem tido sempre o 
patrocínio, o alto patrocínio do Presidente da Assembleia da República e do Presidente da República. Temos 
outros projetos de referência, tais como: “as tablets em sala de aula”, implementados no 10.º ano. 
Inicialmente encontramos resistência por parte de alguns professores, agora, começam a constatar que 
aumenta a motivação dos alunos. Os resistentes começam a mudar o seu posicionamento. É curioso!... no 
ano seguinte são os que vêm dizer… “eu se calhar também experimentava” … e tem que ser por aí… nunca 
impus essa situação… não… as pessoas escolhem. Muitas pessoas que ficavam com o 10.º ano de Ciências e 
Tecnologias, afastaram-se então com medo do projeto, porque exige algumas competências digitais e isto é 
um constrangimento para algumas pessoas. Mas este ano já… que entretanto fizemos formação, não só com 
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a escola Virtual, que é um dos nossos patrocinadores que é a Porto Editora, mas também com um software 
que temos de gestão da sala de aula e as pessoas saem encantadas… 1.º é sempre assim… quando se marca 
formação é sempre porque tenho isto e aquilo… mas vão e saem de lá satisfeitas e acabam por… (risos) 
aconteceu na semana passada, com a formação de software da gestão de sala, que estava adiada desde 
novembro, de facto são imensas atividades… e as pessoas ficaram uma sexta-feira, da parte da tarde, e as 
pessoas disseram: “valeu a pena, porque nós aprendemos”. Tem de ser assim, envolver as pessoas e dar-lhe 
apoio quando elas não… eu fiz a formação!… com as pessoas para as motivar, eu fiz, tenho a preocupação de 
desenvolver as suas competências e também as minhas, também para eu saber fazer.  
Entrevistador: E para finalizar, do seu ponto de vista, sente que a sua liderança tem impacto na satisfação, 
no empenho e eficácia dos Membros do Conselho Pedagógico? 
Diretora: Acho que sim, é o meu ponto de vista, que é discutível e pode não ser de facto… mas eu como 
convivo bem com a contrariedade…  
Entrevistador: Geralmente como é que expressam essa satisfação? 
Diretora: É passar pela direção e dizerem um obrigado com satisfação, é a troca de correspondência e de 
informação. É uma característica do meu carácter eu gostar que gostem de mim. Portanto, não imponho, 
mas gosto também de dizer algo agradável aos outros e estou sempre a elogiar e depois também recebo um 
feedback positivo. Posso estar enganada… 
Entrevistador: Não sei se quer referir mais algum aspeto que considere importante e não foi mencionado 
nesta entrevista? 
Diretora: Não, Não… 
Entrevistador: então dou por terminada esta entrevista e agradeço, uma vez mais, a sua colaboração. 
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Anexo VIII –Grelha de Análise de conteúdo da Entrevista à Diretora do Agrupamento de Escolas Esmeralda 
 
Categoria Subcategorias N.º de 
ref. 
Unidades de Registo 
 
 
Motivação para 
concorrer ao 
cargo de 
Diretora 
Pressão de outros 
docentes 
2 ED - “Foi essencialmente a pressão da parte de alguns elementos da comunidade educativa”. 
ED - “[…] exerci funções de gestão noutra escola e uma das razões que me levou a sair dessa escola foi ter exercido funções de 
gestão mais por imposição do que por opção, uma vez que o modelo de gestão era diferente. Não aparecendo voluntários 
organizados em listas, era feita uma votação e o meu nome aparecia sempre…” 
Experiência e 
Formação 
2 ED - “[…] sinto-me, hoje, mais motivada. A experiência e a formação contínua acrescentaram um grau de motivação acrescida.”  
Mudança  1 ED - “[…] a insatisfação relativamente à gestão que existia”. 
                                                  Total 5  
Satisfação 
profissional 
Conteúdo da função  
1 
ED - “A minha satisfação profissional é essencialmente, na gestão de um órgão pedagógico, que é a minha formação! É o conselho 
pedagógico. É aí que me sinto bem, que eu me sinto realizada […] permite-me estar mais próxima da profissão que escolhi, ser 
professora”. 
                                                  Total 1  
 
 
Liderança 
transformacional 
 
Atributos de 
Influência 
Idealizada 
 
 
5 
ED –” inicialmente o meu Projeto de Intervenção, era individual, mas apoiado por um grupo de pessoas que me motivaram a 
agarrar um projeto diferente, mas mais abrangente, ou seja, mais consensual.” 
ED - “[…] uma característica da minha personalidade é saber ouvir e ter um carácter conciliador. […]”. 
ED - “A liderança, de facto neste tipo de órgão, no contexto e no modo como funciona é muito mais importante a liderança que 
a gestão. É evidente que associada sempre à gestão… tenho de ser gestora, uma vez que presido também a um órgão 
administrativo.” 
ED - “Sou um líder […]” 
ED – “Ou seja, aprovou-se uma questão que, inicialmente, estava toda a gente em desacordo.” 
 
 
Comportamentos de 
Influência 
Idealizada 
 
 
 
6 
ED - “Daí que o meu primeiro objetivo estratégico fosse unir os professores e pacificar a escola (período de conflito na escola… 
primeiro, a divisão entre professores entre os professores titulares e os professores e a política educativa imposta pela Ministra 
da Educação) para depois poder trabalhar em torno de um Projeto Educativo inovador e que unisse os professores e o pessoal 
não docente.” 
ED – “[…] Possuo um perfil de liderança “com os outros” e não “sobre os outros”. […].” 
 ED – “Mas é sempre a liderança “com os outros” e não “sobre os outros”, sempre! É muito pela partilha de informação e, por 
isso, é que no pedagógico é tudo muito consensual. Porque o que vai, já vai trabalhado e o meu papel é só liderar as equipas de 
trabalho que estão ali representadas.” 
ED – “Não mudo o modo de liderar em função das pessoas que estão lá. No entanto, respeito a individualidade de cada um.” 
ED - “[…] foram sendo construídos “novos instrumentos de gestão” instrumentos de gestão, que são importantes. Um conjunto 
de valores partilhados por todos. Neste sentido, de um projeto individual rapidamente se transformou num projeto de escola.” 
há um conjunto de valores que estão, evidentemente, no Projeto de Intervenção, mas que depois perpassaram (para o Projeto 
Educativo), porque apesar de ser individual ele representou aquilo que era a aspiração de um grupo significativo de professores 
da escola”. 
ED – “[…]  O envolvimento das pessoas nos projetos, nomeadamente na construção do Projeto Educativo […]”. 
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Categoria Subcategorias N.º de 
ref. 
Unidades de Registo 
 
Liderança 
transformacional 
(CONT.) 
 
 
 
 
Motivação 
Inspiracional 
 
 
 
 
 
4 
ED - “[…] há sempre muitas resistências à mudança, em qualquer mudança há resistência… mas é necessário envolver as pessoas 
em projetos, criando pontos de consenso para que se desenvolvam e se acentuem valores que sejam consensuais.” 
 
ED - [valoriza a comunicação?] “Sim, muito!” 
 
ED – “[…] Com uma localização muito periférica e com outra escola no centro da cidade e requalificada recentemente, a oferta 
de atividades e projetos inovadores devem fazer a diferença, uma forma de “agarrarmos os alunos”. Se nada fizermos o lugar 
das pessoas é posto em causa. Devemos fazer diferente e a opção recaia na qualidade da escola, dos projetos e iniciativas e 
não apenas no sucesso dos alunos. As boas notas nos exames não chegam para cativar os alunos. Devemos fazer diferença 
pelos projetos de referência… […].” 
 
ED – “[…]eu fiz a formação com as pessoas para as motivar, eu fiz!” 
 
 
 
Estimulação 
Intelectual 
 
 
 
4  
ED – “Muito pela fundamentação das decisões. As pessoas não tomam as decisões de “ânimo leve”, têm de as expor e explicar. 
Se aquilo que for o entendimento global, não for aquilo que eu penso… e acontece várias vezes, a questão é distribuída, não 
tenho problema, convivo muito bem com a diferença. De tal forma que tenho uma pessoa da antiga direção da escola e de um 
departamento complicado. Que no início referi, que tinha uma visão diferente para a escola e essa foi uma das razões por que me 
candidatei a Diretora.” 
 
ED - “Vou dar, um exemplo: no último pedagógico foi notória essa situação! Tinha a sensação da divisão dos membros em 
relação à realização de provas de aferição. Tudo indicava para a não aprovação da realização das provas de aferição. Com a 
fundamentação que apresentei, argumentando a necessidade estabelecermos um plano de ação estratégico para a melhoria dos 
resultados escolares e a necessidade de a opção ser justificada com base em critérios de ordem pedagógica, senti que tinha 
convencido todos os membros. De facto, é ao confrontar que as pessoas acabam por perceber. Colocar as pessoas a pensar, “não 
naquilo que eu quero”, mas “naquilo que é melhor para a escola”.  
 
ED - “os tablets em sala de aula”, implementados no 10.º ano. Inicialmente encontramos resistência por parte de alguns 
professores, agora, começam a constatar que aumenta a motivação dos alunos.” 
 
ED – “Tenho a preocupação de desenvolver as suas competências e também as minhas, também para eu saber fazer.” 
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Categoria Subcategorias N.º de 
ref. 
Unidades de Registo 
 
 
 
 
 
 
Liderança 
transformacional 
(CONT.) 
 
 
 
 
 
 
 
 
Consideração 
Individual 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
7 
ED – “Apelo constantemente aos Membros do Conselho Pedagógico para transmitir a visão de escola que é aceite pela 
generalidade dos membros da comunidade educativa.”  
 
ED – “Trabalho diretamente com estruturas intermédias, no conselho pedagógico, que são todos professores. Não há encarregados 
de educação, não há alunos, não há funcionários neste órgão de gestão. O trabalho realizado neste órgão é muito técnico e exige 
que previamente seja realizado por equipas de trabalho. Desta forma, quando as propostas chegam ao Conselho pedagógico, 
refletem a opinião de vários agentes educativos.” 
 
ED – “No caso, por exemplo, da construção do Projeto Educativo, constituímos secções com a representação dos alunos, pessoal 
não docente e encarregados de educação.”  
 
ED – [vê os Membros do Conselho Pedagógico como líderes intermédios] “são uma extensão do meu trabalho, daquilo que eu 
faço, porque as equipas trabalham de fora e ouvem outros elementos, constroem inclusivamente os documentos e quando eles 
chegam ao pedagógico já foram lidos e analisados e as pessoas já levam propostas. Foi sempre a minha forma de trabalhar.” 
  
 
ED – “[…] tem que ser por aí… nunca impus essa situação [participação em projetos] … não… as pessoas escolhem. Muitas 
pessoas que ficavam com o 10.º ano de Ciências e Tecnologias, afastaram-se então com medo do projeto, porque exige algumas 
competências digitais e isto é um constrangimento para algumas pessoas […]” 
 
 
ED – “Mas este ano já… que, entretanto, fizemos formação, não só com a escola Virtual, […], mas também com um software 
que temos de gestão da sala de aula e as pessoas saem encantadas…” 
 
ED – “Tem de ser assim, envolver as pessoas e dar-lhe apoio […]” 
 
Total  26  
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Categoria Subcategorias N.º de 
ref. 
Unidades de Registo 
 
 
Liderança 
transacional 
Recompensa 
Contingente 
 
0 
ED - “[…] mas gosto também de dizer algo agradável aos outros e estou sempre a elogiar […]”. 
 
 
Gestão por exceção 
ativa 
 
 
1 
ED – “A constituição de Agrupamentos Verticais impôs a necessidade de reorganização das comunicações e a necessidade de 
efetuar uma informação mensal (comunicação interna). Este agrupamento tem 4 JI, 4 EB1 e a Escola Sede, um total de 9 
estabelecimentos de ensino. Muitas vezes a mensagem pode chegar deturpada. Sentia, no início, que alguma informação se perdia, 
daí a necessidade de construir a comunicação interna, com as informações e deliberações do CP que distribuo aos coordenadores 
intermédios que, por sua vez, a fazem chegar aos restantes elementos.” 
Total  1  
Laissez-Faire Gestão por 
Exceção Passiva 
0 ---- ---- 
Laissez-Faire 0 ---- ---- 
Total  0  
 
 
 
 
 
 
 
 
Efeitos da 
liderança 
 
 
 
 
 
Esforço Extra 
 
 
 
3 
ED - “Nós temos um prémio de literatura juvenil, é um projeto que vai na 35.ª edição, os primeiros elementos já estão velhinhos 
[…] mas tem tido sempre o patrocínio, o alto patrocínio do Presidente da Assembleia da República e do Presidente da República, 
que recebemos esta semana, ou seja, são estas coisas que fazem a diferença, temos um júri altamente conceituado. Temos outros 
projetos de referência.” 
ED – “E aqueles que são os resistentes… e isto é curioso!... no ano seguinte são os que vêm dizer… ‘eu se calhar também 
experimentava’.” 
ED – “[…] 1.º é sempre assim… quando se marca formação é sempre porque tenho isto e aquilo…, mas vão e saem de lá satisfeitas 
e acabam por… aconteceu na semana passada com a formação de software da gestão de sala, que estava adiada desde novembro, 
de facto são imensas atividades…e as pessoas ficaram uma sexta-feira, da parte da tarde […]”. 
 
 
Eficácia 
 
4 
ED – “Por isso é que eu penso que as pessoas reconhecem que tenho capacidade de gerar os consensos e acabo por conseguir.” 
ED – “Mudei práticas e formas de trabalho. Introduzi uma gestão profissional dos documentos oficiais, tais como: convocatórias, 
de ordem de serviço, de comunicação, por exemplo.” 
ED – “Vamos conseguindo […]”. 
ED – “[…] temos conseguido!” 
 
Satisfação 
 
4 
ED - “[…] as pessoas disseram: “valeu a pena, porque nós aprendemos.” 
ED - “[…] não imponho, […] e depois também recebo um feedback positivo.” 
ED – “Acho que sim, é o meu ponto de vista, que é discutível e pode não ser de facto…” 
ED – “É passar pela direção e dizerem um obrigado com satisfação, é a troca de correspondência, é a troca de informação.” 
Total  11  
 
 
 
 
 178 
 
Anexo IX –Grelha de Análise de conteúdo do Projeto de Intervenção e Carta de Missão da Diretora e Relatório de Avaliação externa do agrupamento 
Categoria Subcategorias N.º de 
ref. 
Unidades de Registo Documentos 
PI CMD RAE 
 
Liderança 
transformacional 
(CONT.) 
 
 
 
 
 
Atributos de 
Influência 
Idealizada 
3 PI – “[…] o meu objectivo é empenhar-me para dar à escola tudo o que sei e o que sinto da forma melhor e mais 
simples.” 
PI – “A minha candidatura é uma aposta no trabalho de equipa […] pretendo fazer sentir aos auxiliares de acção 
educativa, aos funcionários administrativos, aos técnicos especializados e aos meus colegas professores que é esta a 
forma de construir uma Escola de qualidade para o presente e para o futuro – a equipa que comigo trabalhar diretamente 
constituirá um grupo homogéneo, coeso e com a experiência ou as características que se exigem para desempenhar as 
funções atribuídas.” 
PI – “À comunidade escolar mais não posso prometer do que “Fazer Melhor”.” 
X   
1 CMD - A missão do diretor da escola é concretizar este propósito, […] assumindo uma liderança forte, equilibrada e 
justa, respeitadora dos valores humanistas e democráticos […]”. 
 x  
Comportamentos 
de Influência 
Idealizada 
8 PI – “A Escola vive problemas que são comuns a outros estabelecimentos de ensino, mas que temos de entender como 
nossos e procurar para eles a resposta mais adequada no nosso contexto.”   
PI - “[…] trabalho cooperativo e planeamento conjunto […]”  
PI – “[…] o envolvimento de todos os membros da Comunidade Escolar nas actividades e projectos da escola: alunos, 
professores, técnicos especializados, auxiliares de acção educativa, funcionários administrativos, encarregados de 
educação são todos importantes na construção da “nova” Escola.”” 
PI – “Seremos guiados por relações de proximidade e de pertença em que, se na escola estiverem os filhos, os amigos, 
os vizinhos, os conhecidos dos nossos colegas, colaboradores e funcionários, todos desejarão que nela se sinta um 
ambiente favorável ao êxito educativo.” 
PI – “É importante o rigor e a transparência, mas também a dimensão humana, o diálogo e o bom entendimento na 
reestruturação da equipa de trabalho.” 
PI – “Cremos que o espírito solidário, facilitador do apoio mútuo entre colegas, é essencial para um melhor ambiente 
escolar.” 
PI – “são fundamentais a franqueza e o respeito mútuo, o sentido de disciplina e de autoridade equilibrada, a promoção 
da aprendizagem e da cidadania, a dignificação da função docente e a elevação humana do aluno que pretenderá 
construir a sua personalidade com estudo, procura do saber e trabalho de equipa com os seus pares.” 
PI - “[…] promover um trabalho de pares ou pequeno grupo entre todos os professores que leccionam o mesmo 
ciclo/ano” 
x   
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Categoria Subcategorias N.º de 
ref. 
Unidades de Registo Documentos 
PI CMD RAE 
 
Liderança 
transformacional 
(CONT.) 
Comportamentos 
de Influência 
Idealizada 
1  CMD- “A principal missão da escola é formar cidadãos com os conhecimentos linguísticos, culturais, artísticos e 
científicos que lhes permitam desenvolver as competências necessárias ao êxito profissional e pessoal com vista à sua 
integração numa sociedade em constante mudança (in: Projeto Educativo do Agrupamento)” 
 x  
3 RAE – “A Escola empenha-se na promoção da sua imagem externa através de campanhas de divulgação da sua oferta 
formativa, realização de eventos que apelam à participação de ex-alunos e de toda a comunidade educativa, publicação 
de artigos na imprensa regional, criação de um novo logótipo, criação de uma linha de material escolar com marca 
própria e divulgação das suas iniciativas e documentos na Internet. Todos estes fatores contribuem para fomentar o 
sentido de pertença e de identificação com a Escola.” 
RAE - “[…] partilha tarefas e responsabilidades com os seus mais diretos colaboradores, concede autonomia 
suficiente às estruturas intermédias, que agem de forma colaborativa e pró-ativa com a direção, com quem reúnem 
regularmente, propondo soluções de melhoria e responsabilizando-se pela aplicação das mesmas.”   
RAE – “Existem critérios explícitos para a distribuição de serviço, elaboração de horários e constituição de turmas, 
amplamente divulgados na comunidade escolar, o que revela sentido de equidade e justiça.” 
  x 
 
 
 
 
Motivação 
Inspiracional 
 
 
4 
PI – “[…] uma escola melhor, mais transparente, mais solidária, mais criativa, com mais profissionalismo e 
competência, mais próxima da comunidade que a envolve, rumo à excelência.” 
PI - “[…] perante as adversidades, somos sempre obrigados a escolher um de dois caminhos: baixarmos os braços e 
rendermo-nos à nossa impotência, ou batalharmos e provarmos que somos capazes de vencer.” 
PI - “Pretendo liderar uma equipa que acredita que pode vencer, que pode ligar pessoas, projectos e vontades de 
sucesso.” ´ 
PI – “Vamos fazer obra e vamos fazer história, por “Melhor Esmeralda”. 
x   
1 CMD - […] construção de uma identidade coletiva de sucesso centrada no saber mais […] ”.  x  
 
 
 
Estimulação 
Intelectual 
 
 
6 
PI - “Vivemos tempos de mudança e a escola pública é hoje ameaçada por vários factores de risco a que é necessário 
dar uma resposta. Neste sentido, é urgente a definição de um Projecto de Escola que consubstancie uma realidade 
nova, detecte os problemas e estabeleça as prioridades de intervenção para os próximos anos.” 
PI - “A Escola [Esmeralda] vive problemas que são comuns a outros estabelecimentos de ensino, mas que temos de 
entender como nossos e procurar para eles a resposta mais adequada no nosso contexto.” 
PI - “[…] articulação curricular de conteúdos e actividades, intra e interdepartamental […]” 
PI - “Considera-se a relação de colaboração estreita com as autarquias muito importante para a qualidade do serviço 
que a Escola presta.” (…) visando um relacionamento que não se limite a pedir ajuda, mas, sempre que possível, a 
responder positivamente às suas solicitações.” 
PI - “relação colaborativa e dinâmica (…) com o tecido empresarial e produtivo da região, no sentido de proporcionar 
a jovens e adultos o melhor encaminhamento em termos formativos e profissionais, entre outros.” 
PI - “[…] criação de condições para a troca de experiências e para a assunção de compromissos, que promovam o 
diálogo e a cooperação entre todos os professores a promoção de uma cultura de responsabilidades partilhadas. (…)” 
x   
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Categoria Subcategorias N.º de 
ref. 
Unidades de Registo Documentos 
PI CMD RAE 
 
Liderança 
transformacional 
(CONT.) 
 
 
 
Consideração 
Individual
 
  
 
 
 
 
 
6 
PI –“[…] o envolvimento dos professores e dos alunos na criação de mecanismos de participação associativa para os 
mais diversos fins, que dêem voz aos seus anseios e que os tornem parte activa na construção de uma escola melhor.” 
PI –“Procuraremos uma acção pro-activa no sentido de levar as estruturas de gestão intermédia (Coordenadores de 
Departamento e Área Disciplinar, de Ano/Nível de Ensino e de Projectos...) a liderar o processo de mudança efectiva 
na promoção da melhoria dos resultados escolares.” 
PI –“maior envolvência da Escola com a Comunidade e as suas forças vivas, principalmente com os Encarregados de 
Educação, através da promoção de iniciativas que os tragam ao espaço escolar, que os envolvam no projecto educativo 
da escola e que os incentivem a participar no associativismo académico. 
PI –“melhoria da comunicação interna, coordenação e articulação no seio de cada estrutura e entre os diversos órgãos 
de orientação educativa que passará pela rentabilização e uso eficiente dos recursos tecnológicos hoje disponíveis. 
PI –“Será necessário que se criem mecanismos de trabalho cooperativo e planeamento conjunto.” 
PI –“[…] reuniões […] dinamizadas por Coordenadores de ano, no ensino secundário, com representação no Conselho 
Pedagógico, espaço privilegiado de articulação pedagógica.” 
x   
1 CMD – “Elaboração e acompanhamento do Plano de Formação Anual dos/as docentes e pessoal não docente, 
atendendo à pertinência das áreas de formação face às necessidades detetadas e à bolsa de formadores/as, disponíveis 
no interior do Agrupamento”.   
 x  
1 RAE – “A Diretora conhece bem as competências profissionais do pessoal docente e não docente, porque, para além 
de ter disponibilidade para o atendimento individual, também reúne regularmente com os diferentes grupos da 
comunidade escolar, o que facilita a rendibilização dos saberes profissionais, sendo valorizada a formação profissional 
para a melhoria da eficácia da prestação dos serviços e para a afetação de recursos humanos.” 
  x 
Total  35   
 
 
 
 
Liderança 
transacional 
Recompensa 
contingente 
1 PI – “[…] estudaremos uma redistribuição de funções e trabalho do pessoal docente e não docente, orientando-nos 
por critérios onde conte o mérito reconhecido.” 
x   
 
 
 
Gestão por 
exceção ativa 
1 PI - “[…] desenvolver mecanismos de autoavaliação, construindo uma escola alicerçada no patamar da excelência.” x   
6 CMD – “[…] assumindo como missão o desenvolvimento organizacional e educativo da instituição balizado por 
práticas de avaliação contínuas e consistentes.” 
CMD – “Aferição anual do cumprimento das Metas e Estratégias constantes do Projeto Educativo.” 
CMD – “Aferição anual do cumprimento das atividades e concretização de plano de melhoria.” 
CMD – “Melhorar, de forma gradual e progressiva, a qualidade do Plano Anual e Plurianual de atividades, 
assegurando a sua articulação com o Projeto Educativo”.  
CMD – “Supervisão anual do cumprimento dos códigos de procedimentos para diferentes setores (Assistentes 
Operacionais).” 
CMD – “[…] instituir, de forma continuada e sistemática de processos de avaliação orientados para a melhoria da 
qualidade do serviço público de educação […].” 
  
 
 
 
 
x 
 
1 RAE – “A Diretora supervisiona eficazmente o funcionamento de toda a organização escolar […]”.   x 
Total  9  
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Categoria Subcategorias N.º de 
ref. 
Unidades de Registo Documentos 
PI CMD RAE 
Laissez-Faire Gestão por 
Exceção Passiva 
0 ---- ----    
Laissez-Faire 0 ---- ----    
Total  0  
 
 
Efeitos da 
liderança 
Esforço Extra 1 RAE  - “A Escola tem aderido a diversos projetos nacionais e internacionais e dinamiza projetos internos inovadores, 
com rentabilização de recursos, que contribuem para a melhoria dos resultados, do ambiente educativo e satisfação da 
comunidade.” 
  x 
Eficácia 3 RAE – “ […] esta manteve o seu rumo de ação, em consequência de uma visão estratégica muito bem definida e 
consolidada, refletida num Projeto Educativo bem estruturado, assente em valores consensuais, com objetivos 
partilhados por toda a comunidade educativa, metas claras, avaliáveis e quantificadas, no que respeita à perspetiva de 
evolução dos resultados escolares, e estratégias bem definidas, cuja implementação é regularmente acompanhada e 
avaliada pela Equipa da Qualidade”. 
RAE – “[…] a Escola presta um serviço educativo de qualidade, onde se reconhecem práticas generalizadas e eficazes 
que têm um impacto forte na melhoria das aprendizagens e nos resultados dos alunos. Os pontos fortes predominam 
na totalidade dos campos analisados, o que justifica a atribuição da classificação de MUITO BOM, no domínio 
Prestação do Serviço Educativo.” 
RAE – “Em conclusão, prevalecem os pontos fortes na totalidade dos campos em análise, em resultado de práticas 
organizacionais generalizadas e eficazes, com vista à melhoria das aprendizagens e dos resultados, pelo que a 
classificação do domínio Liderança e Gestão é de MUITO BOM.”   
  x 
Satisfação  3 RAE – “A forte identificação da comunidade educativa com a Escola, evidenciada nos elevados níveis de satisfação 
sobre a sua ação educativa.” 
RAE – “As práticas diferenciadas e eficazes de apoio aos alunos, promotoras da inclusão social e da consolidação de 
um bom ambiente educativo.” 
RAE – “A dinamização de projetos internos inovadores, com impacto no sucesso educativo e na satisfação da 
comunidade.”     
 
  x 
Total  7  
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Anexo X–Médias dos itens, categorias e subcategorias do QML da Diretora e dos MCP 
  
Diretora 
 Membros Conselho Cedagógico 
Categorias / subcategorias / itens   Média Desv. Padrão Max Min 
Liderança transformacional  3,90  3,06 0,92 4 0 
 Atributos de Influência Idealizada (aii)  3,75  2,88 1,12 4 0 
  Item 10  4  3,20 0,92 4 1 
  Item 18  4  3,09 1,22 4 0 
  Item 21  4  2,64 1,21 4 0 
  Item 25  3  2,56 1,13 4 1 
 Comportamentos de Influência Idealizada (cii)  4  2,89 1,13 4 0 
  Item 6  4  1,71 1,38 4 0 
  Item 14  4  2,80 1,40 4 1 
  Item 23  4  3,30 0,48 4 3 
  Item 34  4  3,36 0,50 4 3 
 Motivação Inspiracional (mi)  4  3,27 0,84 4 0 
  Item 9  4  2,90 1,29 4 0 
  Item 13  4  3,45 0,69 4 2 
  Item 26  4  3,20 0,63 4 2 
  Item 36  4  3,50 0,53 4 3 
 Estimulação Intelectual (ei)  4  3,09 0,71 4 1 
  Item 2  4  3,18 0,60 4 2 
  Item 8  4  3,18 0,60 4 2 
  Item 30  4  2,91 0,94 4 1 
  Item 32  4  3,09 0,70 4 2 
 Consideração Individual (ci)  3,75  3,14 0,74 4 1 
  Item 15  4  3,27 0,79 4 2 
  Item 19  4  2,91 0,83 4 1 
  Item 29  3  3,20 0,63 4 2 
  Item 31  4  3,18 0,75 4 2 
Liderança transacional  2,37  2,64 1,25 4 0 
 Recompensa Contingente (rc)  2,75  3,09 0,87 4 0 
  Item 1  1  3,55 0,69 4 2 
  Item 11  2  2,64 1,12 4 0 
  Item 16  4  2,80 0,79 4 2 
  Item 35  4  3,36 0,50 4 3 
 Gestão por Exceção Ativa(ge-a)  2  2,19 1,40 4 0 
  Item 4  1  2,27 1,35 4 0 
  Item 22  0  1,73 1,74 4 0 
  Item 24  4  3,00 0,67 4 2 
  Item 27  3  1,82 1,40 4 0 
Liderança Laissez-Faire  0  0,89 1,20 4 0 
 Gestão por Exceção Passiva (ge-p)  0  1,07 1,30 4 0 
  Item 3  0  0,64 0,92 3 0 
  Item 12  0  1,09 1,30 3 0 
  Item 17  0  1,90 1,66 4 0 
  Item 20  0  0,73 1,01 3 0 
 Laissez-Faire (lf)  0  0,71 1,07 4 0 
  Item 5  0  0,40 0,70 2 0 
  Item 7  0  0,27 0,47 1 0 
  Item 28  0  1,00 1,26 4 0 
  Item 33  0  1,20 1,40 4 0 
Resultados  3,22  3,30 0,51 4 2 
 Satisfação (sat)  0,5  3,32 0,57 4 2 
  Item 38  0  3,36 0,67 4 2 
  Item 41  1  3,27 0,47 4 3 
 Eficácia (ef)  4  3,24 0,43 4 3 
  Item 37  4  3,10 0,32 4 3 
  Item 40  4  3,22 0,44 4 3 
  Item 43  4  3,36 0,50 4 3 
  Item 45  4  3,27 0,47 4 3 
 Esforço Extra (ee)  4  3,36 0,55 4 2 
  Item 39  4  3,27 0,65 4 2 
  Item 42  4  3,55 0,52 4 3 
  Item 44  4  3,27 0,47 4 3 
 
